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PREFÁCIO
por Irina Bokova, Diretora-geral da UNESCO

Em 2005 a UNESCO publicou o seu Relatório Mundial – Rumo às Sociedades do Conhecimento – com o objetivo 
de mudar o foco do debate global sobre “sociedades da informação” para o conceito mais amplo, complexo e 
empoderador de “sociedades de conhecimento”. Essa foi uma grande contribuição da UNESCO para a Cúpula Mundial 
da Sociedade da Informação (CMSI), em colaboração com a União Internacional de Telecomunicações (UIT) e outros 
parceiros. Para a UNESCO, sociedades do conhecimento se fundamentam em quatro pilares: liberdade de expressão 
e liberdade de informação; acesso universal à informação e ao conhecimento; ensino de qualidade para todos e 
respeito à diversidade cultural e linguística. 

Trocar informação por conhecimento foi muito mais do que uma alteração de nomenclatura – demandou a reconsideração 
do papel da informação e do conhecimento nas sociedades como um todo e sua contribuição para o empoderamento 
individual de mulheres e homens.

Essas ideias permanecem claramente relevantes hoje – mais ainda num contexto que mudou dramaticamente com o 
rápido desenvolvimento e disseminação de novas tecnologias de informação e comunicação (TIC). Essas mudanças 
demandam que procuremos entender claramente o que foi alcançado e qual é a nossa posição hoje em termos da 
utilização do potencial das TIC para o desenvolvimento sustentável.

Esse foi um dos principais objetivos da reunião para o evento de revisão da CMSI+10, organizado pela UNESCO em 
fevereiro de 2013. Para se preparar para a reunião de revisão, a UNESCO encomendou este relatório a dois especialistas 
internacionais eminentes, Robin Mansell e Gaetan Tremblay, para avaliar a evolução do contexto e desenvolver ideias 
para ação pela UNESCO a fim de promover sociedades do conhecimento de caráter inclusivo e equitativo em um 
ambiente em transformação. 

Renovar a nossa visão das sociedades do conhecimento é imprescindível num momento em que criar e compartilhar 
conhecimento se tornou essencial para todas as sociedades. Daqui para frente, o ponto de partida da UNESCO se 
mantém firme e claro – as pessoas é que transformam as sociedades, não as tecnologias. Novas TIC oferecem vastas 
oportunidades para acelerar o progresso em direção a um desenvolvimento sustentável e inclusivo, mas, sozinhas, 
elas não são suficientes. Empoderar individualmente mulheres e homens requer não só o acesso à informação, 
mas habilidades para transformá-la em conhecimento. Isso envolve ensino de qualidade, em ambientes formais ou 
informais, de maneira a promover a participação plena do aluno. Isso demanda políticas focadas na superação das 
novas exclusões digitais que surgem em todo o mundo, entre diferentes sociedades ou mesmo dentro delas. 
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Como enfatizam os autores deste relatório:

Se o objetivo das sociedades do conhecimento é fomentar a paz e a sustentabilidade, é imperativo que estratégias para 
ação assegurem que decisões em todos os níveis promovam a integração do conhecimento na vida das pessoas de forma 
a maximizar os benefícios e minimizar os danos. Isso requer que se leve em conta as metas de prosperidade econômica, 
proteção ambiental, equidade e justiça social inclusivas.

Esse espírito norteia este relatório, baseado em múltiplos estudos de caso, e salienta lições aprendidas desde o primeiro 
encontro da CMSI em 2003 e que propõe ideias para renovar a visão da UNESCO sobre as sociedades do conhecimento. 
Acredito que essa análise seja especialmente útil neste momento, à medida que damos apoio a países que buscam 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio até 2015 e à medida que estabelecemos uma nova agenda para o 
desenvolvimento global. A construção de sociedades de conhecimento inclusivas, equitativas e justas deve permanecer 
no âmago de todos os esforços para obtenção da paz duradoura e desenvolvimento sustentável no decorrer deste 
século.

Irina Bokova
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Qualquer visão das sociedades do conhecimento precisa 
enfatizar as aspirações centrais para sociedades do 
conhecimento pacíficas e sustentáveis de modo a reconhecer 
os interesses de todos os atores. É essencial lembrar que 
sociedades do conhecimento se referem ao desenvolvimento 
humano e não apenas a inovações tecnológicas e seus 
impactos. Neste relatório, nos concentramos na importância 
da liberdade de expressão e da liberdade de informação, no 
acesso universal à informação e ao conhecimento, na educação 
de qualidade para todos e no respeito às diversidades 
linguísticas e culturais. Nós destacamos o papel essencial de 
processos de aprendizagem e treinamento, iniciativas de base 
e participação de atores, além de políticas para alcançar um 
equilíbrio justo entre interesses públicos e privados.

Numa era de desenvolvimento rápido e, às vezes, 
surpreendente das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) no ambiente de mídia, informação e comunicação, nós 
pedimos a renovação da visão de sociedades de conhecimento 
da UNESCO como uma forma de destacar prioridades para a 
UNESCO e outros atores no mundo da CMSI+10. A UNESCO 
teve um papel importante junto à UIT no planejamento da 
CMSI em 2003/2005, estabelecendo sua visão para Sociedades 
de Conhecimento em seu Relatório Mundial 2005 (2005 World 
Report). É hora de renovar essa visão sob a luz da experiência. 

A visão inicial da UNESCO sobre as sociedades do 
conhecimento se expandiu além do foco na infraestrutura 
de informação e comunicação para os seres humanos e o 
processo de aprendizagem. Em 2013, a visão da sociedade 
do conhecimento para a paz e desenvolvimento sustentável 
demanda um passo além para enfatizar a necessidade de 
estimular os parceiros dos setores público, privado e da 
sociedade civil para resolver problemas persistentes e criar 
processos e ações para enfrentá-los. A UNESCO está bem 
posicionada para liderar o trabalho futuro voltado a promover 
sociedades do conhecimento inclusivas e igualitárias.

Nosso ponto de partida é lembrar que se o conhecimento 
tem valor econômico, ele também é o centro da cultura e 
da vida humana em sociedades pacíficas. Nós enfatizamos 
que acesso universal à informação é um requisito básico 
na criação de sociedades do conhecimento para paz 
e desenvolvimento sustentável, mas não um requisito 
suficiente, porque conhecimento implica em significado, 
apropriação e participação. O acesso ao conhecimento 
implica muito mais do que acesso às TIC ou informação 
digital. Ele envolve aprendizagem em ambientes formais 
e informais e é parcialmente adquirido por meio de 
experiências. O conhecimento é um meio de atingir objetivos 
sociais e econômicos. Ele é essencial para a socialização 
cultural, participação política e integração aos mercados. 
Ele também é o caminho para a emancipação individual e 
coletiva e deve ter valor por si mesmo. O potencial completo 
das redes digitais e aplicações de mídia e informação só pode 
ser atingido se houver um equilíbrio justo entre interesses 
privados e públicos no conhecimento. 

Se o objetivo das sociedades do conhecimento é fomentar a 
paz e a sustentabilidade, é imperativo que estratégias para 
ação assegurem que decisões em todos os níveis promovam 
a integração do conhecimento na vida das pessoas de forma a 
maximizar os benefícios e minimizar os danos. Isso requer que se 
leve em conta as metas de prosperidade econômica, proteção 
ambiental, equidade e justiça social inclusivas. É essencial 
entender não apenas o que precisa ser feito para promover as 
sociedades do conhecimento, mas também como os interesses 
dos atores estão mudando. A renovação da visão da UNESCO 
sobre sociedades do conhecimento deve reconhecer que o 
estabelecimento de políticas é necessário para dar suporte a 
um espaço comum de informação aberta e a uma abordagem 
destinada ao mercado de maneira equilibrada. O ambiente 
de políticas atualmente favorece estratégias e ações voltadas 
ao mercado e geralmente se concentra em tecnologia e 
informação digital, negligenciando outras questões. 
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Os formuladores de políticas precisam olhar além dos “usos” 
das redes e aplicativos de TIC, voltando-se para as condições 
– institucionais, regulatórias, financeiras, políticas e culturais – 
que definem esses usos, seja o foco em celulares, redes sociais 
ou bancos de dados.

A aprendizagem está no centro das sociedades do conhecimento. 
A expansão das redes digitais abre oportunidades fantásticas 
para facilitar a educação e a aprendizagem em todos os níveis. 
Mas esse potencial só pode se materializar se requisitos básicos 
forem cumpridos: acima de tudo, conteúdo de alta qualidade 
e instrutores bem treinados. A educação de qualidade para 
todos, em todos os níveis, precisa ser um dos principais 
objetivos das sociedades do conhecimento para a paz e 
desenvolvimento sustentável. Isso só pode ser obtido com 
investimento suficiente em treinamento de educadores, seja 
para facilitar a aprendizagem formal ou informal. Uma questão 
igualmente importante relacionada a políticas é a diversidade 
cultural e linguística, essencial para estimular a participação 
nas sociedades do conhecimento. Quando a diversidade não 
recebe a devida atenção, as pessoas podem ter acesso às redes e 
à informação digital, mas também a educação e oportunidades 
de aprendizagem que não são significativas em suas rotinas.

Educação a distância é frequentemente apontada como a 
solução miraculosa para a falta de materiais educacionais e 
recursos humanos, incluindo as capacidades de aprendizagem, 
tais como reflexão e entendimento da informação. De fato, ela 
pode servir como um meio eficaz para melhorar o acesso a 
recursos educacionais que são escassos. Usada devidamente, ela 
pode ajudar a treinar mais rapidamente professores em países 
onde um grande número de profissionais é necessário em um 
curto período com o objetivo de atender as demandas das 
escolas primárias e secundárias. Mas, para ser eficaz, a educação 
a distância precisa ser planejada com bastante antecedência, 
contar com conteúdo de alta qualidade e técnicos, professores 
e instrutores qualificados, além de construir as capacidades 
associadas a uma gama de proficiências entre seus aprendizes.

Uma questão crucial é como uma sociedade deve organizar o 
acesso à informação ao mesmo tempo em que incentiva a criação 
e produção de conhecimento. Essa questão está no âmago de 
como valorizamos o conhecimento, tanto socialmente quanto 
economicamente. O desafio é encontrar uma solução equilibrada 
que seja socialmente aceitável e economicamente viável entre 
duas opções contrastantes – direitos autorais que protegem 
propriedade intelectual, mas restringem o acesso à informação no 
mercado, e o modelo dos bens comuns, que favorece o domínio 
público e acesso aberto à informação. A oposição dogmática 
entre abordagens proprietárias voltadas ao mercado e os bens 

comuns de informação deve ser rejeitada. Deve haver estímulo a 
ajustes no ambiente de políticas, permitindo a atividade criativa 
voltada ao mercado e a bens comuns, de modo que atuem em 
paralelo, fomentando abordagens híbridas. Estimular a produção 
de informação relevante para aqueles que vão utilizá-la nas 
sociedades do conhecimento continua a ser um grande desafio 
para políticas públicas nas próximas décadas.

O acesso à informação e ao conhecimento, em conjunto com 
recompensas econômicas, é essencial para o desenvolvimento 
de uma economia criativa. Trabalhadores dos setores cultural e 
criativo precisam ser bem treinados para dominar habilidades 
e conhecimentos específicos. Portanto, o desenvolvimento de 
indústrias criativas demanda programas de treinamento de 
alta qualidade, além da liberdade e estímulo para que possam 
contribuir de maneiras inovadoras e criativas. Em face da 
crescente contribuição das indústrias criativas para os resultados 
das produções econômicas nacionais, a maioria dos países está 
buscando adotar políticas para o desenvolvimento de suas 
indústrias criativas a fim de fortalecer sua competitividade na 
economia global. Porém, os países também precisam desenvolver 
políticas que fomentem a participação inclusiva de cidadãos por 
meio de suas contribuições criativas para a sociedade.

É preciso haver melhor coordenação de medidas voltadas 
à construção de infraestrutura para informação aberta e 
aprendizagem, além de promover interação via redes sociais e 
o uso de informação e dados abertos. Também são necessários 
esforços para estimular práticas genuinamente participativas 
nas sociedades do conhecimento. Organizações especializadas 
precisam trabalhar com todos os atores envolvidos para 
entender as relações de poder, os novos meios de organização 
do voluntariado e como tais projetos podem ter resultados mais 
úteis para aqueles que esperam se beneficiar deles.

Neste relatório nós destacamos lições em diversas áreas 
problemáticas – educação e aprendizagem formal e informal, 
mídia e conteúdos mediados, liberdade de expressão, liberdade 
de informação e transparência política, sensibilidade sobre 
gênero, sustentabilidade ambiental e ética. Sociedades do 
conhecimento não estão surgindo alheias a outras mudanças de 
grande escala na sociedade, incluindo alterações na estrutura do 
poder econômico, além de grandes transições políticas, sociais e 
culturais. O ambiente de políticas precisa ser flexível o suficiente 
para garantir que os atores não fiquem presos em trajetórias 
insustentáveis. Muitas iniciativas para políticas não contemplam 
suficientemente o potencial do empoderamento de comunidades 
locais e grupos desprivilegiados ou excluídos. Precisa-se dar mais 
atenção a iniciativas que abranjam participação “de baixo para 
cima” e promovam educação e aprendizagem.
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Concluímos com um conjunto de diretrizes para a estratégia 
da UNESCO rumo às sociedades do conhecimento. 

➊ É essencial dar prioridade aos processos de aprendizagem 
e de organização da aprendizagem em rede, levando em conta a 
missão da UNESCO. Todas as pessoas necessitam de habilidades para 

avaliar criticamente a informação digital em relação a outras fontes 

de conhecimento. Por essa razão, a educação por meio de processos 

formais e informais de aprendizagem, combinando recursos on-line 

e off-line quando necessário, deve ser altamente priorizada, assim 

como o plurilinguismo para promover ambientes de aprendizagem 

variados e inclusivos. Isso também significa que a alfabetização 

informacional e digital deve ser fortalecida em todos os segmentos 

da sociedade, levando em conta fatores e contextos específicos.

➋ Deve-se dar grande ênfase à preparação dos instrutores, 
combinando efetivamente todos os recursos disponíveis, desde 
a interação face a face até a interação via redes digitais. Alcançar 
autonomia, um objetivo-chave da educação, requer ajuda de 
instrutores competentes. O desenvolvimento das redes digitais 
oferece novas oportunidades que deveriam ser aproveitadas e 
dotadas de recursos financeiros e técnicos adequados, a fim de 
aumentar e melhorar a formação de professores.

➌ Deve-se priorizar maneiras para facilitar a rápida circulação 
do conhecimento científico em todas as partes do mundo, 
especialmente nas áreas menos desenvolvidas. Conhecimento 
científico é um fator decisivo no processo de inovação e para 
encontrar caminhos para o desenvolvimento industrial que respeitem 
o meio-ambiente. A ciência deve ser reconhecida como bem comum 
ou público e ser compartilhada universalmente. Universidades e 
laboratórios reconhecidos devem ser estimulados a compartilhar 
suas descobertas e sua expertise nos estágios iniciais, especialmente 
com instituições localizadas em áreas menos desenvolvidas.

➍ É essencial incentivar a pesquisa e o debate sobre um 
sistema jurídico equilibrado para proteger a propriedade 
intelectual e para favorecer o acesso de todos. O modelo comercial 
e o de bens comuns criativos devem ser articulados em conjunto 
para estimular os processos de criação e compartilhamento de 
informações. Novos modelos de negócios são necessários para 
promover o compartilhamento da informação. Ao mesmo tempo, 
é essencial considerar as implicações do compartilhamento da 
informação para a proteção da privacidade individual.

➎ Fomentar parcerias equilibradas entre os setores privado, 
público e das organizações da sociedade civil - bem como entre 
indivíduos e outros grupos - deve ser uma prioridade. As redes 
digitais e o acesso à informação estão sendo desenvolvidos 
por meio de aplicativos de TIC privados e abertos no conjunto 

da economia, da organização política e do ambiente social. 
Empresas, governos e organizações da sociedade civil estão 
frequentemente trabalhando de forma isolada ou têm suas 
relações questionadas. Em todos esses contextos, são necessários 
esforços para privilegiar a ação participativa “de baixo para cima”.

➏ Deve-se dar alta prioridade para o estímulo a iniciativas 
participativas, à valorização da diversidade e à concessão de 
visibilidade e voz aos indivíduos e comunidades locais. Mesmo 
quando são feitos esforços para promover a participação local, 
uma atenção insuficiente é dada aos elementos necessários 
para garantir que as aplicações das tecnologias digitais 
sejam participativas e empoderem as pessoas envolvidas. 
Os processos de inovação e de aprendizagem são mais bem-
sucedidos quando aceitam o inesperado e a mudança nos 
ambientes próximos e distantes.

➐ Capacidade de resposta aos interesses das mulheres, 
pessoas com deficiência, povos indígenas e pessoas e grupos 
marginalizados deve ser uma questão da mais alta prioridade 
em todas as medidas para promover as sociedades do 
conhecimento. Todas as políticas públicas devem buscar novas 
maneiras de lidar com a desigualdade e a injustiça social, 
principalmente por meio de medidas que respeitem os direitos 
humanos. A interação em rede oferece novas oportunidades 
para o empoderamento de mulheres e outros grupos 
marginalizados ou excluídos, mas as oportunidades não 
podem se concretizar sem atenção a práticas discriminatórias, 
aspectos relativos à privacidade e às questões éticas.

➑ A UNESCO deve ter um papel de liderança em todas as 
áreas dentro do seu mandato, estimulando colaborações entre 
aqueles que estão dentro e fora do Sistema ONU que tenham 
recursos para hospedar portais de informação, para fomentar 
medidas que apoiam iniciativas de dados abertos e tornar a 
informação mais acessível, além de oferecer orientação sobre 
como conectar dados e interpretá-los de maneira relevante para 
pessoas cujos interesses são frequentemente negligenciados.  
A UNESCO deveria aumentar sua presença na Internet, oferecer 
acesso à informação e fomentar interconexões entre grupos 
trabalhando em problemas similares. Isso inclui dar atenção 
aos padrões abertos para compartilhamento de informações, 
às consequências da crescente dimensão das bases de 
dados, incluindo o “big data” e a crescente importância da 
computação em nuvem para acesso a dados e informações.

➒ Promover ambientes que se utilizem de práticas 
trabalhistas justas e respeitem os direitos humanos dos 
trabalhadores voluntários e assalariados nas sociedades 
do conhecimento é essencial para diversificar e melhorar os 
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meios de subsistência e deveria ser uma importante prioridade 
para a UNESCO, em colaboração com outras organizações. 
Informações e dados abertos estão tornando mais fácil a 
geração de novos conhecimentos para apoiar os objetivos de 
desenvolvimento e muitas dessas atividades estão contidas 
pelo mandato da UNESCO. A UNESCO deve fortalecer sua 
cooperação com outras agências que têm mandatos voltados 
a práticas trabalhistas. 

Ao renovar sua visão de sociedades do conhecimento, 
a UNESCO, em conjunto com outros atores dos setores 
intergovernamental, estatal e privado, além dos cidadãos e 
organizações da sociedade civil, terá o papel de estabelecer o 
modo como recursos de informação – incluindo conteúdo de 
mídia – são produzidos e aplicados nas sociedades. É essencial 
garantir que todos os atores sejam responsabilizados por 
suas estratégias e ações. Se as assimetrias de informação 

não forem consideradas, uma maior participação terá um 
impacto relativamente pequeno. 

Se a visão de sociedades do conhecimento da UNESCO 
reconhece que essas sociedades não são uniformes e nem 
sempre benéficas para cidadãos e consumidores, então 
seu programa de trabalho deverá proporcionar um modelo 
para a viabilidade de participação no espaço comum 
das informações, juntamente com o desenvolvimento 
comercial de produtos inovadores de informação e mídia. 
Ao renovar sua visão, a UNESCO faz um apelo em defesa 
da avaliação contínua das oportunidades e dos riscos das 
sociedades do conhecimento bem como a adoção de 
princípios, possibilitando a criação de políticas e programas 
que ajudarão a impulsionar sociedades do conhecimento 
inclusivas que contribuam para a paz e o desenvolvimento 
sustentável.
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável1.
O PONTO DE PARTIDA

De acordo com o livro pioneiro A Produção e Distribuição 
do Conhecimento nos Estados Unidos (The Production and 
Distribution of Knowledge in the United States), de Fritz Machlup, 
publicado em 1962,1 e por meio do trabalho de diversos 
pesquisadores,2 a noção de que o conhecimento é um fator-
chave para o desenvolvimento econômico nas sociedades 
modernas é cada vez mais reconhecida. Paralelamente, 
pensadores, desde os primórdios da civilização, proclamam 
que o conhecimento, mesmo de um tipo diferente, é essencial 
para trilharmos o caminho mais nobre em direção à paz.3 O 
conhecimento certamente é valioso por razões econômicas, 
mas não apenas por essas razões. Ele também está no centro 
da cultura e das vidas humanas. Nestas primeiras décadas do 
século 21, acreditamos que todas as formas de conhecimento 
devem contribuir para a criação de sociedades pacíficas a 
caminho do desenvolvimento sustentável.

Em 2005, a UNESCO participou da Cúpula Mundial da 
Sociedade da Informação (CMSI), tendo sugerido que o termo 
sociedade da informação fosse mudado para sociedades do 
conhecimento. Em seu Relatório Mundial, Rumo às Sociedades 
do Conhecimento,4 elas foram definidas como sociedades 
que se beneficiam de sua diversidade e de suas capacidades 
de incentivar o compartilhamento do conhecimento. Essas 
sociedades oferecem muitas oportunidades novas para o 
desenvolvimento com apoio de inovações tecnológicas e 
participação em larga escala na produção e no consumo 
de informação. O relatório apontou quatro dimensões das 
sociedades do conhecimento: liberdade de expressão e 
liberdade de informação, acesso universal à informação e ao 
conhecimento, educação de qualidade para todos e respeito à 
diversidade linguística e cultural.5

Os autores do relatório da UNESCO explicaram detalhadamente 
os diferentes aspectos das sociedades do conhecimento. Dez 
capítulos foram dedicados ao processo de aprendizagem, 
educação ao longo da vida, redes digitais, educação de 

nível superior, pesquisa, ciência e outros temas relevantes. 
A contribuição do conhecimento local e indígena não foi 
esquecida. Reconheceu-se também que o acesso, embora 
necessário, não é o suficiente para que sejam alcançados os 
objetivos das sociedades do conhecimento ou assegurar a 
participação ativa dos cidadãos nessas sociedades. 

A contribuição da UNESCO estipulou claramente que 
sociedades do conhecimento, compatíveis com igualdade 
e desenvolvimento humano e sustentável, não podem 
ser alcançadas simplesmente com o desenvolvimento de 
infraestrutura tecnológica. O relatório rejeita o determinismo 
tecnológico e pede o reconhecimento da diversidade das 
sociedades do conhecimento. Ele também nos adverte 
sobre a mercantilização excessiva da informação. Quando as 
sociedades do conhecimento não se limitam a sociedades 
da informação, o conhecimento não pode ser reduzido à 
mera difusão de informação e conteúdo cultural. Ele também 
necessita da aquisição de uma gama de habilidades para o 
desenvolvimento do pensamento crítico e analítico.

O relatório termina com dez recomendações, concentradas 
nas seguintes necessidades de melhoria: 

educação de alta qualidade para todos;
acesso comunitário a tecnologias de informação e 
comunicação (TIC);
ampliação do domínio público do conhecimento; 
redes de cooperação científica; 
compartilhamento de conhecimento ambiental para o 
desenvolvimento sustentável; 
diversidade linguística;
certificação do conhecimento pela Internet;
criação de parcerias para a solidariedade digital; 
maior participação das mulheres nas sociedades do 
conhecimento; e 
desenvolvimento de ferramentas estatísticas para 
mensurar as sociedades do conhecimento.
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A visão da UNESCO sobre as sociedades do conhecimento 
representou uma contribuição original e estimulante ao 
debate sobre a sociedade da informação, alinhada com sua 
missão “de contribuir para a conquista da paz, a erradicação 
da pobreza, o desenvolvimento sustentável e o diálogo 
intercultural por meio da educação, das ciências, cultura, 
comunicação e informação”.6 De fato, o conhecimento é a 
força vital que alimenta sistemas educacionais, laboratórios 
científicos, atividades culturais e redes de comunicação e 
informação. 

O relatório da UNESCO trouxe uma definição detalhada das 
sociedades do conhecimento ideais e faz uma pergunta 
crucial: “As sociedades do conhecimento serão sociedades 
baseadas em compartilhamento de conhecimento entre 
todos ou na fragmentação do conhecimento?“.7 O relatório 
afirmou que as sociedades do conhecimento dizem 
respeito “à capacidade de identificar, produzir, processar, 
transformar, disseminar e usar informação para acumular 
e aplicar conhecimento para o desenvolvimento humano”.8 
Ele enfatizou dois perigos significativos. Um é o risco de 
que as políticas e as práticas promovam um modelo único 
da ‘economia do conhecimento’, baseada na priorização das 
aspirações de crescimento econômico em vez de objetivos 
culturais e sociais. O segundo se refere à tendência de se  
adotar o determinismo tecnológico. Se essa visão persistir, 
a maior parte da atenção seria dedicada a estimular a 
disseminação de tecnologias, redes e aplicativos digitais, 
mas muito pouco seria dedicado à forma como isso faria 
diferença nas vidas das pessoas. 

Desde 2005, muita coisa mudou. Conforme reconhecido 
em relatórios recentes sobre a importância da informação 
e do conhecimento na sociedade.9 As TIC, especialmente 
telefones celulares, a informação digital e o conteúdo de 
mídia estão se tornando mais acessíveis para a população 
mundial.10 Mas a difusão rápida e desigual das tecnologias 
digitais e o maior acesso à informação digital não descarta 
o perigo de que as sociedades do conhecimento que 
respeitam os direitos humanos e são compatíveis com a 
paz e o desenvolvimento sustentável sejam ameaçadas pela 
permanência da desigualdade e injustiça social. 11 

O risco é visível em debates políticos sobre o seguimento 
da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (CMSI) 
de 2003/2005.12 Nos diversos relatos sobre progresso em 
direção aos objetivos e ações estabelecidas durante a 
CMSI, incluindo aqueles relacionados à maior igualdade, 
diversidade e justiça social dentro das sociedades do 

conhecimento, há evidência de desafios persistentes.13 
Documentos publicados pelo fórum da CMSI,14 por exemplo, 
tratam da ‘urgência’ de novos esforços para progredir 
em direção aos ideais de sociedades do conhecimento 
democráticas.

Esses desafios são relevantes para todos os atores nas 
sociedades do conhecimento. Eles são especialmente 
relevantes para as pessoas desprivilegiadas e excluídas. 
A Declaração do Milênio das Nações Unidas de 2000 
estabelece que – “Não pouparemos esforços para libertar 
os nossos semelhantes, homens, mulheres e crianças, das 
condições abjetas e desumanas da pobreza extrema, à 
qual estão submetidos atualmente mais de 1 billhão de 
seres humanos”.15 O progresso de cada um dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) varia16 e as 
características que surgem a partir das sociedades do 
conhecimento são cruciais para consideração em debates 
sobre o que acontecerá após a renovação desses objetivos 
depois de 2015, incluindo a integração ou não dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS).17 

Se entendermos o desenvolvimento humano como “um 
processo de expansão das escolhas das pessoas”18 e a 
criação “de um ambiente propício para que as pessoas 
desfrutem de uma vida longa, saudável e criativa”, é 
essencial que haja progresso no fomento à liberdade de 
expressão, liberdade de informação, acesso universal à 
informação e ao conhecimento, educação de qualidade 
para todos e respeito à diversidade linguística e cultural. 
Esses aspectos das sociedades do conhecimento são tão 
importantes quanto o acúmulo de commodities e a riqueza 
financeira. A necessidade de equilibrar essas dimensões se 
torna extremamente clara com o advento da crise financeira 
global e é imperativo considerar as mudanças climáticas. 
A ênfase da UNESCO no progresso rumo a sociedades 
do conhecimento inclusivas, diversas e participativas 
pede a renovação de sua visão de 2005, tendo em vista 
os acontecimentos desde então. A renovação da visão de 
sociedades do conhecimento da UNESCO deverá influenciar 
políticas e ações em todos os níveis da discussão sobre os 
ODM pós-2015.

Neste relatório, embasamo-nos na visão de sociedades 
do conhecimento da UNESCO de 2005, comentando e 
renovando essa visão, para enfatizar as ramificações da 
estratégia de ação da UNESCO. Liberdade de expressão, 
acesso universal à informação e ao conhecimento, 
educação de alta qualidade e aprendizagem para todos, 



3

além do respeito pela diversidade linguística e cultural 
são objetivos altamente desejáveis. Porém, a UNESCO 
precisa estar um passo à frente. Criticar e rejeitar modelos 
simplistas baseados no determinismo tecnológico e 
abordagens autoritárias “de cima para baixo” – assim como 
o favorecimento desequilibrado a valores de mercado 
(neoliberalismo) – formam a base para a criação de 
programas pragmáticos. Eles devem contemplar a 
diversidade de situações concretas vividas por pessoas em 
diferentes partes do mundo. Seu objetivo deve ser garantir 
que as sociedades do conhecimento envolvam essas 
pessoas em seu próprio esclarecimento, empoderamento 
e realização. Devem instigar parceiros da sociedade 
privada, pública e civil a unir seus recursos e ações para 
formar sociedades do conhecimento para a paz e o 
desenvolvimento sustentável. Conhecimento é necessário 

para que se alcance esse objetivo. Mais do que um meio 
poderoso para realizá-lo, quando políticas e estratégias 
são projetadas para dar-lhe apoio, o conhecimento pode 
contribuir para a emancipação humana por meio de sua 
aplicação criativa; esse, por si só, já é um objetivo valioso 
para a humanidade.

Com sua visão de sociedades do conhecimento, a UNESCO 
vai além do foco em infraestrutura de informação e 
comunicação para os seres humanos e os processos de 
aprendizagem. A visão das sociedades do conhecimento 
para a paz e o desenvolvimento sustentável requer um 
esforço adicional enfatizando a necessidade de reunir 
parceiros dos setores público e privado e da sociedade civil 
para esclarecer problemas persistentes e criar processos e 
ações que os solucionem. 
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável2.
CONHECIMENTO, PAZ E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
É difícil definir os complexos objetivos culturais, sociais, 
políticos e econômicos implícitos nas palavras paz e 
desenvolvimento sustentável. Sabemos que a paz não é 
simplesmente a ausência de guerra, mas uma condição 
de vida na qual todos podem desfrutar da tolerância e do 
respeito. A conquista do desenvolvimento sustentável é um 
objetivo político pelo qual existe grande militância, mas as 
medidas específicas para conquistá-lo e as interpretações 
dos objetivos divergem entre diferentes grupos envolvidos.19 
Consenso nessas áreas, em situações reais, só pode ser 
alcançado por meio de debate democrático e isso exige tanto 
a liberdade de expressão quanto a liberdade de informação. 
Nossa contribuição está concentrada apenas em relembrar 
e rever os objetivos das sociedades do conhecimento. Nós 
nos baseamos em uma interpretação intuitiva de paz e 
desenvolvimento sustentável como sendo valores globais 
positivos – o respeito à vida humana e ao meio ambiente. O 
desenvolvimento de políticas públicas dentro das sociedades 
do conhecimento deve contemplar a proteção ambiental, 
equidade social e o bem-estar econômico. 

Ter consciência uns dos outros não é garantia de paz. Porém, 
aprender sobre a cultura e a história de outras pessoas, entender 
como se comportam e o porquê é o primeiro passo para o 
respeito e até mesmo admiração e amor. Por outro lado, a paz 
é necessária para a produção artística e inovação científica, já 
que estabelece condições favoráveis para que sociedades do 
conhecimento floresçam. Contudo, é preciso reconhecer que 
o conhecimento pode ser e já foi usado para tornar a violência 
e a guerra mais eficazes e mais destrutivas. As sociedades do 
conhecimento que desejamos devem promover a cultura da 
paz. Isso foi defendido com firmeza durante a Assembleia Geral 
da UNESCO em sua 25ª sessão em novembro de 1989, onde 
foi endossada a Declaração de Sevilha (1986).20 Esse também 
é um objetivo aspirado pela Universidade para a Paz, na Costa 
Rica, que tem o apoio da UNESCO.21

De modo similar, o conhecimento pode ser usado tanto para 
proteger quanto para destruir o meio ambiente. Existem 
muitos exemplos tristes mostrando aplicações irresponsáveis 
da ciência e da tecnologia. Por outro lado, a grande maioria da 
comunidade científica vem advertindo o público e autoridades 
políticas sobre os riscos do aquecimento global. Ela também 
demonstra continuamente as sérias consequências de 
comportamentos humanos que estão colocando em risco 
espécies de animais e recursos naturais. Espera-se que 
tenhamos um número crescente de boas práticas, com o 
apoio de cientistas e comunidades locais, num esforço mútuo 
para compartilhar seus respectivos conhecimentos e adotar 
estratégias que levem ao desenvolvimento sustentável. A 
participação de todos os atores é um fator-chave para o 
sucesso. Soluções mal compreendidas e restritivas não são 
capazes de proporcionar resultados duradouros. No caminho 
para sociedades do conhecimento mais sustentáveis, as TIC 
podem ser usadas progressivamente para levar à reprodução 
dessas boas práticas e mobilizar a opinião pública para que 
haja uma resposta a questões urgentes e perigosas.

Em muitos documentos sobre o que é chamado 
alternativamente de sociedade da informação, economia 
do conhecimento ou sociedade do conhecimento, o 
conhecimento é frequentemente usado de forma errônea 
como se fosse equivalente à informação. Existem definições 
diversas desses termos na literatura, mas, basicamente, 
informação se refere a sinais medidos em bits. Num segundo 
nível, informação pode significar dados que podem ou 
não estar relacionados. Num terceiro nível, informação 
é interpretada ou mediada por eventos reportados 
pela mídia. Num quarto nível, informação pode ser 
combinada e interpretada para constituir o conhecimento. 
As capacidades para a produção, circulação e uso de 
informação aumentaram tanto nas últimas décadas como 
resultado da inovação tecnológica e o desenvolvimento de 
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redes que já nos familiarizamos com a caracterização das 
nossas sociedades como sociedades da informação.22 

O acesso universal à informação é um requisito básico na criação 
de sociedades do conhecimento para a paz e o desenvolvimento 
sustentável, mas não é um requisito suficiente.

Conhecimento é um conceito mais complexo do que 
informação. Ele não pode ser reduzido à mera soma de 
elementos de informação não relacionados. Conhecimento 
é um conceito que envolve significado, organização 
e estrutura. Ele se refere a conjuntos articulados de 
observações, análises e interpretações significativas, 
desenvolvidos ao longo do tempo e disponíveis a cada 
geração para serem discutidos e criticados. Acesso ao 
conhecimento implica não apenas o acesso aos dispositivos 
técnicos e aos repositórios de informação, mas também 
o envolvimento no processo de aprendizagem. Não há 
conhecimento sem aprendizagem. 

A mudança de sociedades da informação para conhecimento 
realizada pela UNESCO não foi uma mera mudança de rótulo. 
Ela significa que os desafios são mais complexos do que 
o desenvolvimento de infraestrutura técnica. Ela também 
significa que um desafio fundamental é a necessidade de 
garantir acesso formal e informal a processos e instalações 
de aprendizagem.

Em sociedades industriais e pós-industriais, muito do 
conhecimento é gerado por meio de atividade científica 
organizada e é adquirido principalmente por meio do sistema 
de educação formal. Assim, um interesse na produção e 
circulação de conhecimento leva necessariamente a uma 
maior atenção à pesquisa e treinamento, à ciência e à 
educação. Porém, muito seria perdido se nos limitássemos 
ao conhecimento científico e a sistemas de educação 
formal. Sociedades não industriais também criam e 
desenvolvem conhecimento, inclusive conhecimento útil 
para aplicações médicas, produção econômica e diversas 
situações cotidianas. O valor desse conhecimento vem 
sendo redescoberto progressivamente, até mesmo em 
países nos quais foi rejeitado por décadas. 

Além disso, é sabido que muito da produção e aquisição 
de conhecimento acontece fora da escola e do sistema 
educacional formal. As oportunidades para aprendizagem 
e aquisição de conhecimento informal como resultado 
de experiência têm sido bastante ampliadas com o 
desenvolvimento da mídia eletrônica e das redes digitais. 

Uma parte cada vez maior da produção e do  
compartilhamento de conhecimento acontece informalmente. 
Por exemplo, nosso patrimônio humano agora está 
disponível a partir de casa para aqueles que estão 
conectados à Internet e que desenvolveram habilidades 
para acessá-la, entendê-la e usá-la em seu benefício. 
Adicionalmente, o conhecimento é desenvolvido por meio 
de interações da vida cotidiana e da resolução de problemas 
que podem ou não envolver redes digitais ou acesso 
a informação digital. Com relação a isso, é importante 
reconhecer que existem muitas fontes e tipos diferentes 
de conhecimento e encontrar formas para incorporar 
informações que não são mediadas eletronicamente e 
fontes locais de conhecimento e sabedoria às instituições 
e aos processos que facilitam tanto a aprendizagem formal 
quanto a informal. Isso significa dar atenção especial a 
fatores específicos do contexto que influenciam os modos 
como o uso de tecnologias e serviços digitais são integrados 
às vidas das pessoas.23

Conhecimento é um meio de alcançar objetivos sociais 
e econômicos. É essencial para a socialização cultural, 
participação política e integração entre mercados. Porém, 
é também o caminho para a emancipação individual e 
coletiva e deve ter valor por si só.24 Como colocado num 
relatório recente: “A educação é fundamental para o 
desenvolvimento das sociedades do conhecimento já que 
é a fonte de habilidades básicas, a base para a aquisição 
de conhecimento, para a inovação, além de impulsionar o 
desenvolvimento socioeconômico”.25 A educação é essencial 
para o empoderamento da cidadania, principalmente 
de jovens. A UNESCO está envolvida ativamente nessa 
área e deve continuar a ampliar essa experiência.26 Isso é 
importante para a renovação da visão das sociedades do 
conhecimento porque há muitas lições mostrando que 
o foco nas tecnologias de aprendizagem e o acesso a 
habilidades técnicas (como técnicas de digitação) não são o 
bastante para assegurar que a aprendizagem empodere as 
pessoas e ocasione mudanças em suas vidas.27 Na verdade, 
é cada vez mais evidente que a proficiência em informação 
e mídia nas sociedades do conhecimento deve envolver 
competências conceituais, tais como pensamento crítico, 
abordagens inovadoras para resolução de problemas, 
competências práticas para navegar em ambientes de 
mídia e informação e competências tais como interação via 
redes sociais, cidadania digital e habilidades para interação 
intercultural. 28 Tais competências também precisam incluir 
aquelas que possibilitam a participação de pessoas com 
deficiência nas sociedades do conhecimento.29
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Do ponto de vista utilitário, a geração de conhecimento 
é um modo de produção economicamente valorizado. 
Tal conhecimento, frequentemente denominado como 
conhecimento ‘útil’,30 proporciona aos trabalhadores acesso 
a empregos e ajuda a melhorar a produtividade de negócios 
e a competitividade de economias nacionais. Obter 
acesso ao conhecimento significa proporcionar acesso a 
informações estratégicas e habilidades profissionais. Sob 
essa perspectiva, como o conhecimento pode contribuir 
para uma vantagem competitiva, os indivíduos e grupos 
que o criam tendem a limitar o acesso a ele controlando o 
acesso à informação por meio do uso de seus direitos de 
propriedade intelectual. 

Todavia, é amplamente reconhecido que a liberdade 
de expressão é fundamental para a vida democrática.31 
Portanto, o acesso ao conhecimento por meio da educação 
e aprendizagem formal e informal deveria suprir não 
apenas as necessidades econômicas. Deveria facilitar a 
liberdade de expressão, não apenas para os privilegiados, 
mas para todos os cidadãos. De modo recíproco, o 
desenvolvimento do conhecimento só tem a ganhar com 
a liberdade de expressão e com uma produção artística 
capaz de florescer em um ambiente favorável à liberdade. É 
preciso reconhecer que existe um paradoxo no âmago das 
sociedades do conhecimento emergentes: a disseminação 
de possibilidades de participação oferecidas por tecnologias 
digitais muito frequentemente coincide com a deterioração 
de processos democráticos, ao menos em alguns países.32 
Isso torna essencial dar grande prioridade à educação 
para assegurar que as pessoas sejam capazes de participar 
das sociedades do conhecimento e de tomar decisões 
informadas sobre suas vidas e como são influenciadas 
cultural, política e economicamente pela disponibilidade de 
tecnologias, redes e serviços digitais. 

Em Estados modernos, a educação, junto com o serviço 
de saúde, está entre os mais importantes componentes 
dos gastos públicos. Por ser o processo que possibilita 
a aquisição de conhecimento, ela começa com a 
educação básica nas escolas primárias e secundárias, 
que normalmente é considerada como serviço público. A 
educação superior é fornecida por instituições públicas 
e privadas em faculdades e universidades, enquanto a 
educação ao longo da vida inclui treinamento informal e 
profissional. A expansão das redes digitais abre oportunidades 
fantásticas para facilitar a educação e a aprendizagem em 
todos os níveis. Mas esse potencial pode se materializar 
apenas se certos requisitos básicos forem cumpridos: 

sobretudo, conteúdo de alta qualidade e educadores 
bem remunerados. A educação de qualidade para todos, em 
todos os níveis, precisa ser um dos principais objetivos das 
sociedades do conhecimento para a paz e desenvolvimento 
sustentável. Isso só pode ser obtido com investimento 
suficiente em treinamento de educadores. Uma questão 
igualmente importante relacionada a políticas é a diversidade 
cultural e linguística, essencial para estimular a participação 
nas sociedades do conhecimento. Quando a diversidade 
não recebe a devida atenção, as pessoas podem ter acesso 
às redes e à informação digital, mas também a educação e 
oportunidades de aprendizagem que não são significativas 
em suas rotinas.33

Educação a distância é frequentemente apontada como a 
solução miraculosa para a falta de materiais educacionais e 
recursos humanos, incluindo as capacidades de aprendizagem, 
tais como reflexão e entendimento da informação. De fato, 
ela pode servir como um meio eficaz para melhorar o acesso 
a recursos educacionais que são escassos. Usada devidamente, 
ela pode ajudar a treinar mais rapidamente professores em 
países onde um grande número de profissionais é necessário 
em um curto período com o objetivo de atender as demandas 
das escolas primárias e secundárias. Contudo, pesquisas e 
experimentos mostram que a educação a distância exige 
mais do que infraestrutura de comunicação.34 Para ser 
eficaz, a educação a distância precisa ser planejada com 
bastante antecedência, contar com conteúdo de alta 
qualidade e técnicos, professores e instrutores qualificados, 
além de proporcionar aos alunos capacitação associada à 
proficiência em mídia e informação.35

A educação não é apenas uma atividade “de cima para 
baixo” por meio do ensino e da aprendizagem formais. Ela 
também acontece por meio de intercâmbios entre pessoas 
com diferentes tipos de experiência. Muitas universidades 
estão reconhecendo que precisam ter responsabilidade 
social em relação ao desenvolvimento local e regional. 
Por décadas, em colaboração com diferentes parceiros, 
elas criaram, geralmente com poucos recursos, serviços 
importantes para comunidades locais.36 Essas iniciativas 
que combinam o ‘conhecimento técnico’ dos acadêmicos 
com o ‘conhecimento técnico’ de atores que exercem suas 
especialidades profissionalmente são boas maneiras para 
assegurar que o conhecimento seja produzido e distribuído 
de modo a ser aplicado a contextos que atendem 
necessidades sociais e econômicas reais.
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Pesquisas científicas são conduzidas em organizações 
públicas e privadas que necessitam de investimentos 
financeiros enormes. Os resultados podem gerar vantagem 
competitiva para negócios em mercados nacionais e 
globais. Eles também podem levar a intervenções médicas 
e medicamentos eficazes no tratamento de um grande 
número de pessoas. Como a produção do conhecimento é 
resultado de um processo envolvendo esforços individuais 
e o uso de conhecimento prévio, é muito importante 
definir sistemas legais que criem um equilíbrio justo entre 
a proteção de direitos intelectuais e o acesso público 
ao conhecimento.37 Um equilíbrio justo entre interesses 
públicos e privados em conhecimento é um dos maiores pré-
requisitos para chegarmos às sociedades do conhecimento 
para a paz e o desenvolvimento sustentável. O papel 
da UNESCO deve ser o de fornecer o estímulo para isso, 
encomendando pesquisas para entender os desequilíbrios 
existentes e também estabelecer fóruns internacionais, em 
colaboração com outras organizações internacionais, para 
discutir e divulgar iniciativas que ilustrem como alcançar 
um grau maior de justiça nos acordos existentes. Isso se 
aplica a todas as áreas da sociedade do conhecimento, 
incluindo as mídias tradicionais e convergentes.38

Ao adotar a Convenção sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais em 2005,39 a Assembleia 
Geral da UNESCO reconheceu que a diversidade cultural é 
patrimônio da humanidade, digno de proteção e promoção. 
Já que o conhecimento é parte da cultura, expressões culturais 

representam um tipo precioso de conhecimento, que é tão 
importante quanto o conhecimento técnico. Por meio de 
atividades de expressão, as pessoas dão sentido a suas vidas, 
compartilham valores, emoções e ideias. Elas aprendem a 
compreender umas às outras, compartilhar seus medos e 
desejos, vivenciar a solidariedade e enfrentar desafios. Uma 
questão importante é o papel dos idiomas e o desenvolvimento 
de um ambiente on-line que seja plurilinguístico40 e isso está 
altamente vinculado ao desenvolvimento de conteúdo de 
domínio público. Portanto, todas as formas de conhecimento, 
incluindo o conhecimento artístico, devem ser promovidas, 
juntamente com o conhecimento técnico, porque eles são 
essenciais para a vida individual e social. 

As tecnologias e redes digitais criam oportunidades para 
que um grande número de pessoas obtenha acesso à 
expressão artística. Muitos experimentos em diferentes 
partes do mundo têm mostrado que equipamentos em 
menor escala, projetados para uso específico em contextos 
locais e com baixo custo, podem ajudar indivíduos e 
comunidades marginalizados a encontrar meios de dar 
sentido às suas vidas e alcançar uma melhor integração 
social, cultural e econômica. Porém, essas oportunidades 
não decorrem automaticamente do acesso a tecnologias ou 
informação. Por isso, é essencial renovar a visão da UNESCO 
para sociedades do conhecimento no contexto de um 
processo contínuo de aprendizagem que leve em conta as 
mudanças nas tecnologias e nas sociedades em que essas 
mesmas tecnologias estão inseridas.
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável3.
RENOVANDO A VISÃO DAS 
SOCIEDADES DO CONHECIMENTO

Se o objetivo das sociedades do conhecimento é promover 
a paz e a sustentabilidade, é imperativo que estratégias de 
ação assegurem que decisões em todos os níveis promovam 
a integração do conhecimento na vida das pessoas de modo 
a maximizar os benefícios e a minimizar os danos, levando 
em conta tanto as metas de prosperidade econômica quanto 
as de igualdade e justiça social inclusiva. Existem inúmeros 
relatórios sobre as ações necessárias para promover as 
sociedades da informação ou do conhecimento. Alguns se 
concentram na infraestrutura digital, alguns na participação 
de empresas de pequeno e médio porte para amenizar a 
pobreza por meio do uso de tecnologia digital, outros que 
se concentram no estímulo para que o investimento do 
setor privado assuma um papel mais relevante, bem como 
o destaque da importância do desenvolvimento de software 
e aplicativos abertos, ou ainda na necessidade de parcerias 
entre atores dos setores público, privado e da sociedade civil.41

O mandato da UNESCO consiste em dar prioridade à liberdade 
de expressão, ao acesso à informação e ao empoderamento 
das pessoas. Isso se traduz em medidas de estímulo que 
respeitem os direitos humanos fundamentais, a liberdade 
de comunicação e a liberdade de expressão e que dêem 
condições às pessoas de adquirir “as habilidades necessárias 
para produzir e disseminar informação, fazer contato com 
os veículos de comunicação e também analisar e sintetizar 
criticamente as informações recebidas”.42 Tecnologias e redes 
digitais têm o potencial de capacitar as pessoas para participar 
das sociedades como cidadãos ativos, mas o empoderamento 
do cidadão não é uma consequência natural do acesso 
à informação. O empoderamento exige que certos pré-
requisitos estejam implementados.43 Um desses pré-requisitos 
é a infraestrutura legal que protege os direitos de liberdade de 
expressão, liberdade de informação, privacidade e o ambiente 
regulatório que sustenta tudo isso.44 

Muitos relatórios abordam a questão do que deveria ser 
feito para fomentar as sociedades do conhecimento que 
promovem esses valores. Entretanto, eles nem sempre 
esclarecem quais são os interesses concorrentes que criam 
barreiras para que esses valores sejam alcançados. Uma das 
principais razões para isso é que muitos dos atores relutam 
em reconhecer que seus interesses se modificam na medida 
em que o conhecimento local e global (conteúdo mediado, 
informação) se torna cada vez mais importante para nossa 
“capacidade de estar no mundo”.45 

Supõe-se frequentemente que se as pessoas obtiverem 
acesso à Internet por meio de um telefone celular, elas serão 
capazes de produzir e consumir informações que consideram 
relevantes. Para alguns, a escassez de informação imposta 
pelo mercado cria o melhor incentivo para isso, uma vez que 
informações custam caro para serem produzidas. Espera-
se que a maximização da criatividade e a diversidade da 
informação se beneficiem da aplicação mais rigorosa das leis 
de proteção à propriedade intelectual. Entretanto, outros 
reconhecem que como a reprodução da informação digital 
praticamente não tem custo, o melhor incentivo para sua 
produção, circulação e consumo ocorre quando a informação 
é compartilhada abertamente.46 

Para alguns atores, a política mais adequada é confiar 
na demanda do mercado por TIC e informações para 
maximizar a escolha individual e incitar inovação 
tecnológica que corresponda às necessidades humanas. 
Entretanto, confiar excessivamente no mercado para 
trazer mudanças às sociedades do conhecimento é 
apenas uma opção entre muitas. A alternativa é confiar 
também na ação coletiva por meio de um espaço comum 
de informações abertas para moldar as sociedades do 
conhecimento. 
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A renovação da visão da UNESCO sobre as sociedades do 
conhecimento deve reconhecer que medidas políticas são 
necessárias para dar suporte tanto ao espaço comum de 
informações quanto a abordagens voltadas ao mercado de 
forma equilibrada. É possível desenvolver inovadoras maneiras 
de legitimar a circulação aberta de informação digital e equilibrar 
isso com novos meios para obtenção de resultados econômicos 
pela informação digital. Nos debates sobre esse tema, os atores 
habitualmente fazem afirmações opostas. A relação assimétrica 
entre atores, que cria políticas e estratégias conflitantes nas 
sociedades do conhecimento, persistirá. Mas, existem muitas 
áreas de oportunidade para mudança na medida em que o 

ambiente do qual essas sociedades emergem se modifica. A 
visão da UNESCO sobre as sociedades do conhecimento precisa 
ampliar e fomentar essas oportunidades. Progresso rumo às 
sociedades do conhecimento para a paz e o desenvolvimento 
sustentável significa aprender novas maneiras de se pensar sobre 
a posse da informação e seu acesso. Isso requer soluções criativas 
que não incluam os excessos do mercado ou dependência total 
do espaço comum da informação.

A esfera de políticas públicas das sociedades do conhecimento 
é atualmente favorável às estratégias e ações voltadas ao 
mercado, como se demonstra abaixo.

MERCADO ESPAÇO  
COMUM

Troca de 

Informação

Compartilhamento 

da Informação

Escassez de 

Informação

Abundância de 

Informações

Domínio 

Tecnológico

Inovação 

Tecnológica

MERCADO ESPAÇO  
COMUM

Troca de 
Informação

Compartilhamento 
da Informação

Escassez de 
Informação

Abundância de 
Informações

Domínio 
Tecnológico

Inovação 
Tecnológica

A troca de informações por um preço dentro do mercado 
– mantido por meio da aplicação dos direitos privados à 
propriedade de informação (direitos autorais, patentes) – e as 
tentativas de limitar o acesso à informação são favorecidas pelas 
leis e convenções predominantes. Contudo, as instituições 
responsáveis por políticas públicas também estão promovendo 
um espaço comum e aberto para compartilhamento de 
informação, aproveitando-se da abundância de informações 
digitais e contando com a capacidade de inovação das 
comunidades conectadas. A renovada visão da UNESCO sobre 
as sociedades do conhecimento deve priorizar a abordagem 
equilibrada entre a troca de informação de mercado e o 
compartilhamento do espaço comum da informação (conforme 
demonstrado acima).

Há uma necessidade urgente por novas políticas e ações para 
que se alcance esse equilíbrio. Como Manuel Castells escreve 
em seu livro Redes de Indignação e Esperança, “se existe 
um tema predominante, um grito de pressão, um sonho 

revolucionário, é o apelo a novas formas de deliberação, 
representação e tomadas de decisão políticas”.47 Agora que 
as pessoas estão obtendo acesso às redes e informações 
digitais, elas passam a expressar efetivamente seu anseio 
pelo progresso em direção a uma política mais justa e mais 
democrática para as sociedades do conhecimento, sociedades 
atentas aos valores humanos, culturais, sociais e políticos, não 
só ao valor econômico.

O apelo por maneiras criativas de lidar com interesses 
conflitantes nas sociedades do conhecimento não é novo. 
Ele pode ser encontrado em pesquisas sobre o papel das 
tecnologias digitais, da informação e do conhecimento 
no processo de desenvolvimento.48 O que será valorizado 
nas sociedades do conhecimento do futuro será definido 
pelas estratégias e ações para a informação, comunicação e 
educação tomadas a curto prazo, sendo que muito pode ser 
aprendido pela experiência desde as deliberações da CMSI 
em 2003 e 2005. 
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Nós percebemos que o ideal não é olhar somente para as TIC 
– internet, telefones celulares, banda larga ou aplicativos de 
software – para entender transformações sociais.49 A fascinação 
pela tecnologia continuará porque é vista como a solução para 
os problemas de desenvolvimento. Contudo, seja por causa das 
pessoas que sempre estão com suas câmeras ou dos múltiplos 
canais do YouTube, fica claro que sua significância na vida das 
pessoas irá diferir enormemente ao redor do mundo e que as 
consequências sociais e econômicas do uso dessas tecnologias 
também variam enormemente.50 A melhor estratégia é permitir 
que as pessoas promovam seu próprio empoderamento por 
meio do conhecimento para poderem definir como os seus 
requisitos de bem-estar serão atendidos. Isso significa olhar 
além das ‘utilidades’ das redes e aplicações,51 para as condições – 
institucionais, regulatórias, financeiras, políticas e culturais – que 
regem esses usos, sejam elas relativas ao uso de celulares, mídias 
sociais ou outras formas de interação mediada.52 

Uma lição fundamental tirada das décadas de pesquisa sobre os 
aspectos econômicos da inovação tecnológica, especialmente 
inovações em TIC, é a possibilidade de “saltar” gerações de 
tecnologia, por exemplo, para redes sem fio sem a presença 
de vastas redes de linha fixa. Mas não é possível ou desejável 
“saltar” para uma sociedade universal do conhecimento. Essa 
é uma visão enganosa porque não leva em consideração 
os muitos detalhes não técnicos que precisam estar 
implementados para possibilitar que gerações anteriores de 
tecnologia sejam contornadas ou para que novas tecnologias 

sejam assimiladas no trabalho e no cotidiano das pessoas. 
Estudiosos desse processo reconhecem cada vez mais que 
mudanças socioeconômicas e culturais ocorrem de maneira 
muito complexa.53 Informação e conhecimento não são a 
mesma coisa porque o conhecimento precisa ser interpretado 
por pessoas. O que importa é a participação no processo de 
mudança, permitindo que as escolhas, valores, preferências e 
as vozes das pessoas sejam externadas, ouvidas e examinadas. 
Uma visão renovada das sociedades do conhecimento não 
deve dar por certo os impactos da tecnologia digital. Ela não 
pode ignorar as maneiras complexas e imprevisíveis pelas 
quais a inovação tecnológica se vincula a outras mudanças em 
todas as áreas da sociedade.54

A visão das sociedades do conhecimento deve ser aquela que 
reafirma as aspirações fundamentais para sociedades do 
conhecimento pacíficas e sustentáveis de forma a considerar 
os interesses de todos os atores envolvidos. 

No restante desse relatório, nos concentraremos nos desafios 
para gerenciar a produção e acessibilidade da informação para 
a paz e o desenvolvimento sustentável (parte 4) e os modos 
pelos quais o acesso à informação digital pode ser facilitado 
(parte 5). Na parte 6 disponibilizamos exemplos selecionados, 
de onde se pode tirar lições sobre como melhor alcançar a 
visão de sociedades do conhecimento igualitárias, justas e 
sustentáveis. Na parte 7 delineamos algumas recomendações 
para a estratégia futura da UNESCO. 
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável4.
ADMINISTRANDO A  
PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO  
E CONHECIMENTO 
Um dos desafios mais importantes para as sociedades do 
conhecimento é a adoção e a aplicação de políticas públicas 
adequadas para gerenciar os processos e instituições 
envolvidas na produção e circulação de informação nessas 
sociedades. Tais políticas devem envolver diversos setores 
da sociedade e elas requerem a ação integrada de diferentes 
ministérios (Educação, Ciência, Indústria, Justiça, etc.) e grupos 
de cidadãos e consumidores para garantir que as decorrências 
das sociedades do conhecimento criem oportunidades.

A produção de conhecimento é resultado de um processo que 
envolve indivíduos, mas também se beneficia de atividades 
coletivas. Antes da Revolução Industrial, o conhecimento era 
produzido principalmente por acadêmicos, artistas, escritores 
e inventores que trabalhavam de maneira relativamente 
isolada e não precisavam de grandes investimentos. Hoje, 
laboratórios privados e públicos com frequência empregam 
equipes internas e externas com milhares de pesquisadores 
responsáveis pelos esforços da produção do conhecimento 
e de seus resultados. Eles contam com grandes orçamentos 
oriundos de financiamentos privados e públicos. Eles 
podem contar com apoio público e laboratórios privados 
se beneficiam de subsídios públicos e incentivos fiscais de 
Estados que competem para atraí-los.

O conhecimento também é produzido e circulado em escolas e 
universidades. A maioria das sociedades modernas reconhece 
que o acesso a essas instituições deveria ser disponível a 
todos. Infelizmente, os recursos alocados são, em muitos 
casos, insuficientes e os níveis de acesso permanecem baixos 
demais. Não pode haver uma sociedade do conhecimento real 
onde o acesso à educação básica não é garantido a todos.

Sabemos pouco sobre os aspectos cognitivos do processo 
criativo, mas uma coisa fica clara pela simples observação: 
uma ideia ou produto novo nunca é completamente novo. 
Ele resulta, em maior ou menor grau, de uma combinação 
original de elementos já conhecidos. Criações sempre pegam 
emprestado elementos do patrimônio coletivo, de coleções 
de livros antigos, obras de arte, música popular, contos 
tradicionais, entre outros. Isso significa que o ato de criação é 
uma mistura de contribuições individuais e coletivas.55 Isso se 
exacerba em uma era na qual mash-ups e remixes digitais são 
relativamente simples de se criar.56 Como resultado, a gestão 
dos benefícios da produção criativa deve considerar suas 
duplas origens.

Desde a Antiguidade, a maioria dos filósofos e cientistas já 
pensava que o conhecimento deveria ser acessível a todos e 
que era sua função promovê-lo. Artistas também querem que 
as pessoas tenham a oportunidade de apreciar suas produções. 
Obviamente, escritores, cientistas e artistas também desejam 
se sustentar com suas atividades. A questão é como uma 
sociedade deve organizar o acesso à informação ao mesmo 
tempo em que estimula a produção de conhecimento.57 
Essa talvez seja a questão mais importante para o futuro 
das sociedades do conhecimento porque toca no âmago da 
forma como atribuímos valor ao conhecimento socialmente, 
não apenas economicamente. Historicamente, o regime dos 
direitos de propriedade intelectual foi desenvolvido para 
equilibrar os interesses de seus criadores e daqueles que 
desejam acessar seus trabalhos.58 Esse equilíbrio se refletiu no 
Artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: “Toda 
pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural 
da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo 
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científico e de seus benefícios. Toda pessoa tem direito à 
proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de 
qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja 
autor”. Esse equilíbrio tinha o objetivo de oferecer um domínio 
público razoavelmente grande no qual todos poderiam se 
beneficiar do acesso à informação. Com o tempo, porém, esse 
domínio público foi restrito, com mais atenção dada aos direitos 
de propriedade e menos aos direitos autorais e morais. Além 
disso, hoje há muitas maneiras inovadoras para as pessoas 
compartilharem informação como bens comuns digitais.

Charlotte Hess e a vencedora do Prêmio Nobel de Economia em 
2009, Elinor Ostrom, argumentam que o conhecimento é um 
recurso coletivo e um bem comum não concorrente.59 Isso significa 
que compartilhar informação não leva inevitavelmente ao que 
Garrett Hardin chamou de “tragédia dos bens comuns” (tragedy of 
commons) se referindo ao uso excessivo de bens comuns naturais 
(água, floresta, pesca),60 quando o acesso não é regulado. Pastos 
coletivos, caso não fossem gerenciados por meio de normas 
e convenções formais e informais, poderiam ser rapidamente 
destruídos com o uso descontrolado por indivíduos que buscam 
maximizar somente seus benefícios. Porém, a informação não 
apenas resiste à apropriação individual; ela não é concorrente no 
que se refere ao uso, mas seu valor e utilidade aumentam com a 
difusão. Por outro lado, o acesso excessivamente limitado impede 
seu efeito estimulante em outros criadores e pode levar ao que 
o advogado Michael Heller chama de “tragédia dos anticomuns” 
(tragedy of the anticommons).61

Isso significa que o acesso a instalações de informação e 
conhecimento deveria ser livre? Defensores do Creative Commons 
não têm esse objetivo.62 Eles oferecem seis tipos de licença, 
definindo condições de acesso progressivas que correspondem 
a níveis diferentes de controle de propriedade intelectual. O 
movimento Creative Commons reconhece que contribuições 
individuais em um trabalho criativo podem ser recompensadas se 
um bem de informação é comercializado. Mas o Creative Commons 
e outras iniciativas similares tentam maximizar a criatividade e o 
acesso, diferentemente de modelos de negócios baseados em 
leis de direitos autorais existentes que tentam limitar o acesso 
somente a consumidores capazes de pagar o preço de mercado 
definido pelos detentores dos direitos autorais, com provisões 
relativamente limitadas para ‘negociação justa’ ou ‘uso justo’.

Embora informações produzidas e compartilhadas por meio de 
conhecimentos comuns contribuam para difundir a criatividade 
e a aprendizagem em sociedades do conhecimento, algumas 
informações também têm valor estratégico para negócios que, 
com razão, esperam um retorno de seu investimento para produzi-

las. Grandes somas de dinheiro às vezes são necessárias ao longo 
dos anos para criar um novo produto ou serviço de informação. 
As sociedades do conhecimento devem proteger propriedades 
intelectuais adequadamente para favorecer tais investimentos. Mas 
tais proteções e restrições ao acesso têm sido extendidas por muito 
tempo após a morte do criador.63 O acesso completamente aberto 
à informação resultaria em um desestímulo à criação. Mas um 
sistema de pagamento direto totalmente abrangente seria muito 
excludente, restringindo o acesso e também os incentivos à criação. 
O desafio é encontrar uma solução equilibrada entre esses dois 
extremos que seja socialmente aceitável e economicamente viável.

Recompensas econômicas para a criação de informação digital são 
especialmente importantes no setor econômico identificado, desde 
os anos 1990, como indústrias criativas, nas quais a criação tem um 
papel importante. As definições variam, mas o setor das indústrias 
criativas geralmente se refere às indústrias de cultura e de mídia, 
incluindo-se nessa lista arquitetura, design, artesanato, indústrias de 
equipamentos digitais e de software, e publicidade.64 Trabalhadores 
desse setor precisam ser bem treinados para dominar habilidades 
e conhecimentos específicos. O desenvolvimento de indústrias 
criativas, portanto, requer programas de treinamento de alta 
qualidade, além da liberdade e estímulo para que haja contribuição 
de formas inovadoras e criativas. Tendo em vista a crescente 
contribuição das indústrias criativas para os resultados econômicos 
nacionais, a maioria dos países está buscando adotar políticas 
para desenvolver suas indústrias criativas a fim de fortalecer sua 
competitividade na economia global. 65

Todavia, as sociedades estão cada vez mais caracterizadas tanto 
pela ação individual descentralizada quanto pela ação coletiva 
– “novas e importantes ações cooperativas e coordenadas, 
conduzidas por meio de mecanismos independentes do mercado, 
radicalmente distribuídos e que não dependem de estratégias 
proprietárias, têm um papel muito mais importante do que tiveram, 
ou poderiam ter tido, na economia da informação industrial”.66 
Nossa visão estratégica para permitir a produção e acessibilidade 
da informação digital nas sociedades do conhecimento rejeita uma 
oposição dogmática entre abordagens proprietárias orientadas 
para o mercado e os bens comuns de informação digital. Ajustes 
no contexto das políticas públicas devem ser estimulados para 
permitir que atividades criativas de mercado e baseadas nos bens 
comuns aconteçam paralelamente. 

Além disso, a experiência mostra que pode-se esperar melhores 
resultados para todas as partes interessadas quando atores 
privados atuantes no mercado e atores estatais têm papéis 
complementares em vez de lutarem uns contra os outros. 
Partes atuantes no mercado devem estimular a concorrência 
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e proporcionar investimento e incentivos suficientes para a 
inovação. O Estado, por sua vez, deve apoiar educação de 
alta qualidade, boa governança do mercado e um sistema 
bem equilibrado para proteger a propriedade intelectual e 
facilitar o acesso universal à informação digital. Atores da 
sociedade civil devem se envolver na definição e gestão de 
atividades relacionadas às informações das quais eles são partes 
interessadas. Iniciativas participativas geralmente produzem 
melhores resultados do que iniciativas “de cima para baixo”. Dar 
alta prioridade à participação é uma boa maneira de garantir que 
políticas sejam dominadas e favorecidas por grupos populares.

Por fim, sistemas públicos de radiodifusão, alinhados com sua 
missão de serviço público, têm a dupla responsabilidade de 
promover a produção cultural e de conhecimento, além de 
facilitar o acesso às suas criações pela sociedade como um 
todo. Eles deveriam renovar suas missões, levando em conta 
o desenvolvimento da Internet e das indústrias criativas. A 
UNESCO poderia ter um papel de coordenação ao organizar 
reuniões e fazer circular informação para compartilhar 
experiências e experimentos inovadores. A mídia pública 
nos países ricos deveria ser incentivada a trabalhar em 
cooperação com países sem uma forte tradição em serviço 
público para proporcionar às pessoas o acesso a um conteúdo 
diversificado e relevante localmente por meio da Internet 
ou outros formatos midiáticos mais antigos, sem importar 
modelos da indústria de radiodifusão e modelos regulatórios 
que não consideram as condições locais. Essas iniciativas 
devem reconhecer que há diferenças cruciais entre modelos 
públicos de radiodifusão, desde o controlado pelo Estado, até 
o público independente ou mesmo a iniciativa comunitária.

Há diversos exemplos de esforços para restaurar o equilíbrio entre 
o mercado de informação e o dos bens comuns. Por exemplo, 
o Movimento Acesso ao Conhecimento (Access to Knowledge 
Movement) busca melhor acesso a serviços de informação digital 
e a conhecimento embutido nos bens, como às tecnologias 
digitais que permitem a produção de conhecimento individual 
e coletivo distribuído.67 Além disso, licenças copyleft usam 
leis de direito autoral para manter a abertura da propriedade 
intelectual. As Licenças Públicas Gerais GNU (GNU GPL) surgiram 
desses movimentos de software livre, inspirando posteriormente 
o sistema de licenciamento aberto Creative Commons (CC), 
mencionado anteriormente, e que tem sido especialmente útil 
para promover o acesso a recursos educacionais.68 Em 2010 
estimava-se que havia mais de 400 milhões de licenças CC.69  
A necessidade por treinamento na área de proteção de 
propriedade intelectual provavelmente vai aumentar 
com a continuação de uso de tais licenças por indivíduos 

e organizações. Por exemplo, há necessidade de cursos 
específicos com foco em questões do desenvolvimento e os 
desafios de acessar o conhecimento em áreas essenciais como 
mudança climática, segurança alimentar, saúde da população, 
educação pública, igualdade de gênero e redução de pobreza. 
As questões a serem abordadas incluem o papel de patentes 
do setor de saúde; biodiversidade, mudança climática e lei de 
direitos autorais intelectuais; e o papel dos direitos autorais para 
proteger conhecimento local ou indígena.70

Outra questão especialmente importante é da preservação 
e da curadoria de obras digitais que têm significância para o 
patrimônio cultural e para a ciência.71 Atividades de informação 
aberta envolvem participantes advindos de grupos científicos 
formais e de grupos com arranjos flexíveis. O investimento 
em curadoria digital ocorre com uma visão da acumulação 
de conhecimento útil a longo prazo, mas se a informação 
digital não está abertamente acessível, ela só estará disponível 
para uma minoria da população.72 O trabalho da UNESCO 
relacionado à memória do patrimônio cultural e à proteção 
do patrimônio documental da humanidade oferece uma 
base para considerações posteriores sobre como a curadoria 
se relaciona com a gestão de informações digitais no espaço 
dos bens comuns.73 Por exemplo, é preciso dar atenção à 
gestão de informação efêmera ou de vida curta na era digital, a 
informação que é perdida por causa de mudanças em formatos 
e padrões digitais e como a informação digital armazenada 
em nuvem deve ser acessada, protegida e preservada. Nós 
sabemos muito pouco sobre como os princípios delineadores 
para a gestão dos bens comuns devem ser aplicados em uma 
área complexa como a dos bens comuns de informação.74 

Do ponto de vista das instituições nos setores privados e 
governamentais, iniciativas abertas às vezes parecem representar 
ameaças a sua autoridade ou competir por recursos financeiros. 
Iniciativas abertas podem ser acusadas de degradar o espaço 
comum da informação se não operarem de acordo com 
convenções para verificação de informação ou se a divulgação 
da informação for vista como danosa ao interesse público. 
Medidas de políticas são necessárias para sustentar colaborações 
e parcerias entre instituições tradicionais e grupos distribuídos 
em rede para fomentar abordagens híbridas à gestão dos bens 
comuns de informação.

Políticas eficazes demandam um entendimento melhor das 
formas de ação coletivas emergentes no espaço comum 
da informação se o objetivo for estimular a aplicação da 
informação a problemas urgentes e acumular conhecimento 
útil para aprendermos a lidar com problemas futuros. Há um 
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debate intenso nas instituições formais de ciência sobre o 
aumento do domínio público e provisões para o ‘uso justo’ de 
informações protegidas por direitos autorais.75 Essas questões 
vão além do acesso à informação. As características granulares 
e modulares das atividades de informação apoiadas por 
novas tecnologias para interação nos espaços comuns de 
informação 76 mostram que existem grandes oportunidades 
para o benefício social a partir de sinergias entre as atividades 
de grupos organizados em rede e instituições científicas e 
educacionais tradicionais. Todos os esforços devem ser feitos 
para aumentar a colaboração entre eles.

Não basta simplesmente desvincular a informação do regime 
de direitos autorais predominante. Nós enfatizamos ao longo 
deste relatório que o acesso à informação não é condição 
suficiente para atingir os objetivos das sociedades do 
conhecimento para a paz e desenvolvimento sustentável.77 
É preciso fazer esforços para entender essas convenções, 
normas e práticas relacionadas à gestão da informação por 
esses diferentes grupos e a dinâmica das parcerias entre 
grupos públicos, privados e da sociedade civil.78
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável5.
FACILITANDO O ACESSO  
À INFORMAÇÃO E À PRODUÇÃO 
DE CONHECIMENTO
Estimular, nas sociedades do conhecimento, a produção 
de informações que são definidas como relevantes por 
aqueles que vão utilizá-las continua a ser um grande 
desafio para as políticas públicas nas próximas décadas. 
Isso se dá porque o acesso à informação é condição básica, 
mas não suficiente, para que alcancemos os objetivos das 
sociedades do conhecimento. Nesta parte, destacaremos 
algumas das áreas essenciais que exigem conciliação 
se quisermos concretizar a visão das sociedades do 
conhecimento para a paz e o desenvolvimento sustentável. 
Essas questões são: desenvolver infraestrutura de 

rede para informação aberta e aprendizagem; redes 
sociais, informações e dados abertos e a importância de 
práticas genuinamente participativas nas sociedades 
do conhecimento. Nós vinculamos essas questões nesta 
parte porque um ambiente mediado em transformação 
permite – hoje em dia muito mais do que antes – que 
a audiência ou os usuários que tiverem uma conexão 
acessível às redes podem estar muito mais aptos a serem 
colaboradores ativos da informação. Esse cenário em 
transformação redefine o significado da discussão sobre o 
‘acesso’ à Internet e aos telefones celulares. 

5.1 CONSTRUINDO A INFRAESTRUTURA PARA INFORMAÇÃO ABERTA E APRENDIZAGEM 

Na divisão de responsabilidades entre as agências das Nações 
Unidas, o mandato da UNESCO abrange apenas indiretamente 
a questão de infraestrutura de rede que é essencial para facilitar 
o acesso à informação. Contudo, apesar da UNESCO não ser 
diretamente responsável pelos aspectos técnicos e financeiros da 
criação de infraestrutura de rede, os aspectos sociais e culturais 
de seu projeto, operação e uso devem influenciar as políticas da 
UNESCO. Supõe-se com muita frequência que objetivos voltados 
às políticas na área de infraestrutura podem ser conquistados, por 
exemplo, se a exclusão tecnológica e digital estiver se atenuando 
devido à disseminação de telefones celulares, assim, outros 
aspectos da visão para as sociedades do conhecimento vão se 
alinhar. Contudo, a infraestrutura para o acesso à informação pode 
ser de modo mais ou menos favorável à facilitar a informação e o 
acesso abertos e também o compartilhamento do conhecimento. 
As políticas nessa área precisam ser coordenadas com questões 
que estão no escopo dos mandatos de um grande número de 
agências em esferas intergovernamentais – incluindo a União 
Internacional de Telecomunicações (UIT) – e nacionais.

Um problema constante em países de renda mais baixa é a 
ameaça de serem excluídos dos avanços tecnológicos que são 
essenciais para a inovação, bem-estar e a prosperidade em 
sociedades do conhecimento. A resposta é procurar medidas 
para superar a exclusão digital a fim de melhorar o acesso a 
redes de telecomunicação, Internet e aplicações de TIC.79 
Entretanto, essa abordagem não reconhece que o fato de que 
a inovação em sociedades do conhecimento é contínua e que 
é insuficiente se concentrar principalmente na superação das 
exclusões tecnológicas. Argumenta-se frequentemente que o 
acesso à infraestrutura global de rede é barato se considerarmos 
as oportunidades que ele oferece. Investimentos em estruturas 
modernas de telecomunicação vêm gerando oportunidade 
para acesso a fluxos de dados internacionais e a infraestrutura 
de fibra vem proporcionando oportunidades sem precedentes 
para o alcance global dessas redes. Contudo, a prioridade 
normalmente é dada para conexões com as localidades 
mais importantes economicamente, que também são, 
frequentemente, localidades com maior acesso à energia 
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elétrica, normalmente essencial para dispositivos dos usuários. 
Ao mesmo tempo em que as condições de acesso estão criando 
oportunidades para acesso em âmbito nacional, elas também 
se concentram, inicialmente, em grandes cidades e portos, 
que, por sua vez, já possuem uma liderança considerável 
no fornecimento de acesso à informação na comparação 
com outras regiões dos países. Isso intensifica os modelos 
divisórios de desenvolvimento e contribui para a rápida 
urbanização, característica do desenvolvimento moderno 
que tem consequências muito distintas, principalmente para 
a sustentabilidade ambiental.80 O acesso sem fio e a expansão 
de cabos de fibra ótica representam um progresso considerável 
obtido na última década na ampliação de redes de acesso, 
tanto fixas quanto móveis, mas isso nem sempre significa que 
é possível oferecer acesso de baixo custo.81 Garantir o ‘serviço 
universal’ e lutar por um nível mais alto para o serviço de Internet 
de banda larga para residências individuais geralmente implica 
em custo proibitivo para países de baixa renda.

Uma das questões principais para as sociedades do 
conhecimento é a crescente complexidade do fornecimento 
de infraestrutura de rede. Existe uma expansão enorme da 
capacidade física e sua utilização, mas queixas relacionadas à 
acessibilidade de preço e disponibilidade de acesso continuam. 
Adicionalmente, quando se reconhece que o projeto e 
desenvolvimento de infraestrutura também é uma atividade 
que deve contemplar gênero, há questões de concepção de 
projeto que precisam ser consideradas, por exemplo, no acesso 
a telecentros que reconheçam as diferenças entre gêneros, 
sejam eles privados ou públicos, em sistemas de e-mail seguros 
ou na complexidade e funcionalidade de telefones móveis.82 

Normalmente, essas não são as preocupações primárias na 
concepção dos desenvolvedores de infraestrutura, mas são 
essenciais para a UNESCO tendo em vista seu objetivo de 
garantir que as sociedades do conhecimento sejam inclusivas.

Um grande desafio do fornecimento de infraestrutura é 
que, mesmo com políticas públicas voltadas ao aumento da 
concorrência para lidar com questões de custo e disponibilidade, 
alguns gargalos ainda persistem. Alguns problemas relativos à 
ampliação do acesso à informação estão sendo abordados pela 
revolução móvel, além disso, o envio de dados por meio de 
telefones celulares é um tipo de comunicação que está em alta. 
O tráfego móvel global como parte do percentual de tráfego na 
Internet aumentou para 10% no início de 2012, frente a menos 
de 1% em 2008,83 mas o impacto do crescimento do tráfego na 
vida das pessoas depende de diversos fatores complexos.

O usO de telefOnes celulares  

na África dO sul

um estudo de 2012, explorando como os cidadãos 

mais pobres da África do sul usam telefones celulares, 

descobriu que alguns fatores essenciais influenciam 

a probabilidade desses indivíduos usarem a internet. 

ao examinar os hábitos de pessoas que vivem com 

menos de us$ 1,80 por dia – definidos como aqueles 

na ‘base da pirâmide’ (BdP) – os maiores obstáculos 

para o uso de internet por eles incluíam custo, 

acesso e falta de conhecimento. cerca de 65% dos 

não usuários na BdP reportaram não saber o que 

era a internet, enquanto 86% dos entrevistados 

não sabiam como utilizá-la. apesar das duas razões 

mais comuns entre os não usuários na BdP estarem 

relacionadas à falta de proficiência no uso da internet, 

91% declararam não possuir computador ou conexão 

à internet, em relação a 84% dos indivíduos no ‘resto 

da pirâmide’ (rdP). Os não usuários de internet, 

tanto na BdP quanto no rdP, também citaram o alto 

custo da internet como obstáculo para o uso (60,1% 

e 59,1% respectivamente). Os não usuários no rdP 

tinham mais probabilidade de declarar não ter 

interesse na internet (46% em comparação a 34% dos 

não usuários na BdP), enquanto o motivo indicado 

por 66% dos não usuários na BdP foi que seus amigos 

não utilizam (50% dos no rdP citaram essa razão).
84

De modo geral, o relatório do estudo acima revelou que 
telefones celulares eram a escolha mais popular para 
comunicação por voz e de dados, principalmente para 
manter o contato com amigos e família. Celulares estão 
substituindo progressivamente os computadores na 
função de meio preferido para o acesso à Internet, apesar 
do custo dos serviços representar um grande obstáculo 
ao uso da Internet. O telefone celular está se tornando um 
canal de acesso multimídia e os serviços de SMS e voz, que 
permanecem relativamente caros, estão sendo substituídos 
por plataformas de mídias sociais, como serviços gratuitos 
de mensagem instantânea. Do mesmo modo, enquanto 
usuários mais antigos da Internet ainda preferem se 
comunicar por e-mail, as mídias sociais se tornam cada 
vez mais populares, especialmente entre os usuários mais 
recentes. O estudo descobriu que 36% das pessoas na 
BdP na África do Sul usam as mídias sociais com MXIT, o 
aplicativo mais utilizado. Ele também revelou que pessoas 
em comunidades rurais não confiavam nos aplicativos e 
suspeitavam que eles pudessem danificar seus telefones.85
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O usO de telefOnes celulares  

nO Quênia

um estudo sobre o uso de serviços de telefonia móvel 

por aqueles na BdP no Quênia revelou que 60% dos 

respondentes da pesquisa no país possuíam um telefone 

celular em 2012. contudo, poucos conheciam os vários 

aplicativos e serviços disponíveis a eles por meio de 

seus celulares. dos serviços que os respondentes 

conheciam, serviços móveis de transferência de fundos, 

como o M-Pesa, eram os mais populares com 98%. além 

dos serviços amplamente conhecidos de ligações e sMs 

(100% e 97%, respectivamente), 92% dos respondentes 

também conheciam serviços de empréstimo de minutos. 

uma proporção muito baixa dos respondentes (1%) 

estava familiarizada com planos e serviços de internet, 

apesar de 25% declararem usar a internet em seus 

celulares. Poucos respondentes indicaram estar cientes 

de aplicativos como o de rastreamento de telefones 

perdidos (16%), preços de produtos (5%) ou sistemas 

de fidelidade (0,3%). A falta de conhecimento e planos 
de marketing mal sucedidos foram apontados como os 

principais fatores para esses resultados. Pareceu haver 

confusão entre proprietários de celulares na BdP sobre 

a diferença entre aplicativos e funções, sendo que alguns 

usuários listaram funções básicas do celular, como 

alarme e calculadora, como ‘aplicativos’.
86

Assim, apesar da rápida disseminação dos telefones celulares na 
‘base da pirâmide’ (BdP), não é necessariamente possível distribuir 
mensagens informativas para um grande número de assinantes ou 
dar suporte à interação se eles não usam a Internet. A ideia de que 
o acesso à informação necessariamente aumenta de acordo com 
o acesso aos telefones celulares parece ser mais retórica do que 
real,87 pelo menos para aqueles na BdP. É importante compreender 
como as pessoas vêm usando de fato seus telefones celulares, 
geralmente para se comunicar e compartilhar informações entre 
eles, em vez de supor que padrões de uso típicos de um país ou de 
uma região serão replicados em todo o mundo.

Telefones celulares dão conta de duas questões importantes 
relativas ao acesso – os custos de investimento em terminais 
e os custos de ‘iniciação’ para a alfabetização digital como um 
pré-requisito ao uso de serviços digitais –, mas existem limitações 
importantes. Serviços móveis continuam caros, em parte porque 
serviços móveis permitem uma base para taxação em países 
onde os meios para recolhimento de impostos são limitados. O 
sucesso dos telefones celulares incentivou empresas a construir 
infraestrutura e gerar lucros rapidamente em curto prazo, 
resultando numa infraestrutura de acesso que pode atrapalhar ou 
impedir aplicações mais sofisticadss para comunicação de dados, 

especialmente aqueles que dependem de grande largura de 
banda para vídeo.88 Claramente, telefones celulares são capazes 
de amenizar a pobreza e melhorar as condicções de vida daqueles 
com menor renda.89 Porém, não fica muito claro se a revolução 
móvel poderia dar suporte a um compartilhamento mais 
complexo de informações, cada vez mais necessário, exigindo 
capacidades intensas de comunicação de dados e visualização, 
que geralmente ultrapassam as de terminais de telefonia celular 
de telefonia móvel de baixa tecnologia.

Também não fica claro se o foco sobre aqueles na BdP e em sua 
capacidade como consumidores de efetuar pagamentos (mesmo 
com pré-pagamentos de valor baixo) será o bastante para garantir 
o surgimento de sociedades do conhecimento inclusivas em todas 
as regiões do mundo. As pessoas também precisam de acesso para 
participar de suas sociedades como cidadãos. Na Índia, por exemplo, 
a penetração geral da Internet chegou a 10% da população e apenas 
3% acessavam a Internet de suas casas no final de 2012. Apesar 
de alguns enxergarem a solução na implementação de redes de 
comunicação de alta velocidade, e mesmo que a quantidade de 
usuários de telefones celulares tenha subido rapidamente, com 
uma taxa composta de crescimento anual de quase 67% desde 
2000 até 2012,90 políticas públicas juntamente com investimento 
em infraestrutura são necessários para permitir que os cidadãos 
desfrutem de todas as vantagens dos serviços on-line.

Modelos alternativos que visam prover melhor acesso continuam 
a ser testados em muitos lugares do mundo, apesar do entusiasmo 
por esses modelos aumentar e diminuir com o tempo, de acordo 
com a ênfase de cada país no desenvolvimento voltado ao mercado. 
Telecentros, bibliotecas e ‘cidades digitais’ continuam a ser usados 
como formas para expandir o acesso à informação em paralelo ao 
crescimento do uso de telefones celulares. Telecentros podem ser 
reconhecidos como atividades empresariais privadas (cybercafés) 
ou como instalações patrocinadas ou subsidiadas pelo governo. 
Ambas podem dar apoio à educação, aprendizagem e emprego na 
esfera local. Esses avanços oferecem meios de mitigar problemas de 
acesso onde sua disseminação é problemática, os custos para acesso 
individual ou familiar são proibitivos em relação à faixa de renda ou 
quando existem falhas consideráveis em termos de habilidades 
e conhecimento.91 Contudo, o problema da sustentabilidade 
econômica dessas iniciativas continua a desafiar órgãos públicos 
e organizações da sociedade civil, assim como empresas 
empreendedoras, especialmente quando precisam melhorar sua 
infraestrutura para proporcionar acesso a aplicativos com alto 
consumo de dados. Apesar da potencial disponibilidade de recursos 
para a implementação de telecentros, ou mesmo novas cidades que 
agreguem capacidade de rede, os investimentos geralmente não 
cobrem o suporte contínuo para custos de pessoal e manutenção.
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No geral, a rápida aceleração das oportunidades de acesso à 
informação em nível nacional não eliminou os desafios relativos 
ao acesso físico às redes. Apesar dessa grande expansão da 
conexão à infraestrutura de rede em âmbito nacional, existem 
desequilíbrios consideráveis entre países e, dentro das redes 
dos próprios países, há defasagens em relação a capitais e 
grandes cidades; isso permanece como uma área importante 
para políticas públicas. Além disso, o desafio do acesso físico 
se aplica aos locais onde o acesso é facilitado. Sem levar em 
consideração condições culturais e socioeconômicas, mulheres 
e outros grupos desfavorecidos podem ser excluídos até 
mesmo onde a infraestrutura técnica está implementada.

A governança da Internet (e das infraestruturas e serviços 
digitais correspondentes) traz à tona questões numerosas 
demais para se discutir neste relatório, portanto nós não 
abordamos assuntos ligados a políticas e regulamentações de 
mídia e telecomunicações. É importante, contudo, ressaltar 

a necessidade de coordenar políticas públicas nessa área 
e considerar a necessidade de capacitação daqueles que 
regulam a infraestrutura e os serviços da “velha mídia”, além 
de quem contribui para decisões de governança da Internet. 
O acesso aberto à informação será influenciado pelo fato de 
a Internet permanecer ou não um ambiente relativamente 
aberto para interações criativas entre atores envolvidos com 
os bens comuns de informação. Modelos de governança da 
Internet diferem nacionalmente em todo o mundo e essas 
questões são, em sua maioria, discutidas em âmbito global, 
por exemplo, em instituições de governança como o ICANN 
ou o Fórum de Governança da Internet.92 Exemplos empíricos 
do que está sendo feito em âmbito nacional são necessários 
para que se faça comparações e devem ser examinados para 
que sirvam como lições.93 Avanços nessa área precisam ser 
coordenados com organizações e agências que tratam da 
forma como a Internet e outros aplicativos digitais estão 
sendo desenvolvidos.

5.2 REDES SOCIAIS, INFORMAÇÃO E DADOS ABERTOS 

A Internet oferece potencial para colaboração global na criação de 
recursos de informação que podem ser compartilhados por todos e 
usados como alicerces para iniciativas no setor privado e para atender 
necessidades culturais, sociais e políticas. A variedade e o volume de 
informações e dados abertos estão se expandindo rapidamente. 

O movimento do software livre ilustra bem o modo como os 
interesses dos atores podem convergir para informação e dados 
abertos. Da experiência de desenvolvedores de software em 
países ocidentais industrializados até os avanços na Ásia e no 
Oriente Médio,94 essa forma de desenvolvimento de software 
vem se tornando mais atrativa para governos e empresas, além 
de comunidades de desenvolvimento dispersas que oferecem 
seu tempo sem estarem associadas a instituições estabelecidas. 
Há também cada vez mais evidências de formas híbridas de 
colaboração entre grupos públicos, privados e da sociedade 
civil, demonstrando múltiplas possibilidades para a gestão eficaz 
da informação nos bens comuns.95 A UNESCO está envolvida 
na criação de diretrizes para políticas de desenvolvimento e 
promoção do acesso aberto e isso deve continuar.96

As atividades relacionadas à informação e aos dados abertos 
utilizam cada vez mais o crowdsourcing. Crowdsourcing se refere a 
atividades nas quais os participantes se dedicam a interações on-line 
planejadas e de grande escala, bem como interações espontâneas. 

Essa atividade não é sempre associada aos bens comuns de 
informação, já que pode ser voltada e usada para propósitos 
comerciais.97 Ainda assim, o crowdsourcing é uma característica 
cada vez mais frequente nas sociedades do conhecimento e 
geralmente tem o objetivo de resolver problemas científicos e 
sociais. O acesso a ferramentas e aplicativos para crowdsourcing é 
distribuído globalmente de maneira heterogênea,98 mas a coleta 
de dados geográficos, agregação de dados, análise e publicação 
recebem suporte de plataformas dos bens comuns de informação. 

Por exemplo, a Ushahidi (‘testemunha’ ou ‘espectador’ em suaíli), 
uma iniciativa sem fins lucrativos na área de tecnologia, surgiu 
após a onda de violência que se seguiu à eleição de 2008 no 
Quênia. É uma plataforma de crowdsourcing que permite o 
mapeamento de ocorrências de violência ou outras atividades. 
‘Jornalistas cidadãos’, que podem ser cidadãos individuais ou 
pessoas trabalhando junto a pequenas ou grandes organizações, 
enviam relatórios por meio de celulares ou computadores para 
serem hospedados no website. Essa abordagem para a ‘coleta 
de informações’ atraiu atenção por sua flexibilidade, tanto em 
termos de quem pode contribuir quanto de quem pode se 
beneficiar. Com clientes que hoje incluem o Banco Mundial, as 
Nações Unidas e a Al Jazeera, a plataforma Ushahidi foi usada para 
acompanhar casos de violência e tumultos, crises humanitárias e 
falta de médicos, assim como eleições e surtos da gripe suína. Uma 
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intenção é democratizar a informação por meio do aumento da 
transparência e estímulo para que os usuários compartilhem seu 
conhecimento. Apesar de ter havido uma recepção em grande 
parte positiva, a plataforma enfrenta limitações em termos de 
controle de qualidade dos dados e por conta da dificuldade que 
algumas comunidades encontram para acessar a tecnologia.99 

O OpenStreetMap100 é outro exemplo usado para coletar dados 
geográficos usando um mapa editável que pode ser visualizado 
em qualquer parte do mundo. Plataformas de informação 
de código aberto, mapeamento e dados abertos permitem 
aos cidadãos gerar informações críticas para suas vidas e sua 
subsistência, apesar desses cidadãos nem sempre conseguirem 
acessar a informação que produzem e aplicá-las para que 
façam diferença em suas vidas. Essas tecnologias normalmente 
são usadas em conjunto com serviços comerciais on-line para 
publicação e compartilhamento de conteúdo, como o YouTube 
e uma série de mídias digitais, por exemplo, dispositivos e 
câmeras de vídeo com sistema de posicionamento global 
(GPS).101 Tais ferramentas também vêm sendo desenvolvidas 
por empresas como Google (Map Marker), TeleAtlas (Map 
Insight) e Navtek (Map Reporter).102

O crowdsourcing às vezes se assemelha mais ao ‘crowdpushing’, 
prática na qual terceiros ou intermediários têm um papel 
significativo na decisão de como a informação será acessada 
e usada.103 Sugeriu-se que o crowdsourcing esteja sendo 
promovido por uma ‘nova elite’ que está “cautelosa em indicar 
abertamente as dimensões do poder do crowdsourcing”.104 
Mesmo que esse não seja sempre o caso, a simples 
disponibilidade de ferramentas esclarece pouco quais são 
as relações de poder entre os participantes e se essa forma 
de colaboração é sustentável entre os bens comuns de 
informação.105 Uma análise mostra que as abordagens para 
dados e informação abertos precisam se basear não apenas no 
acesso aberto ao conteúdo, mas também nos processos abertos 
e abordagens participativas para que sejam sustentáveis frente 
à pressão para a adoção de sistemas fechados e proprietários.106 

Dados abertos, ‘big data’ e dados e informações em ‘tempo real’ 
nas sociedades do conhecimento atuais podem estar vinculados 
ao empoderamento por meio do potencial para a expansão 
da liberdade individual, para apoiar processos participativos 
e para fomentar a aprendizagem. A lição importante é que os 
objetivos do desenvolvimento devem ter prioridade na hora da 
decisão sobre a adoção de um modelo aberto ou proprietário 

(fechado).107 Também é necessário prestar atenção aos contextos 
culturais, sociais e políticos nos quais as aplicações de tecnologias 
digitais estão sendo introduzidos, incluindo questões de 
privacidade individual, além da ética e consequências inerentes 
ao monitoramento. 

A interação por meio de redes sociais é essencial para filtrar, 
verificar e adaptar, assim como compartilhar a informação 
relacionada com a geração e aplicação do conhecimento.108 
Ela oferece novos meios para embasar a ação coletiva e 
atividades voltadas para o mercado, ainda que não sejam 
necessariamente aquelas mais adequadas para construir 
sociedades do conhecimento pacíficas e sustentáveis. 
Nem sempre é verdadeiro que o uso específico das redes 
sociais e a crescente quantidade de dados que geram estão 
relacionados ao compartilhamento de conhecimento útil ou 
relevante, especialmente do ponto de vista dos indivíduos em 
suas vidas cotidianas.

Todos esses fatos trazem à tona questões importantes sobre os 
arranjos institucionais que são necessários para criar incentivos 
ao fornecimento de serviços de informação e mídia, sejam 
abertos ou proprietários. Se há um desequilíbrio que favorece 
principalmente os serviços voltados ao mercado, há um risco 
de que as pessoas fiquem restritas à função de consumidores 
de serviços digitais. Em casos assim, diminui a ênfase dada 
ao desenvolvimento do potencial do cidadão para expressar 
sua criatividade, aprimorando habilidades para a produção 
de conteúdo e informação ao reorganizar e recombinar a 
informação digital em ambientes interativos abertos. Se políticas 
públicas incentivarem, por meio de modelos inovadores de 
gestão da propriedade intelectual, um equilíbrio mais justo 
entre os ambientes de serviços digitais voltados ao mercado ou 
aqueles não comerciais, seria possível estabelecer um espectro 
mais amplo de direitos ao acesso e ao uso de informações 
digitais. Isso geraria muitas novas oportunidades para criação 
e compartilhamento de conteúdo, para a preservação de 
conteúdo digital e estabelecer condições que permitam aos 
cidadãos distribuir informação com fins privados e públicos. 
Nos ambientes de informação aberta, o problema da escassez 
de informação é reduzido (ou é diferente), mas a abundância de 
informação digital significa que há necessidade de capacitação 
e de educação sobre as formas de acessar e compartilhar de 
forma efetiva, assim como modelos inovadores para lidar com 
regimes jurídicos que valorizem a informação digital tanto para 
fins públicos quanto para ganhos comerciais. 
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5.3 RUMO À PRÁTICA PARTICIPATIVA NAS SOCIEDADES DO CONHECIMENTO

estratÉGia e aÇÃO nas sOciedades  

dO cOnHeciMentO

ação “de cima para baixo”

ação “de baixo para cima”

estratégia  

local

estratégia baseada 

em tecnologia

Sempre há uma tensão entre aqueles que favorecem estratégias 
voltadas para a tecnologia, frequentemente combinadas 
com ações e planejamento “de cima para baixo”, e aqueles a 
favor de estratégias voltadas ao entendimento das condições 
locais no uso da tecnologia. Políticas e iniciativas estratégicas 
das sociedades do conhecimento podem ser situadas nos 
quadrantes mostrados acima, de acordo com a abordagem 
predominante – “de cima para baixo” ou “de baixo para cima” 
– e se uma iniciativa é motivada por suposições sobre o que a 
tecnologia ‘pode fazer’ ou por meio da ação participativa, que 
leva em conta os interesses e contextos locais.

É importante avaliar como os conflitos de interesse entre atores do 
setor privado, público e da sociedade civil estão sendo abordados 
pelas estratégias e ações da UNESCO e de outras organizações. 
É essencial lembrar que “o âmbito do que é tecnologicamente 
possível é muito maior do que o âmbito do que é financeiramente 
lucrativo e socialmente aceitável”.109 Para a realização de uma visão 
renovada da contribuição das tecnologias digitais para sociedades 
do conhecimento pacíficas e sustentáveis, estratégias e ações 
devem fomentar novas combinações de modelos de “baixo para 
cima” e de “cima para baixo” que reconheçam as diferenças entre 
os interesses dos atores, mas trabalhem junto com eles para 
planejar soluções criativas.110

Mesmo quando as mídias sociais são projetadas para facilitar 
a participação inclusiva nas sociedades do conhecimento, 
não é certo que elas sejam sempre usadas para esse fim. Uma 

característica importante da estratégia da UNESCO deveria ser 
a de apoiar medidas que favoreçam a participação inclusiva e 
“de baixo para cima”. A participação é um conceito essencial em 
algumas áreas do pensamento e da prática do desenvolvimento. 
De acordo com o trabalho de Robert Chambers e outros, 
medidas participativas incluem abordagens e métodos pelos 
quais “as pessoas são levadas a fazer coisas por si mesmas”.111 
Abordagens participativas buscam enfatizar a democratização 
da informação. Exemplos disso incluem iniciativas organizadas 
por coalizões de profissionais interessados, projetos de pesquisa 
sobre ações que permitem que as opiniões e as escolhas locais 
desempenhem um papel significativo no desenvolvimento de 
serviços ou aplicativos, além de estudos sobre a possibilidade 
de envolver um contingente maior de atores nos debates sobre 
políticas, como aqueles promovidos pela CMSI e as revisões da 
CMSI+10.112 Essa ênfase é compartilhada por desenvolvedores 
de software de código aberto, hackers cívicos e outras 
comunidades on-line de profissionais que tratam dos desafios 
democráticos e de desenvolvimento por meio de colaborações 
“de baixo para cima”. 

Essa não é uma tarefa fácil porque muito do trabalho sobre 
o potencial das tecnologias digitais para as sociedades do 
conhecimento é realizado por grupos ou indivíduos com 
conhecimento técnico. Há exemplos de aplicações digitais 
que se baseiam no conhecimento técnico e tentam aplicá-lo 
em suas práticas. Contudo, há recursos (tecnológicos 
ou institucionais) que aparentam proporcionar o 



23

empoderamento e a participação, mas podem estar 
concentrando o poder com minorias e elites que sabem usá-
los de melhor forma. É essencial dar apoio àqueles que não 
são participantes principais de fóruns sobre políticas e ir além 
dos “netterati” (os letrados em Internet) ou a comunidade 
da Internet, a fim de alcançar quem busca melhorar suas 
vidas cotidianas e profissionais.113 A experiência indica que: 
“mesmo sendo claramente necessários, nem o conhecimento 
tecnológico nem o conhecimento e as conexões locais são, 
necessariamente, os fatores mais importantes para que as TIC 
trabalhem a favor do desenvolvimento. O mais importante 
é a valorização consciente de uma questão-chave, que é a 
de como fazer diferentes atores trabalharem juntos em um 
novo contexto que implica penetrar e redesenhar fronteiras 
institucionais e estruturas organizacionais”.114 Organizações 
especializadas precisam trabalhar com todos os atores 
envolvidos para explorar questões de poder, novos meios 
de organização do trabalho voluntário e como tais projetos 
podem gerar resultados mais úteis para as comunidades que 
esperam se beneficiar deles. Essas questões criam grandes 
desafios de responsabilidade para os atores, principalmente 
quando fica claro que as assimetrias na informação não são 
abordadas e o aumento na participação tem relativamente 
pouco impacto.115

Além disso, quando organizações de desenvolvimento 
investem em tecnologias e redes digitais para o 
gerenciamento de suas operações internas e externas, eles 
frequentemente dão pouca importância ao investimento 
adequado em organizações parceiras locais. Isto vem se 
tornando um problema cada vez maior na era da informação 
e dos dados abertos. São necessários esforços para garantir 
o acesso aberto à informação passível de compartilhamento, 
mas os dados também devem estar conectados e devem ser 
gerenciados de modo a serem percebidos como relevantes 
pelos participantes locais. Iniciativas de dados abertos 
também geram questões relativas à privacidade dos dados 
e condições de licenciamento impostas por instituições 
acadêmicas. Isso significa que arquivos institucionais de 
dados ‘abertos’ devem ser considerados quando esforços são 
feitos para utilizar conjuntos de dados digitais para auxiliar 
na resolução de problemas de desenvolvimento.

Existem dúvidas que precisam ser esclarecidas sobre a 
prioridade que deve ser dada à visualização de dados 

complexos para uso em pesquisas ou se visualizações mais 
simples e acessíveis são melhores para a comunicação com 
participantes locais, de modo a poderem implementar 
a informação e atuar na resolução de seus problemas.116 
Ao considerar as implicações de tecnologias ‘Web 3.0’ 
para o desenvolvimento, que vão além das características 
interativas da web e abrangem novas ferramentas 
semânticas, se torna essencial avaliar quais mudanças de 
desenvolvimento são desejadas (e por quem), além do 
papel em potencial da informação e do conhecimento 
para gerar essa mudança. Não se deve simplesmente 
supor que novas aplicações tecnológicas nos levarão 
à mudança desejada. As comunidades que dão apoio 
ao desenvolvimento participativo e especialistas em 
tecnologia que defendem informações e dados abertos 
e conectados raramente atuam juntos. Isso acontece 
apesar de eles terem um foco comum para mais rápidas 
e baratas ações de coleta, compartilhamento, agregação 
e publicação com transparência. Um cruzamento mais 
eficiente entre esses grupos poderia levar a uma maior 
compreensão das novas formas de participação mediadas 
tecnologicamente.117

Na próxima parte, nós destacaremos lições provenientes 
de áreas selecionadas nas quais esforços estão sendo 
feitos para acumular experiência em desenvolvimento e 
uso das TIC. Algumas delas parecem estar funcionando, 
enquanto outras foram menos efetivas ou tidas como 
fracassos por alguns de seus atores. Nosso objetivo 
é enfatizar as oportunidades de aprendizagem para 
agências intergovernamentais, agências doadoras, 
governos, empresas, organizações da sociedade civil e 
indivíduos. Alinhados com a história da inovação em 
todas as áreas, mas principalmente no caso das TIC, que 
são amplamente reconhecidas como Tecnologias de 
Aplicação Geral (General Purpose Technologies – GPT),118 é 
essencial aprender com os erros, assim como é importante 
aprender com práticas que estão funcionando. Tecnologias 
digitais e a expansão de redes são diferentes de muitas 
outras inovações tecnológicas e organizacionais porque 
as consequências de seu desenvolvimento e uso alcançam 
todos os cantos da sociedade, produzindo resultados 
incertos. A magnitude das mudanças associadas a eles 
também é consideravelmente maior do que para inovações 
que não possuem essas características. 
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável6.
INICIATIVAS SELECIONADAS: 
RUMO ÀS SOCIEDADES  
DO CONHECIMENTO 
As tecnologias digitais estão sendo colocadas em sintonia 
com a visão de 2005 da UNESCO sobre as sociedades 
do conhecimento e muito pode ser aprendido com essa 
experiência. Porém, ao mesmo tempo em que essa visão 
é renovada para dar maior ênfase aos objetivos de paz 
e desenvolvimento sustentável, é importante examinar 
o que mudou e o que podemos aprender com essa 
experiência. Sociedades do conhecimento são baseadas no 
desenvolvimento humano. Elas não estão surgindo alheias a 
outras mudanças em grande escala na sociedade, incluindo 
mudanças no poder econômico e grandes transições políticas, 
sociais e culturais. Nem todas as aplicações relacionadas a TIC 
são benéficas.119 Os debates da CMSI e a visão da UNESCO 
foram estabelecidos antes da Internet móvel, redes sociais e 
outras aplicações Web 2.0 estarem em pleno funcionamento. 
O Facebook foi fundado apenas em 2004 e a computação em 
nuvem era um sonho distante naquela época, ao menos em 
termos econômicos. O contexto de governança e políticas para 
sociedades do conhecimento é cada vez mais imprevisível 
e também apresenta muitos novos desafios. O ambiente de 
políticas públicas precisa ser flexível o suficiente para garantir 
que atores não fiquem presos em caminhos insustentáveis 
como resultado da falta de reflexão e ação direcionados aos 
problemas conforme eles surgem.120

O mandato da UNESCO após a CMSI em 2003 e 2005 abrange 
as áreas mostradas ao lado: Educação a Distância, Ciência 
Eletrônica, Diversidade Linguística e Conteúdo Local, Liberdade 
de Expressão e Mídia, além de Dimensões Éticas da Sociedade 

da Informação. Conforme a visão abrangente de sociedades 
do conhecimento para a paz e desenvolvimento sustentável 
é renovada, se torna oportuno ponderar sobre como o 
desenvolvimento progressivo dessas sociedades pode ficar 
melhor alinhado com prioridades de desenvolvimento que 
estão em transformação.

UNESCO

Ciência  
Eletrônica

Liberdade  
de Expressão  

e de Mídia

Diversidade 
Linguística e 

Conteúdo Local 

Dimensões Éticas 
da Sociedade  

da Informação

Educação  
a Distância

Mudanças em tecnologias e aplicações digitais significam 
que cada segmento da sociedade precisa aprender, formal 
ou informalmente, sobre como melhor facilitar o acesso à 
informação e ao conhecimento (local e global) e suas aplicações 
úteis, principalmente do ponto de vista daqueles cujas vidas 
são mais afetadas por valores e prioridades nas sociedades do 
conhecimento nas quais eles vivem. 
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6.1 APRENDENDO COM SUCESSOS E FRACASSOS

Nem todas as iniciativas voltadas à construção de sociedades do conhecimento se preocupam com o potencial de empoderamento das 

comunidades locais ou grupos desprivilegiados ou excluídos. Aquelas que enfatizam caminhos rumo à paz e ao desenvolvimento sustentável 

geralmente adotam um modelo participativo construído de “baixo para cima”. Relatórios que examinam as experiências de sociedades do 

conhecimento tendem a destacar principalmente os casos de “sucesso” e, com frequência, não oferecem uma análise sobre o porquê de 

serem considerados bem-sucedidos e nem quem os considera exitosos. Na prática, o sucesso pode ter limites de tempo ou alcance, ou ainda 

ser percebido como tal por alguns atores, mas não por outros. O sucesso pode ser avaliado principalmente do ponto de vista da agência 

doadora ou se um ator do setor privado gera uma taxa de retorno razoável sobre o investimento. Porém, o sucesso precisa ser avaliado 

tendo em vista os interesses e aspirações de todos aqueles que esperam se engajar efetivamente nas sociedades do conhecimento.

A experiência de um projeto de TIC na Tanzânia que usou celulares para 

enviar mensagens de texto (SMS) demonstra esse ponto claramente.

JOrnalisMO cidadÃO na tanzânia

daraji, uma OnG na tanzânia, iniciou o projeto ‘Maji 

Matone’ (gotas d’água) com o objetivo de estimular 

os cidadãos a pressionar as autoridades a conservar e 

consertar bombas d’água quebradas. as comunidades 

locais deveriam enviar mensagens sMs sobre o estado 

das bombas. estimava-se cerca de 3.000 mensagens de 

texto no lançamento, mas apenas 53 foram recebidas. 

ao investigar o caso, a OnG percebeu que não havia 

considerado adequadamente as sensíveis relações entre as 

comunidades e as autoridades, visto que a coleta de água 

era uma tarefa realizada principalmente por mulheres 

e crianças, enquanto os homens eram os usuários dos 

celulares. a cobertura para telefonia celular também era 

limitada e havia problemas de abastecimento elétrico. 

a OnG reportou publicamente essa experiência com o 

objetivo de aprender com o fracasso.
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Mas, como eles 

dizem, “apoiar a ideia de admitir fracassos assim é fácil, 

fazer isso na prática é muito mais difícil. Essa pode ser uma 
prática aceita no mundo comercial, mas é uma posição 

complicada para uma OnG que depende de doações”.
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Outras organizações que estão tentando aprender com fracassos 

destacam discrepâncias em termos de expectativas de prazos, 

problemas para captar informações, dificuldades para engajar 

todos os envolvidos, desafios para a ampliação de projetos 

iniciais e problemas em decidir sobre o recebimento de subsídios 

públicos ou sobre uma operação de mercado. Outros motivos para 

o fracasso podem estar associados com a falta de transparência ou 

mudanças nas dinâmicas de poder internas ou externas.123 Essas 

experiências confirmam a importância da aprendizagem a partir 

de sucessos e fracassos.

Nesta parte, nós destacamos iniciativas envolvendo diferentes 

combinações de participantes. Muitas iniciativas com o objetivo 

de desenvolver sociedades do conhecimento envolvendo 

tecnologias digitais e acesso à informação foram organizadas 

em torno de dois temas centrais: Mídia para o Desenvolvimento, 

com foco principalmente em conteúdo digital, sua circulação 

e consumo;124 e TIC para o Desenvolvimento, com foco 

principalmente em hardware, software e suas aplicações.125 Nós 

não podemos oferecer uma análise sistemática de todo segmento 

da sociedade para qual as redes digitais e o acesso à informação 

e ao conhecimento sejam cruciais. Tampouco daremos exemplos 

de cada país ou região do mundo e não buscaremos capturar 

toda a experiência acumulada nos setores público, privado e da 

sociedade civil. Em vez disso, nesta parte nós extraímos lições 

de iniciativas ilustrativas com as quais estamos familiarizados 

ou com as quais pesquisadores e profissionais que conhecemos 

estão familiarizados (em alguns momentos, utilizamos casos 

citados na literatura do setor). A matriz tridimensional abaixo (i. 

mercado/bens comuns; ii. conduzido pelo setor público, privado, 

pela sociedade civil ou em colaboração híbrida; e iii. os seis temas 

nos quais nos focamos neste relatório) oferece um guia às diversas 

características dessas iniciativas e que são, com frequência, 

combinadas de maneiras interessantes.
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Mercado

O objetivo desta parte é destacar oportunidades de 
aprendizagem e oferecer uma base empírica das recomendações 
para as prioridades da UNESCO apresentadas na Parte 7. 
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6.2 EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM FORMAIS E INFORMAIS

Educação formal e informal está associada ao trabalho da UNESCO em resposta às Linhas de Ação da CMSI: Educação a Distancia 
(e-learning) e Ciência Eletrônica (e-Science). O “e” (inicial da palavra eletronic, em inglês – nota da tradução) vem sendo associado com 
uma gama muito ampla de tecnologias digitais, redes e serviços. O ‘e’ chama atenção para o significado do mundo on-line, mas precisa 
ser complementado com atenção às interações entre as novas aplicações digitais e a importância continuada de espaços off-line, 
onde as pessoas realizam a sua aprendizagem. Nós enfatizamos as mudanças na educação formal e informal. Mas, uma vez que as TIC 
são tecnologias difundidas, elas dão apoio à aprendizagem em todos os segmentos da sociedade. Isso significa que uma ênfase maior 
precisa ser dada à aprendizagem informal, como, por exemplo, a “aprendizagem pela ação” e a “aprendizagem pelo uso”. Esses eventos 
acontecem fora dos limites das instituições ‘educacionais’ e, com frequência fora dos limites – ou pelo menos no limite – da atividade 
científica e esse é um fenômeno importante e relativamente novo.

Com a expansão da conectividade em rede, milhares de 
estudantes e pessoas que são aprendizes ao longo da vida 
estão usando sites de educação aberta. Eles variam em escala, 
no idioma da instrução, se recebem certificados e também nos 
modelos pedagógicos. A Declaração de Paris sobre Recursos 
Educacionais Abertos (REA), publicada pela UNESCO em 2012, 
recomenda uma maior conscientização e um maior uso desses 
recursos, uma infraestrutura e uma alfabetização melhores, além 
de uma melhor compreensão dos modelos de licenciamento 
de conteúdo aberto. Muitas iniciativas apoiam oportunidades 
de aprendizagem no mundo todo e oferecem conteúdo 
desenvolvido por algumas das melhores universidades do 
mundo ocidental.126 Conteúdos produzidos nas comunidades e 
interações educativas móveis já são desenvolvidas em algumas 
áreas do mundo, com frequência envolvendo crianças, mas 
“do Paquistão ao Peru (e além), a experiência mostra que 
há diversos exemplos de como a tecnologia é usada para o 
benefício maior de professores e também de estudantes, mas 
também há muitos casos onde ela tem pouco impacto nos 
processos e resultados educacionais”.127

Alguns autores fazem críticas e questionamentos sobre 
a dominância de uma visão essencialmente ocidental da 
educação.128 Segundo Arendt, a educação significa não apenas 
aprender o ‘saber o quê’, ela também significa aprender a 
ser, a coexistir e a cuidar dos outros, conforme enfatizamos 
na Parte 2 deste relatório. Essa visão de educação está em 
sintonia com a ênfase da UNESCO na diversidade cultural e nas 
sociedades do conhecimento rumo à paz e desenvolvimento 
sustentável. Essa deveria ser uma consideração importante 
no trabalho futuro da UNESCO.

Há diversos exemplos de iniciativas educacionais no setor 
da indústria criativa que oferecem treinamento além das 
habilidades técnicas básicas exigidas para a produção 
midiática, a fim de permitir que as pessoas adquiram 
habilidades para se expressarem. A iniciativa Wapikoni Móvel 
(Wapikoni Mobile), no Canadá, é um bom exemplo.

O WaPikOni MÓVel

O Wapikoni Móvel é um programa de dez anos 

iniciado pela cineasta canadense Manon Barbeau em 

cooperação com o conselho nacional da Juventude 

da assembleia das Primeiras nações (Assembly of 
First Nations’ National Youth Council – afn nYc) e o 
conselho nacional dos atikamekw (Atikamekw Nation 
Council), com suporte da assembleia das Primeiras 

nações de Quebec e labrador (Quebec and Labrador 
Assembly of First Nations) e do conselho nacional de 

cinema do canadá (National Film Board of Canada). 

todos os verões, desde 2004, as duas unidades móveis 

Wapikoni, equipadas com instalações para produção 

de vídeo e música, circulam em comunidades indígenas 

onde param por quatro semanas, oferecendo aos 

jovens a oportunidade de produzir seus próprios 

trabalhos com o apoio de uma cineasta profissional. 
No final do processo, os trabalhos são apresentados 
e discutidos durante uma reunião na comunidade. Os 

resultados também podem ser acessados em um site e 

são apresentados em festivais internacionais nos quais 

ganharam diversos prêmios.
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Essa iniciativa dá aos povos indígenas do Canadá a oportunidade 
de expressar suas ideias e sentimentos, de se reconectar com 
suas tradições e cultura, além de contribuir com a criação 
de uma filmografia indígena. Ela ajuda até mesmo a evitar a 
evasão escolar, vício em drogas e suicídio. O Wapikoni Móvel 
é um projeto participativo que envolve profissionais de mídia, 
jovens e as autoridades das comunidades das Primeiras Nações. 
Ele é financiado por subsídios governamentais, empresas e 
doações da sociedade em geral, demonstrando a viabilidade de 
abordagens organizacionais híbridas.

Outro exemplo de uma visão holística da educação e da 
aprendizagem tem o apoio da Universidade Católica Dom 
Bosco, no Brasil. Neste caso, o alcance do programa enfatiza 
a importância de um ambiente físico no processo educativo e 
não apenas da tecnologia.
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uM MOdelO HOlísticO BrasileirO

antônio Brand, falecido em 2012, era um historiador 

na universidade católica dom Bosco, em campo 

Grande, Mato Grosso do sul, que dedicou sua vida à 

emancipação das comunidades guarani-kaiowá. ao 

perceber que os jovens indígenas que iam à cidade para 

obter um diploma universitário eram excluídos de suas 

comunidades quando não retornavam com frequência, 

antônio Brand decidiu reverter o movimento e levar 

treinamento acadêmico para as aldeias indígenas. Os 

estudantes permaneciam em suas comunidades durante 

e após o treinamento. a abordagem era sistêmica e 

foi vista como uma oportunidade para redescobrir e 

reapropriar a cultura e as tradições em agricultura, 

artesanato e proteção ambiental dos guarani-kaiowá. 

foram feitos esforços para acabar com a monocultura 

e reintroduzir várias sementes tradicionais que 

estavam quase esquecidas. O projeto, conduzido com a 

participação ativa de comunidades locais, foi financiado 
pela universidade dom Bosco, a fundação ford e 

subsídios públicos.
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rastreaMentO reMOtO Para 

cafeicultOres na cOsta rica

as redes digitais já permitem que os grãos de café 

sejam certificados para atender padrões como os 
dos orgânicos e os do comércio justo. a sourcetrace, 

uma empresa privada trabalhando com cooperativas 

e empresas locais, desenvolveu um sistema com um 

módulo de software que reduz erros de dados e melhora 

a análise da informação. um painel hospedado na web, 

desenvolvido junto com a cooperativa coopetarrazú, 

permite a visualização da cadeia de abastecimento e sua 

gestão. a sourcetrace também opera na índia para dar 

suporte ao comércio agrícola em Mumbai, enfatizando 

a ‘simplicidade complexa’ em proporcionar dispositivos 

para os pontos de venda e outros serviços relacionados 

a transações. aplicações bancárias para celulares 

também estão sendo desenvolvidas.
133

aBOrdaGens inOVadOras eM 

PrOPriedade intelectual

em uganda, uma joint venture foi criada entre uma 

empresa local, Quality chemicals industries, e uma 

grande fabricante de medicamentos genéricos no 

mundo em desenvolvimento, cipla Pharmaceuticals, 

para a produção de drogas antirretrovirais e contra a 

malária com alta qualidade e baixo custo para a região 

leste da África. O governo de uganda ofereceu incentivos 

para encorajar a cipla a escolher uma empresa local com 

o objetivo de ampliar a capacidade de produção local.
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Educação e aprendizagem são igualmente importantes em todos os 

setores. O acesso ampliado às mídias sociais está proporcionando 

oportunidades de aprendizagem com o objetivo de melhorar 

a coordenação do comércio entre fronteiras organizacionais e 

internacionais. O treinamento nessa área envolve muito mais do que 

habilidades técnicas de uso de sistemas baseados em TIC para apoiar 

o comércio. A coordenação de redes de distribuição e mudanças na 

divisão global de trabalho, que promovem o crescimento contínuo 

do fluxo de comércio dentro da indústria,131 significam que o 

abastecimento de componentes industriais e de subsistemas precisam 

enfrentar o aumento da velocidade e do maior volume do comércio 

global de commodities. São requisitadas informações precisas e bem 

detalhadas sobre a qualidade do produto, do tempo de produção e 

da logística e isso envolve aprendizagem colaborativa.132

Esse exemplo destaca a maneira como sistemas digitais podem 

reduzir a necessidade de treinamento técnico e também 

criar oportunidades de aprendizagem que aumentam o 

conhecimento sobre as complexas cadeias de abastecimento 

envolvidas no comércio global. Construir o conhecimento para 

dar suporte a essas habilidades produtivas requer melhorias na 

qualidade e acessibilidade econômica da infraestrutura de rede 

e nas condições de mercado para funcionários tecnicamente 

capacitados. Também requer funcionários que possam se 

envolver em novas formas de aprendizagem colaborativa. Esse 

conhecimento não é facilmente adquirido por meio de educação 

formal; ele requer experiência e oportunidades de aprendizagem 

a partir do próprio fazer, mas que sejam sensíveis às necessidades 

mundiais e às condições culturais locais.

Outra área importante que envolve aprendizagem está relacionada 

à engenharia reversa de produtos. O patenteamento como forma 

de proteção do conhecimento é uma questão importante nas 

sociedades do conhecimento. Nesse caso, esforços têm sido feitos 

para desenvolver “modelos de utilidade” flexíveis com proteção 

sobre propriedade intelectual para apoiar a indústria dentro do 

marco do Acordo TRIPS.134 Esse modelo é usado na China e na Índia 

para oferecer uma quantidade limitada de proteção de patentes a 

fim de estimular empresas locais a investir em engenharia reversa 

para apoiar a aprendizagem sobre inovação tecnológica. Essa forma 

mais flexível de proteção aos direitos de propriedade intelectual 

tem menos requisitos para etapas de criação ou novos produtos e 

geralmente é concedido apenas por alguns anos. Ela é usada, por 

exemplo, no setor farmacêutico.

Isso ilustra a necessidade de encontrar maneiras flexíveis para 

reequilibrar incentivos de proteção à propriedade intelectual. 

É necessário comparar e contrastar não apenas os acordos 

institucionais para acessar informação e conhecimento, mas 

também as visões pedagógicas que são empregadas para apoiar 

a aprendizagem formal e informal em todos os setores das 

sociedades do conhecimento.
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6.3 MÍDIA E CONTEÚDOS MEDIADOS

Os arranjos para a produção da tradicional e nova mídia, incluindo a imprensa, têm um papel crucial para incentivar a liberdade 
de expressão, especialmente quando princípios abertos são defendidos. ‘Liberdade de Expressão e dos Meios de Comunicação’ e 
‘Diversidade Linguística e Conteúdo Local’ são componentes fundamentais do mandato da UNESCO, bem como a liberdade de 
informação, diversidade cultural e a promoção de um ambiente midiático plurilinguístico. Partindo da extensão da cobertura sem 
fio e do acesso a telefones celulares, as comunidades estão se beneficiando de oportunidades para produção artística e cultural. 
Porém, continua o desafio de encontrar maneiras de fomentar a independência da mídia, oferecendo oportunidades para a 
produção e distribuição de conteúdo local por meio dos grandes meios de comunicação, assim como o de recursos financeiros para 
sustentar os esforços de desenvolvimento de conteúdo local. Embora a Internet ofereça uma variedade enorme de oportunidades 
para conteúdos de mídia – permitindo a representação de interesses, identidades e culturas diversos – na prática, há muitas lições 
a serem aprendidas sobre como garantir que iniciativas sejam participativas e se tornem sustentáveis.

Rádios comunitárias fazem com que uma “velha mídia” se torne 
um meio de comunicação participativo, isso quando lhes é 
permitido prosperar, embora nem sempre sejam representativas 
ou apartidárias. Combinadas com outras tecnologias digitais, como 
câmeras de vídeo digitais, abrem-se oportunidades para a produção 
de conteúdo local e para o treinamento de repórteres locais.

VideO VOlunteers na índia

a Video Volunteers capacita instrutores e ajuda a estabelecer 

estações de rádio e televisão comunitárias. eles fundaram 

a indiaunheard, que seleciona “correspondentes da 

comunidade” e os treina para registrar histórias de suas 

comunidades. eles têm correspondentes da comunidade em 

mais de 15 estados, alguns vivendo em áreas tão remotas que 

precisam andar vários quilômetros para poder enviar um 

cd ao escritório da Video Volunteers. Os correspondentes 

escolhem questões relevantes para suas comunidades e a 

equipe da Video Volunteers não interfere na escolha. a Video 

Volunteers também age em prol da superação de problemas, 

por exemplo, se uma história sobre a loja de Produtos 

alimentícios do Governo (loja de Provisões) – Government 
Food Produce Shop (Ration Shop) – mostra que ela não 

funciona como deveria, a equipe treina o correspondente 

para tomar medidas contra o oficial responsável. Os vídeos 
são distribuídos por meio do Youtube, facebook e blip.tv e há 

um contrato com um importante canal nacional de notícias 

em inglês. um espaço semanal de meia hora é usado para 

apresentar algumas das histórias e os correspondentes são 

pagos diretamente pelo conteúdo.
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Nesse caso, o objetivo é ligar a mídia local com o jornalismo 
da grande mídia, fortalecendo o alcance da mídia comunitária 
e permitindo que pessoas que acessam prioritariamente os 
meios dominantes de comunicação tenham conhecimento 
da mídia comunitária. Há questões de sustentabilidade e 
de escala porque as políticas do governo não permitiam 
patrocínio comercial de rádios comunitárias na Índia no início 
de 2013. De fato, o Governo da Índia só começou a permitir 
rádios comunitárias alguns anos atrás. Empresas como a Coca-
Cola poderiam anunciar nas rádios comunitárias para entrar no 

mercado rural, mas isso não é permitido e a Video Volunteers 
continua dependendo de financiamento de organizações 
externas.137 Organizações externas incluem a UNESCO, bem 
como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a 
Fundação Ford e outras que estão ajudando grupos locais que 
receberam licenças.

O uso de vídeo e outros modos de expressão visual pode 
abrir muitas possibilidades novas. Por exemplo, o projeto 
Digital Story Telling (Contação de Histórias Digital) envolve a 
construção conjunta de interfaces informacionais, permitindo 
que pessoas se expressem e avaliem seus ambientes. 

PrOJetO diGital stOrY tellinG

nesse projeto, o processo de criação de histórias e a 

comunicação de vozes ‘não ouvidas’ foram incentivados 

ativamente. Parcialmente patrocinado pelo Programa 

emergente de Gestão de informação e conhecimento 

(Information Knowledge Management Emergent 
Programme) da Holanda, vídeos de narrativas pessoais 

de mulheres, como vítimas de abuso por causa de dotes, 

ajudaram a afirmar perspectivas pessoais, subjetivas e 
domésticas. Histórias sobre a violência doméstica contra 

mulheres foram divulgadas usando formatos digitais 

que deram forte legitimidade a suas vozes e lutas.
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Esse projeto foi planejado para servir como um canal de expressão 
para comunidades marginalizadas, criando uma base para um 
discurso de desenvolvimento “de baixo para cima”. O ‘Digital 
Story Telling’ permitiu reações e interpretações diversas por parte 
do público. Porém, temas como o controle da informação e os 
direitos à informação tiveram que ser consideradas para garantir 
que esse projeto fosse encarado como um apoio à comunicação 
local e aos vínculos dos contadores de história digitais.139 Ele 
serve como exemplo de uma tentativa de contrapor a percepção 
de que organizações de desenvolvimento do hemisfério norte 
não possuem o conhecimento adequado sobre as realidades 
que elas buscam mudar no hemisfério sul e como as populações 
percebem essas realidades.
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Outro exemplo de projeto participativo nos meios de 
comunicação mostra como uma mistura de tecnologias novas e 
tradicionais pode ser usada para permitir o acesso à informação 
e à comunicação nas comunidades aborígenes da Austrália. Até 
pouco tempo atrás, fontes de informação avançadas não estavam 
adaptadas aos povos nativos da Austrália. A comunicação visual 
e oral eram o suporte para suas culturas, em vez da alfabetização 
associada a formas ocidentais de leitura e escrita.

cOntadOres de HistÓria australianOs 

eM cOMunidades aBOríGenes 

aplicativos para o iPhone da apple foram usados para 

levar histórias do interior australiano em vídeo para 

povos aborígenes em suas próprias comunidades. 

dispositivos de vídeo foram adicionados aos telefones 

celulares. Jovens coletaram histórias sobre comunidades 

afastadas nas quais eles vivem usando seus próprios 

sistemas de significado e contaram essas histórias 
usando o meio visual do vídeo. a tecnologia é 

relativamente barata e opera por “plug and play”. ela foi 

adaptada para o Jornalistas cidadãos do território do 

norte (northern territory Mobile Journalists – MOJOs), 

jovens aborígenes que se conectam para receber 

treinamento pelo Bachelor institute of indigenous 

education (instituto de Bacharelado de educação 

indígena), uma instituição de estudos pós-secundários 

mantida pelo governo federal australiano.
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Considera-se que projetos como esse, que dão apoio a 
jornalistas cidadãos, representam ‘a reinvenção da mídia 
indígena’. Esse modelo serve a muitos propósitos. Promove as 
tradições culturais orais e visuais de narração; o treinamento 
de jovens no uso de suas tecnologias audiovisuais preferidas; 
e a captura e armazenamento de material etnográfico 
potencialmente perdido dos anciãos das aldeias. Promove o 
desenvolvimento de habilidades de reportagem e jornalismo 
que podem contribuir para o desenvolvimento da comunidade 
e da preservação cultural. Também está gerando oportunidades 
de emprego por meio de inovação empreendedora por se 
conectar à rede de televisão nacional dedicada à cultura 
aborígene, National Indigenous Television (NITV). Também 
oferece educação em saúde de fácil compreensão e apoio 
para jovens em comunidades isoladas, além de fornecer 
oportunidades de blogagem em vídeo sobre assuntos políticos 
e tradicionais.141

A necessidade de abordagens “de baixo para cima” na área 
de produção de mídia também é demonstrado por exemplos 
do Norte global. A experiência da Rede de Interesse Público 
da Filadélfia (Philadelphia Public Interest Information Network) 

ilustra como o uso de redes pode atender às necessidades dos 
cidadãos por informação.

rede de interesse PÚBlicO da filadÉlfia 

(PhilAdElPhiA Public iNtErEst 
infOrMatiOn netWOrk – PPiiN)

enquanto iniciativas comerciais ampliam sua posse 

das notícias e da informação, a PPiin busca melhorar 

o acesso local a informação para jornalistas e o público 

por meio de jornalismo colaborativo. fundada por meio 

de uma doação de us$ 2,4 milhões da fundação William 

Penn da Filadélfia, a PPiiN pretende apoiar o fluxo de 
informação cidadã. ao colaborar com o Philadelphia 

inquirer e comprando o domínio opendataPhilly.com, a 

PPiin busca oferecer notícias e informações de interesse 

público, livres de interesses financeiros, e fornece acesso 
aberto a 175 pacotes de dados públicos.
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O objetivo da PPIIN é influenciar ideias sobre o que significa 
ter cidadãos engajados e esclarecidos que buscam notícias e 
informações sobre seu dia a dia de forma gratuita, além de ajudar 
a gerar novos modelos de jornalismo digital. Ela é uma resposta 
à pressão exercida por meios comerciais a favor da venda de 
conteúdo, sobretudo os jornais tradicionais e as empresas da 
indústria criativa que enfrentam pressões financeiras e criam 
“barreiras de pagamento” para proteger seu conteúdo. Porém, 
deve-se reconhecer que iniciativas cidadãs como essa correm o 
risco de não serem sempre geridas de modo consistente com 
a liberdade de expressão – essa é uma questão empírica e não 
algo que se possa presumir.

Formatos tradicionais, como televisão comunitária, também 
estão se beneficiando de novas oportunidades on-line para 
permitir que as pessoas conheçam a si mesmas e a suas 
comunidades. Tanto no Sul quanto no Norte global elas 
enfrentam desafios financeiros, como é o caso dos Estúdios 
Digitais Temporários (pop-up Digital Studios), na Irlanda.
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dctV POP-uP digitAl studiOs,  
duBlin, irlanda

a televisão comunitária de dublin – dctV (dublin 

community television) transmite seu sinal por sistema 

de cabo desde 2007. em 2011, a dctV respondeu à crise 

econômica do país desenvolvendo um modelo de estúdio 

“temporário”. instalações de produção digital foram 

montadas em lojas abandonadas por conta da crise 

econômica no país. Operadas por jovens desempregados 

com o apoio de estudantes de comunicação e ativistas 

de meios comunitários, elas produzem programas 

que são transmitidos por cabo e compartilhados on-
line sob uma licença creative commons. O estúdio 

temporário no centro da cidade oferece uma base para 

mais de 20 grupos de produção advindos de centros 

para jovens, comunidades de interesse e projetos de 

desenvolvimento de comunidades locais. O ‘Bosco 

talks’, da área de drimnagh, está iniciando sua quarta 

temporada e é uma ferramenta comunitária importante 

em uma área marcada por altos índices de desemprego, 

drogas e crime. em 2011, durante o verão, um estúdio 

ficou em operação dentro de um apartamento vazio no 
subúrbio de Ballymun.
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Nesse caso, o enfoque excessivamente comercial do governo 
irlandês fez com que o projeto pop-up Digital Studio, inspirado 
nos Pontos de Cultura brasileiros, pudesse apenas ter acesso a 
redes em banda larga a custos elevados, mesmo onde esse tipo 
de conexão está amplamente disponível. A televisão comunitária 
na Irlanda não é transmitida pelo recém-lançado e gratuito 
sistema de televisão digital terrestre, Saorview, uma vez que as 
emissoras teriam que pagar um montante de € 800.000 por ano 
para a transmitir sua programação.

Esses exemplos destacam alguns dos obstáculos que dificultam 
iniciativas participativas e sustentáveis de “baixo para 
cima” no contexto da produção dos meios de comunicação 
nas sociedades do conhecimento. E isso independe da 
disponibilidade de novos meios, plataformas on-line ou 
capacidade da infraestrutura.

6.4 LIBERDADE DE EXPRESSÃO, LIBERDADE DE INFORMAÇÃO  
E TRANSPARÊNCIA POLÍTICA 

Há questionamentos sobre como e se a produção dos meios de comunicação e os fluxos de informação podem mobilizar a ação. 
O mandato da UNESCO vincula a democracia com liberdade de expressão, liberdade de informação, diversidade linguística e 
conteúdo local. Nas sociedades do conhecimento, o exercício da democracia está mudando e sendo desafiado pelas maneiras que 
aplicações digitais favorecem a transparência política e novas formas de ação participativa.

Existem muitos exemplos do uso de tecnologias digitais e redes 
sociais, do Facebook ao Twitter ou aos blogs, sendo usadas 
por cidadãos para desafiar estruturas políticas existentes, 
especialmente no caso da Primavera Árabe, ou outros focos 
de tensão e locais de conflito. Esses acontecimentos são 
encarados amplamente como sendo capazes de proporcionar 
oportunidades para que as pessoas exerçam seus direitos de 
liberdade de expressão. Entretanto, esses eventos precisam 
ser analisados dentro do escopo mais amplo das mudanças 
no ambiente da informação e na sociedade. As tecnologias 
não levam automaticamente a mudanças em sintonia com 
a paz e o desenvolvimento sustentável. As partes a seguir 
consideram os avanços com relação a dados abertos, redes 
sociais, compartilhamento de informação, além de resolução 
de conflitos e resposta a crises.

6.4.1 Dados Abertos e Transparência

Na era da informação e dados abertos, a transparência 
governamental está se tornando cada vez mais viável, mas há 
desafios.144 Um desafio é promover a Liberdade de Informação 
(LDI), que é definida como o direito a acessar informação 
mantida por órgãos públicos.145 A liberdade de informação 
foi uma das principais preocupações durante a CMSI e foi 
acompanhada de diversas formas. Mesmo em casos nos quais 
existem leis, há questões adicionais relacionadas à forma 
como tecnologias digitais são implementadas com a intenção 
de melhorar interações abertas entre cidadãos e autoridades 
do governo. Por exemplo, ao longo dos últimos 13 anos, na 
Estônia, três diferentes portais de democracia eletrônica foram 
implementados pelas autoridades nacionais.
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deMOcracia eletrônica na estônia

um portal de democracia eletrônica, o rahvakogu.ee, 

foi implementado com urgência no início de 2013 em 

resposta a uma crise de legitimação política. entretanto, 

muitos estonianos continuam céticos porque as duas 

plataformas anteriores de democracia eletrônica são 

vistas como fracassos. isso se dá apesar do fato de que 

cidadãos da estônia utilizam outros serviços eletrônicos 

oferecidos pelo estado – 94% declararam impostos 

on-line em 2011 e 24% dos eleitores votaram pela 

internet na eleição geral de 2011.
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As razões para o fracasso das plataformas de democracia 
eletrônica foram atribuídas a vários fatores. Primeiro, houve 
falhas na concepção do serviço quando a etapa inicial da 
plataforma “Today I Decide” (“Hoje eu Decido”) foi lançada em 
2000. Essa plataforma não foi capaz de facilitar a discussão 
aberta sobre políticas públicas entre cidadãos. Como resultado, 
as ideias não evoluíram e não houve consenso sobre as questões 
discutidas. Segundo, o portal não tinha função definida no 
sistema legislativo. Ele foi iniciado pelo gabinete do Primeiro-
Ministro, mas não possuía status oficial e era facilmente 
ignorado por servidores públicos. Apenas um pequeno 
número de sugestões dos cidadãos era levado em conta e a 
maioria das respostas oficiais aos cidadãos eram negativas. Isso 
foi noticiado pela mídia e as respostas negativas desmotivaram 
o público. Embora um novo portal participativo, o Osale.ee, 
tenha sido instalado em 2007, ele também se manteve com 
pouco importância. Nesse exemplo, os procedimentos de 
tomada de decisão off-line e os procedimentos para o debate 
público com cidadãos foram incompatíveis com a concepção 
do sistema de informação on-line. Aplicações digitais raramente 
são percebidas como úteis pelos cidadãos que as usam se 
não atendem suas expectativas. Além disso, com frequência 
há perguntas sobre se plataformas desse tipo estão sendo 
projetadas para estimular a participação e quão representativas 
elas são quando usadas em grande escala.

O desenvolvimento de uma plataforma de governo eletrônico 
em Gana é interessante porque demonstra como interesses 
nacionais podem moldar esses avanços e como novas formas 
de parcerias estão surgindo, especialmente quando ideias 
ocidentais sobre o uso das TIC se unem a ideias apoiadas pelo 
governo chinês. A Infraestrutura de Rede de Governo Eletrônico 
de Gana (Ghana’s eGovernment Network Infrastructure) é um 
exemplo de uma forma de cooperação que pode se tornar mais 
comum no setor de TIC na África.

GOVernO eletrônicO eM uM MOdelO 

MultissetOrial de aJuda

amplamente procurada pelo governo ganês 

para conectar instituições públicas e melhorar a 

coordenação e o fornecimento de serviços públicos, 

essa infraestrutura de governo eletrônico está sendo 

implementada em cooperação com colaboradores 

tradicionais e novos, incluindo o Banco Mundial, a china 

e a dinamarca. O governo chinês foi de vital importância 

para fazer o projeto deslanchar por meio de um 

empréstimo de us$ 180 milhões. após a primeira fase 

de implementação, o projeto começou a atrair novos 

investimentos – por exemplo, do governo dinamarquês – 

para alcançar áreas rurais.
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Na primeira fase, colaboradores tradicionais, como o USAID148 

e a União Europeia, não liberaram fundos quando suas 
solicitações por um maior envolvimento de operadores 
privados no desenvolvimento da nova estrutura de governo 
eletrônico foram recusados. Atores locais africanos estão 
ganhando acesso a recursos e testando novas soluções para 
suas necessidades, combinando ideias e tecnologias vindas 
de diferentes contextos, resultando em híbridos que misturam 
os objetivos africanos, a experiência chinesa e conceitos 
ocidentais. As maneiras como esses portais divergem das 
funções e dos papéis dos portais de acesso à informação 
desenvolvidos com a utilização prioritária de concepções e de 
verbas ocidentais precisam ser examinadas para determinar se 
os objetivos de ampla participação estão sendo alcançados.

Algumas iniciativas de governo aberto não se desenvolveram 
bem por conta da relutância em compartilhar informação e 
falta de esforço para transparência na deliberação e criação 
de políticas públicas. Isso é exemplificado pelo portal Dados 
Abertos do Quênia (Kenya Open Data), lançado em 2011.



33

POrtal de dadOs aBertOs dO Quênia

O site, que contou com apoio financeiro do banco Mundial, 
foi lançado em 2010 para oferecer acesso gratuito a uma 

gama de pacotes de dados do governo (dados censitários, 

registros de gastos públicos, registros de pobreza e dados 

sobre agricultura). Pretende-se que esses dados sejam 

reutilizados por cidadãos, jornalistas e pela comunidade 

de tecnologia no Quênia. inspirados em exemplos de 

desenvolvimento de várias aplicações baseadas em dados 

abertos em cidades do reino unidos e dos estados unidos 

– onde iniciativas de dados abertos foram implementadas 

como no Quênia –, defensores dos dados abertos quenianos 

estão buscando introduzir desenvolvedores de aplicativos 

para banco de dados que possam criar visualizações, 

aplicações on-line e para celulares, além de soluções para 

enfrentar questões sociais urgentes. exemplos de aplicativos 

até o momento incluem mapas de pontos de água criados 

com dados do governo e um “placar municipal”, que mostra 

informação sobre o desempenho local e onde os fundos de 

desenvolvimento comunitário foram utilizados.
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Essa iniciativa está servindo de modelo para outros países, mas 
existe a possibilidade de que o programa de dados abertos tenha 
se estagnado. Conjuntos de dados importantes permanecem 
com o governo, que se recusa a liberá-los para o portal público, e 
as ferramentas e os aplicativos que esperava-se construir com os 
dados ainda não se concretizaram.150 O potencial dessas iniciativas 
de fomentar a liberdade de expressão e a liberdade de informação 
para permitir participação cidadã e para responsabilizar governos 
dificilmente será atingido, a não ser que as barreiras culturais e 
políticas para a divulgação dos dados sejam reduzidas. Dados 
abertos são uma parte importante do cenário das sociedades do 
conhecimento, mas o funcionamento dos dados abertos envolve 
mais do que a implementação de plataformas técnicas.

6.4.2 Mídias Sociais e Eleições

Plataformas de mídias sociais vêm tendo um papel cada vez 
maior no processo eleitoral. Em alguns casos onde há iniciativas 
“de cima para baixo” elas parecem ter sido introduzidas sem muita 
controvérsia, mas, em outros, elas tiveram menos sucesso. Por 
exemplo, no Brasil, o voto eletrônico foi introduzido com sucesso 
no início dos anos 1990. Todos os votos, inclusive no interior da 
Amazônia, são processados eletronicamente e os resultados são 
divulgados no mesmo dia.151 Por outro lado, na Estônia, a maior 
parte dos eleitores (24%) das eleições gerais de 2011 votou 
usando a Internet com uma infraestrutura de cartão de identidade 
digital. Porém, o sistema é controverso por conta das questões 
de privacidade e comparabilidade de situações de votação ou o 
contexto de uso da Internet. Considera-se que o sistema tenha 
ajudado a aumentar a participação.152

MeiOs de cOMunicaÇÃO nOVOs  

e antiGOs eM MYanMar eM 2013

confrontos entre monges e o governo bloquearam as 

comunicações em 2007, porém um ciclone devastador 

em 2008 forçou sua reabertura. a interrupção e o 

reestrabelecimento das comunicações produziram uma 

flexibilidade não planejada que encontrou uma afinidade 
oportunista nas pressões econômicas para o aumento 

do uso da internet e de concessões políticas oferecidas 

para a criação de partidos políticos e suas empresas 

aliadas. com a aproximação das eleições de 2010 e 2012, 

algumas pessoas usaram os custos em telecomunicação 

móvel mais altos do mundo (“mídias sociais”) e os 

combinaram com formas de comunicação mais antigas 

e baratas – rádio de ondas curtas, linhas telefônicas fixas 
públicas e baratas, fotocopiadoras, computadores usados, 

antenas parabólicas, linguagem em código, etc. – tudo isso 

dependendo de uma rede elétrica bastante inconstante. 

essas mídias se tornaram mais ‘sociais’. conforme a 

comunicação proliferou e a vigilância diminuiu um pouco, 

o público começou a usar mais o telefone e o e-mail, ou 

como é conhecido coloquialmente em birmanês, “jee-

mail”. Google, Hotmail e Yahoo foram proibidos, mas a 

relutante aceitação oficial de endereços do gmail, o uso 
de tunnelling criptografos e servidores proxy não oficiais 
ajudaram as pessoas a superarem os obstáculos do 

processo eleitoral e até o momento atual. a dispersão de 

trabalhadores birmaneses pelo sudoeste asiático abriu 

ainda mais os padrões de comunicação social no país: as 

“mídias sociais” provavelmente não influenciaram muito 
essas mudanças (exceto entre as elites), mas as alterações 

nos padrões de comunicação foram intensamente sociais 

e comunicativas e o cenário está visivelmente mudado em 

2013, segundo todos os observadores.
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A comunicação móvel e plataformas de mídia social vêm 
tendo um papel importante nas eleições em países como 
Myanmar, que só recentemente puderam usá-las abertamente 
com fins políticos. Dois eventos reorganizaram os padrões 
de comunicação em Myanmar antes das eleições recentes: o 
primeiro foi o confronto entre o exército e monges em setembro 
de 2007 (levando padrões e sistemas de comunicação a se retrair 
e se silenciar) e o segundo foi o súbito devastador ciclone em 
maio de 2008 (resultando em uma rápida reabertura envolvendo 
tecnologias novas e antigas).

Plataformas digitais abertas vêm tendo um papel importante 
no monitoramento de eleições em outros países. Por 
exemplo, a Ushahidi foi estabelecida como uma plataforma 
de crowdsourcing após as eleições presidenciais de 2007 
no Quênia. Por meio de seu site, a Ushahidi incentivou os 
quenianos a enviar testemunhos por e-mail ou SMS sobre 
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incidentes de violência política relacionados às eleições. 
Essa plataforma foi usada para apoiar o Observatório Bantu 
(Bantu Watch), na Zâmbia, mas o exemplo a seguir mostra que 
somente a introdução de plataformas abertas não é suficiente 
para chamar a atenção dos cidadãos. 154

OBserVatÓriO Bantu na zâMBia

O Observatório Bantu foi introduzido logo antes das 

fortemente contestadas eleições de 2011 na zâmbia. 

um atraso no anúncio do resultado das eleições 

pela comissão eleitoral da zâmbia – ecz (Electoral 
Commission of Zambia) causou ansiedade generalizada 

entre os zambianos. a divulgação preliminar dos 

resultados eleitorais em alguns municípios selecionados 

por certas emissoras privadas de rádio foi acompanhada 

de um blecaute temporário da mídia. apesar da escassez 

de informação sobre as eleições, poucos zambianos 

realmente enviaram informações para a plataforma 

de crowdsourcing. isso pode ser atribuído ao período 

relativamente curto de planejamento do projeto e a 

falta de familiaridade dos zambianos com a plataforma. 

especialmente para zambianos de classe média com 

acesso a telefones com internet, os grupos já existentes 

no facebook, como o do popular canal de televisão 

privado “MuVi tV”, surgiram como locais importantes 

para compartilhar informações, indicando que as novas 

plataformas abertas nem sempre são as preferidas por 

grupos locais.
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Quando a informação se torna mais acessível por meio da 
mídia tradicional, por meio de plataformas abertas ou por 
uma combinação das duas formas, ela fica sujeita a diversas 
interpretações que podem desafiar a visão das autoridades. Por 
exemplo, a Tactical Tech é uma organização da sociedade civil 
que atua com um coletivo de profissionais do sexo no Camboja 
em sua luta por mudanças em leis antitráfico e na percepção 
pública dessas trabalhadoras. A visualização dos dados sobre 
a indústria é usada de modos que foram projetados para ter 
impacto político. O desafio não está somente na viabilidade 
técnica de coletar os dados sobre abusos, saúde ou os impactos 
da criminalização da indústria, mas em como as trabalhadoras 
do sexo podem obter conhecimento sobre si mesmas de forma 
a serem empoderadas.156

6.4.3 Dados Abertos e Compartilhamento 
de Informações

Uma lição fundamental das iniciativas que utilizam tecnologias 
e plataformas digitais é que a informação fragmentada, coletada 
sem o envolvimento total de participantes locais e/ou que não 

é acessível para eles, raramente constitui conhecimento útil do 
ponto de vista das populações locais. A tecnologia não é o maior 
obstáculo para o sucesso. O desenvolvimento de um banco de 
dados agrícola na Índia demonstra como é possível aprender 
com erros passados.

O PrOJetO aGrOPedia na índia

esse projeto começou em 2008 com o patrocínio do 

conselho indiano de Pesquisa agrícola – icar (Indian 
Council of Agricultural Research) e do Projeto nacional 

de inovação agrícola (National Agricultural Innovation 
Project). Os participantes do projeto começaram 

conhecendo melhor o assunto do que a comunidade. 

a índia está pronta para internet, mas Bharat (o nome 

nativo usado para a índia) está preparada apenas para 

celulares. Mesmo os cientistas em pesquisa agrícola 

da Bharat e as agências do icar, que são institutos 

com financiamento público, não estão dispostos a 
compartilhar seus dados na agropedia: cada um quer 

ter o seu próprio portal ou website. uma inovação da 

agropedia é o ‘agrotagger’, que atribui palavras-chave 

para documentos. ele é amplamente utilizado pelo icar 

e diversas outras instituições agrícolas, incluindo a faO, 

que o apoiou e faz uso dele.

A aprendizagem foi demonstrada quando o Agropedia iniciou 
serviços de orientação usando telefones celulares em 2010. O 
serviço se tornou um sucesso imediato e ele provavelmente será 
estendido para toda Índia com o apoio da Comissão Indiana de 
Planejamento (Indian Planning Commission). Mesmo assim, os 
relatos indicam que foi muito mais fácil manter o foco na aplicação 
das TIC, na construção de bancos de dados e na atribuição de 
tags das informações do que na dinâmica da comunidade e na 
política de compartilhamento de informação.157

Quando se espera que aplicativos de informações e dados 
abertos sejam sensíveis às necessidades da comunidade, 
podem surgir problemas relacionados a bancos de dados 
fragmentados, à falta de prioridade no estabelecimento de 
padrões acordados para a ligação de dados e à tendência 
em privilegiar informação validada pela ciência profissional, 
instituições globais ou do Norte em vez de informação coletada 
por participantes locais.158 Isso é exemplificado no projeto 
Vidas Jovens (The Young Lives).
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O PrOJetO Vidas JOVens

O demonstrador de dados relacionados às vidas jovens 

consiste em um estudo longitudinal sobre a pobreza 

infantil, realizado pela universidade de Oxford. ele está 

acompanhando 12.000 crianças com mais de 12 anos em 

quatro países (Peru, índia, Vietnã e etiópia) utilizando 

pesquisas domésticas e infantis, dados interdomésticos e 

comunitários sobre saúde infantil, educação, emprego e 

renda, status familiar e bem-estar para entender as causas 

e consequências da pobreza infantil. O demonstrador 

tem como objetivo tornar esses dados mais acessíveis 

a formuladores de políticas públicas, pesquisadores e 

profissionais médicos. Ferramentas de visualização foram 
criadas para colocar estatísticas locais em gráficos, junto 
com dados de organizações como a Organização Mundial 

da saúde. O projeto encontrou obstáculos porque grandes 

organizações raramente publicam dados ligados e não 

realizam coletas de dados ou usam padrões de relatórios 

compatíveis com o Projeto Vidas Jovens.
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Esse exemplo demonstra a necessidade premente de prestar 
atenção a padrões para ‘dados ligados’, não apenas para dados e 
informação potenciais abertos na era do ‘big data’. Quando essa 
questão é negligenciada, é provável que haja uma proliferação de 
recursos de informação digital fragmentados e descoordenados. 

A necessidade de aprendizagem é demonstrada no caso de 
ambientes de dados que estão sendo gerados para lidar com 
problemas de desenvolvimento a fim de garantir que essas 
iniciativas respeitem a privacidade dos participantes. O projeto 
Mapeando Kibera (Map Kibera) é frequentemente citado como 
um exemplo de aplicação bem-sucedida das TIC e oferece 
lições importantes para iniciativas similares no futuro.

MaP kiBera nO Quênia

essa iniciativa começou em 2009 com uma pequena 

doação da Jumpstart international, uma associação 

não governamental especializada em mapeamento 

comunitário. a doação foi feita para auxiliar na criação 

do primeiro mapa digital público de kibera, em 

nairóbi, Quênia, por meio do treinamento de jovens 

locais para o uso de sistemas de posicionamento 

global (GPs) e ferramentas de sistemas de informações 

geográficas (sig) de código aberto, trabalhando 
em parceria com organizações locais. a intenção 

era ter informações publicamente disponíveis de 

maneira mais fácil, a fim de permitir a coordenação, 
planejamento e defesa de direitos na comunidade e 

entre os habitantes de kibera e o governo.
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Apesar de ilustrar o sucesso de um projeto de informação 
aberta, surgiram questões culturais e conflitos em potencial 
relacionados ao significado da participação local para as 
pessoas locais. Um dos participantes disse: “Em Kibera, ser 
voluntário geralmente significa receber pagamento na forma 
de uma ‘taxa de participação’ para comparecimento em 
workshops, além de dinheiro para almoço e transporte nos dias 
dedicados a trabalho no projeto”. Dedicar tempo ao projeto, 
independentemente do quanto ele seja benéfico, pode significar 
a perda de oportunidades que poderiam colocar comida na 
mesa imediatamente. Os participantes associaram a ideia de 
ser ‘voluntário’ com a de ser um aprendiz em uma carreira 
profissional. A ideia de compartilhar informação era confusa 
para eles e gerou dúvidas sobre as normas de compartilhamento 
de informação, incluindo regras para atribuição, licenciamento e 
o equilíbrio entre oferecer ‘coisas de graça’ e usar o conteúdo para 
gerar renda. O significado do compartilhamento de informações 
abertas e o que pode ser compartilhado (e com quem) precisaram 
ser repensados para esse projeto.161

6.4.4 Resolução de Conflitos e Resposta a Crises

Aplicações digitais envolvendo software de código aberto e 
crowdsourcing estão sendo usadas para responder a crises 
humanitárias, como as que sucedem desastres naturais e as 
situações nas quais o Estado não consegue atender a população 
devido a conflitos políticos e guerra.162 Há muitas oportunidades 
de aprendizagem para todos os atores. Entre as questões essenciais 
estão: quem é supostamente o proprietário da informação, 
quem é supostamente a pessoa capaz de validar informações 
e quem é capaz de acessá-la e aplicá-la. Essas questões estão 
sendo abordadas pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), o Banco Mundial e muitos governos 
nacionais e organizações da sociedade civil considerando o 
papel das TIC na estabilização e reconstrução pós-conflito. Nesses 
contextos, há muitas perguntas sobre o papel da infraestrutura 
de comunicação, as origens e confiabilidade da informação, a 
eficiência de sistemas de alerta e a capacidade de coordenação 
de intervenção de diversas organizações. Além disso, há questões 
sobre como novas formas de governança em rede estão surgindo 
nessas situações.163

Aplicações digitais nessa área enfrentam desafios para 
estabelecer relações claras com agências da Organização das 
Nações Unidas e governos, além de incertezas sobre o papel do 
mapeamento digital em ambientes políticos complexos, a posse 
e uso de dados, os padrões para arquitetura de dados, a gestão e 
o compartilhamento de dados, geralmente fragmentados, dentro 
das comunidades de mapeamento digital. A Fundação ICT4Peace 
é uma organização que encontrou alguns desses problemas.
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fundaÇÃO ict4Peace

essa é uma organização voltada a políticas e ações 

centradas no uso das tic para gerenciamento de crises, 

ajuda humanitária e desenvolvimento da paz. ela 

fomenta o intercâmbio de melhores práticas e princípios 

amplos para múltiplos atores e módulos de treinamento 

para missões de manutenção e desenvolvimento de paz 

no espírito de ‘aprendizagem compartilhada’. ela tem 

como objetivo usar plataformas digitais para melhorar 

o compartilhamento de informações humanitárias, 

facilitar o mapeamento de crises e está desenvolvendo e 

dando suporte a ferramentas on-line como a plataforma 

Gerenciamento de informação de crise – ciM (Crisis 
Information Management) e Wikis específicas para 
países abrangendo, por exemplo, os terremotos no Haiti 

e no chile, as enchentes no Paquistão, o vazamento de 

petróleo da deepwater Horizon no Golfo do México 

e os protestos no sul do Quirguistão. ela usa mídia, a 

internet e tecnologias móveis e trabalha com agências 

intergovernamentais, governos e o setor privado.
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A ICT4Peace tem como objetivo promover a comunicação 
eficaz entre comunidades e atores, melhorando assim o 
desempenho da comunidade internacional no gerenciamento 
de crises. Essa iniciativa enfrenta a falta de disposição dos 
atores para compartilhar informações, mais uma vez nos 
lembrando que a tecnologia sozinha não é capaz de superar os 
esforços de natureza cultural ou política para restringir o acesso 
a informações valiosas.

O projeto Pulso Global da Organização das Nações Unidas é outra 
iniciativa de ‘big data’ que enfrenta barreiras para compartilhar, 
horizontal e verticalmente, informações com participantes locais.

PrOJetO PulsO GlOBal das naÇões unidas

esse projeto visa criar parcerias entre organizações 

públicas, privadas e da sociedade civil para preservar e 

organizar grandes volumes de informação digital. essa 

iniciativa de ‘big data’ em tempo real foi lançada em 

2009 para “ajudar tomadores de decisão a entender, 

em tempo real, como crises afetam populações 

vulneráveis”,
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 utilizando o apoio de registros de 

chamadas, transações bancárias via celular, conteúdo 

gerado por usuários (posts de blogs e tweets), buscas 

on-line e imagens de satélites. ele conta, em parte, com 

a coleta e análise de dados por crowdsourcing para 

oferecer informações complementares a estatísticas 

oficiais, dados de pesquisas e sistemas de alertas 
precoces. O objetivo é combinar ou ligar fontes de 

informação e fornecer retorno a formuladores de 

políticas e profissionais no campo de assistência 
humanitária e ajuda de emergência.

O Pulso Global conecta organizações baseadas no conceito 
do espaço comum das informações, como o OpenStreetMap 
em conjunto com as agências das Nações Unidas. Tentativas 
similares de usar tecnologias digitais a favor de resposta 
humanitária indicam que “equilibrar abordagens ‘de cima 
para baixo’ e ‘de baixo para cima’ requer uma reflexão mais 
séria do que aquela que tem sido feita previamente”.166 Em 
situações de crise e emergência, informações são necessárias 
para dar suporte aos cidadãos em ações imediatas, com pouco 
tempo para verificação dos dados. O Global Pulse exemplifica 
possibilidades para conectar instituições, algumas das quais 
vão querer controlar o acesso à informação, enquanto outras 
não. O desafio não é só obter acesso à informação e a difusão de 
tecnologias. Conflitos surgem porque empresas, laboratórios 
científicos e governos controlam alguns dos dados. Há 
desafios legais sobre o acesso à informação, disputas sobre 
seu sigilo e preocupações sobre a reputação das organizações 
participantes.

Exemplos de crowdsourcing desse tipo sugerem que essas 
plataformas digitais abertas nem sempre oferecem as soluções 
desejadas para problemas humanitários. Por exemplo, um 
projeto de crowdsourcing – Holoda.info (“Holoda” significa “frio” 
em russo) – desenvolveu um mapa para monitorar os danos 
causados por uma frente fria na Rússia em 2010. Usando a 
plataforma Ushahidi, o objetivo era coletar informação fornecida 
por cidadãos sobre vários tipos de danos (por exemplo, quebra 
de aquecedores e falta de eletricidade) e pedidos de ajuda de 
cidadãos, principalmente em áreas remotas. O jornal liberal 
russo, Novaya Gazeta, iniciou o projeto. Embora tenha obtido 
sucesso em outras iniciativas de crowdsourcing “de baixo para 
cima” na Rússia, o Holoda.info atraiu um número pequeno 
de participantes e o número de casos de ajuda fornecido 
não foi registrado. As comunidades afetadas tinham pouco 
conhecimento sobre o projeto, acesso limitado à Internet e elas 
receberam pouco suporte. Nesse exemplo, não estava claro 
quem seria o responsável por tomar providências uma vez que 
um problema tivesse sido identificado.167

Isso mostra a importância da capacidade de resposta em 
situações nas quais a informação é mediada usando veículos 
tradicionais de mídia ou por novas plataformas de mídia social, 
principalmente em contextos nos quais o Estado ‘falhou’ ou 
não é sensível aos problemas dos cidadãos em situações de 
fragilidade.168



37

6.5 SENSIBILIDADE DE GÊNERO NAS SOCIEDADES DO CONHECIMENTO

As questões de gênero são importantes para a concepção das tecnologias digitais e para definir conteúdos dos meios de comunicação e os 
recursos de informação em todas as áreas de atividade cultural, social, política e econômica nas sociedades do conhecimento. A diretora-
geral da UNESCO, Irina Bokova, declarou que “desenvolvimento sustentável, direitos humanos e paz só podem ser obtidos se mulheres e 
homens desfrutarem de oportunidades ampliadas e iguais para viverem em liberdade e com dignidade. A igualdade existe quando mulheres 
e homens têm acesso igual a educação de qualidade, recursos e trabalho produtivo em todas as áreas e quando eles são capazes de dividir o 
poder e conhecimento nessa base. A igualdade de gênero deve ser vista tanto como uma necessidade prática quanto um requisito ético”. 169

Na Europa, há iniciativas para promover a igualdade de gênero na 
ciência e tecnologia, especialmente no setor das TIC. Por exemplo, 
o programa genderSTE (Science, Technology and Environment) é 
uma resposta ao fato de que há poucas mulheres em profissões 
no setor de TIC em todos os níveis, mas especialmente em cargos 
mais altos. Isso tem consequências na concepção de tecnologias e 
em suas aplicações. Quando as mulheres estão mal representadas, 
elas não podem influenciar plenamente as inovações e são 
excluídas dos avanços de carreira em algumas das ocupações que 
exigem maior conhecimento e são mais bem remuneradas.

usandO redes Para OBter iGualdade 

de GênerO eM ciência e tecnOlOGia

O programa genderste é uma iniciativa da comissão europeia 

para a ciência e a tecnologia (cOst) e foi desenvolvido para 

enfrentar a exclusão de mulheres. uma rede de formuladores 

de políticas e especialistas promove medidas para igualdade de 

gêneros em instituições de ciência e tecnologia, especialmente 

boas práticas no recrutamento para cursos e empregos, no 

avanço profissional, reconhecimento e salários. O genderstE 
visa melhorar o desenvolvimento sustentável em áreas cuja 

aplicação das tic é crítica: uso da energia e mudança climática, 

ambientes urbanos e transporte.

Historicamente, iniciativas nessa área consistem em programas 
para ajudar mulheres individualmente na busca por carreiras 
técnicas, contudo isso tem se mostrado insuficiente para lidar 
com as razões da participação feminina sistematicamente baixa. O 
genderSTE se aproveita da percepção crescente da necessidade por 
transformações estruturais nas instituições e se beneficia da maior 
massa crítica de apoio institucional já criada na Europa, embora sua 
eficácia a longo prazo só possa ser notada com o tempo.170 Todas as 
iniciativas da UNESCO para sociedades do conhecimento precisam 
ser projetadas, não somente para serem inclusivas para mulheres 
individualmente, mas também para embasar mudanças estruturais 
necessárias para que haja progresso nessa área.

Essa lição precisa ser aplicada não apenas ao projeto e 
desenvolvimento de aplicativos de software, métodos de acesso 
à informação e dados abertos de crowdsource, mas também ao 
próprio desenvolvimento de infraestruturas de rede.

iGualdade de GênerO É Base Para a 

inOVaÇÃO eM fiBra Ótica na suÉcia

a agência sueca de inovação, Vinnova, promove a inclusão da 

igualdade de gênero por meio do apoio à inovação. espera-se que 

isso contribua para o desenvolvimento econômico por meio de 

uma maior participação de mulheres no mercado de trabalho, 

aumento do PiB, contribuição fiscal e criatividade. a Vinnova 

apoia organizações para melhorar a igualdade de gênero em 

suas atividades de inovação. a fibre Optic Valley, por exemplo, 

trabalha para posicionar a suécia como líder mundial no 

desenvolvimento de produtos e serviços baseados em fibra ótica. 

a organização ajuda no crescimento de empresas locais e globais 

por meio de suporte único na forma de pesquisa, treinamento, 

financiamento, contatos e desenvolvimento de negócios. seus 

altos gerentes recebem treinamento sob medida para entender 

como a falta de perspectiva de gênero afeta os processos e o 

desenvolvimento de produtos, assim como aprender a liderar 

mudanças de processos, aplicar conhecimento de questões de 

gênero e criar um ambiente inovador.

Nesse caso, uma ‘comunidade de aprendizagem’ mais ampla foi 
implementada para o desenvolvimento de produtos e serviços 
que levem em conta a igualdade entre gêneros. Incorporar tal 
aprendizagem nos processos organizacionais é algo bastante 
difícil de se atingir e o sucesso desse projeto na mudança da 
cultura de inovação técnica será de difícil medição.171 Mesmo 
assim, esse é um exemplo de como os benefícios da igualdade 
podem se multiplicar quando a qualidade de vida e o bem-estar 
são considerados no processo de desenvolvimento.

A saúde feminina vêm recebendo atenção por ser uma área 
na qual tecnologias digitais e o acesso à informação têm um 
potencial para o empoderamento. Aplicativos para dar suporte à 
saúde da mulher estão sendo desenvolvidos para serem usados 
por trabalhadores da atenção primária e, apesar de muitos desses 
programas terem começado por um formato “de cima para 
baixo”, aqueles nos quais lições de participação inclusiva são bem 
aplicadas são comprovadamente bem-sucedidos, embora haja 
problemas no financiamento de iniciativas altamente centradas 
em usuários. Os desafios da iniciativa descrita a seguir incluem 
garantir que ela tenha custo neutro, tanto para os beneficiários 
quanto para as clínicas de saúde, e obter suporte financeiro em 
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um mercado competitivo de modelos de e-Saúde desenvolvidos 
de “cima para baixo”. 

telefOnes celulares, MulHeres  

e saÚde na Venezuela

trabalhadores da atenção primária em clínicas de saúde 

de caracas estão preocupados com questões relativas à 

saúde reprodutiva (por exemplo, doenças sexualmente 

transmissíveis, gravidez na adolescência e câncer do colo 

do útero). Pesquisadores da universidade de Ottawa e da 

universidad católica andrés Bello estão trabalhando com 

uma clínica de saúde comunitária local, centro de salud 

santa inés, a fim de identificar maneiras de usar telefones 
celulares para melhorar o acesso à saúde e à educação entre 

mulheres pobres de comunidades carentes no distrito la 

Vega. inicialmente, os pesquisadores trabalharam com 

profissionais de saúde locais para identificar prioridades 
de saúde maternas e investigar os hábitos de uso de 

celulares e a comunicação diária das mulheres. com base 

nos resultados encontrados, uma iniciativa de saúde 

piloto, construída com base em rotinas de uso de celulares, 

começou a ser desenvolvida e implementada.
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Outro exemplo é um Sistema de Informação sobre Saúde 
em Malawi. Ele ilustra a complexidade da implementação 
de projetos que levem em conta a igualdade entre gêneros. 
Seus desafios incluem a inexistência de estruturas e redes 
organizacionais para levar informações de saúde confiáveis 
de forma rápida aos usuários finais, além da falta de recursos 
humanos adequados, especialmente em áreas remotas.

PrOJetO centrO de saÚde POr 

telefOne eM MalaWi

este projeto está sendo testado em Malawi para 

informar mães sobre questões de saúde materna e 

infantil (da prevenção ao tratamento). ele tem o objetivo 

de ajudar mulheres a acessar serviços de qualidade 

sem ter que percorrer grandes distâncias até o hospital 

principal em Balaka.
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O projeto foi iniciado “de cima para baixo”, mas parece 
estar preenchendo uma lacuna importante em sistemas 
de informação sobre saúde em um país onde as taxas de 
analfabetismo são muito altas, principalmente em áreas rurais. 
A qualidade da informação de saúde que está sendo oferecida 
às mulheres devido ao treinamento insuficiente de pessoal 
médico qualificado é preocupante. Os próprios hospitais 
estão sobrecarregados devido à falta de pessoal qualificado 
e a introdução desse serviço potencialmente benéfico está 
tensionando ainda mais esses recursos. A lição é que projetos de 

TIC não devem ser isolados ou consumir recursos financeiros de 
maneira a reduzir a capacidade em áreas adjacentes.

Outras iniciativas relacionadas a saúde feminina demonstram a 
importância de combinar meios de comunicação digital em uma 
‘ecologia’. Um projeto patrocinado pelo programa Ananya da 
Fundação Bill & Melinda Gates mostra como isso pode ser feito.

BBc Media actiOn na índia

essa iniciativa adotou uma multiplataforma usando 

telefones celulares, meios de comunicação de massa e 

trabalhadores da comunidade para apoiar esforços de 

redução da mortalidade materna e infantil no estado 

de Bihar, localizado no norte da índia, até 2015. apesar 

de melhorias na infraestrutura de saúde do estado, a 

conscientização sobre questões críticas de saúde familiar 

permanece baixa. com apenas 27% de jovens mães tendo 

acesso aos meios tradicionais de comunicação, a ‘abordagem 

360 graus’ da BBC Media Action (ação de Mídia da BBc), 

usando diversos canais de comunicação, deve melhorar 

as chances de que as informações de vital importância 

cheguem ao público. além disso, anúncios de tV e uma 

série de rádio, atuações comunitárias e clubes femininos 

de ouvintes têm engajado mais famílias e reforçado as 

mensagens de saúde. como parte da abordagem com 

multiplataformas, a BBc Media action também desenvolveu 

dois serviços por telefones celulares para dar apoio a 

trabalhadores de saúde da comunidade e atualizar seu 

conhecimento: um curso de treinamento, ‘academia Móvel’ 

e um serviço de saúde sob demanda, ‘kunji Móvel’. acessível 

a 40.000 trabalhadores de saúde comunitários e em todas 

as grandes operadoras e telefones celulares em 2012, 

espera-se que o programa de treinamento alcance 200.000 

trabalhadores em Bihar até 2015.
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As ações da BBC na Índia e em outros países destacam o fato 
de que há necessidade de um financiamento considerável, 
principalmente quando diversos tipos de TIC são usados, 
mesmo que os custos das tecnologias digitais estejam caindo. 
É essencial considerar os custos reais da ampliação de projetos 
relacionados a informação desse e de outros tipos.

Tecnologias digitais também estão oferecendo oportunidades 
para a comunicação entre mulheres. Porém, se o acesso a 
telefones celulares, telecentros e outros meios de comunicação 
não for organizado dando atenção a questões de gênero, eles 
podem nunca atingir as expectativas de empoderamento. Um 
estudo sobre o engajamento de mulheres por meio das Nenasalas 
estatais (telecentros comunitários) no Sri Lanka mostrou que 
elas abriam oportunidades de trabalho para as mulheres, além 
de oferecer um espaço social para aprendizagem em algumas 
comunidades. Porém, também se descobriu que era difícil para 
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as mulheres negociar seus papéis sociais e participar efetivamente 
nesses espaços por questões relacionadas ao acesso para mulheres 
que não eram parte do projeto das Nenasalas.175 Por outro lado, 
a Minmini Seithihal (Notícias Vaga-Lume), uma rede de notícias 
por SMS introduzida na mesma região, foi identificada como 
empoderadora para mulheres. Um blog apresentando as candidatas 
eleitorais em 2011 aumentou a conscientização da necessidade de 
envolvimento feminino na política local e nacional, mas não resultou 
em um aumento significativo no número de mulheres eleitas para 
o governo local. Um balanço sobre o trabalho do blog mostrou que 
ele era usado principalmente para publicação de diários pessoais 
e para a redação de posts criativos, sugerindo a necessidade de 
educação sobre questões de privacidade.

Esses exemplos destacam a necessidade de aprender sobre 
a importância das TIC para a democracia, desenvolvimento e 
transformação social, não apenas para a economia. É essencial 
reconhecer que a filtragem da informação é influenciada por 
gênero em muitos níveis. Muito mais poderia ser feito para usar 
as TIC estrategicamente para o empoderamento de mulheres 
e para protegê-las de violência e assédio pela perseguição 
virtual, pela vigilância oculta ou pela interceptação de e-mails, 
a partir de rastreamento por sistema de posicionamento global 
e uso de vídeo.176

Presume-se frequentemente que o desenvolvimento de 
aplicações digitais e melhor acesso à informação permite 

o empoderamento das mulheres, mas isso é difícil de se 
alcançar na ausência de uma perspectiva feminista.177 Grupos 
feministas continuam a advertir sobre potenciais abusos dessas 
tecnologias, principalmente em relação a sua associação com 
intimidação virtual, invasão de privacidade e violência mediada 
por tecnologias digitais. Em alguns países, a maneira como 
novos aplicativos são introduzidos ainda é caracterizada por 
por decisões tomadas de “cima para baixo” e processos não 
participativos e isso é especialmente visível na área de igualdade 
de gênero. Isso significa que é necessária uma liderança 
responsável que defenda a igualdade nos domicílios e nos locais 
de trabalho.

Mudanças nas sociedades do conhecimento significam 
mudanças nas ações políticas: “quem se faz notar, quem 
está ausente”. Com o distanciamento de debates sobre 
direitos humanos observado nos anos que se seguiram à 
CMSI, especialmente em fóruns internacionais que discutem 
o papel das TIC nas sociedades do conhecimento, e uma 
ênfase crescente em questões de liberdade de expressão e 
privacidade especificamente, outros direitos correm o risco 
de serem abandonados. Isso sugere que é necessário haver 
uma pedagogia da cidadania para enfrentar questões relativas 
a gênero com uma perspectiva crítica. Para a ‘participação 
cidadã’ ter sentido, deve-se oferecer oportunidades de voz e 
de garantia de mais participações, não apenas ser convidado 
a participar.178

6.6 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E APRENDIZAGEM

A sustentabilidade ambiental tem implicações para todos aqueles cujos negócios e vidas privadas são afetados por riscos e 
problemas ambientais. As questões nessa área se referem aos impactos das TIC sobre a sustentabilidade ambiental relacionada 
ao clima e ganhos energéticos e ambientais em potencial por conta do crescimento da disponibilidade de sistemas “inteligentes” 
(redes e aplicações), incluindo o uso de serviços de computação em nuvem. Além dessas questões, há preocupações sobre o papel 
do acesso à informação e o papel dos meios de comunicação para comunicar essas questões a diferentes grupos de interessados.

Uma análise feita pela OCDE sobre as políticas e programas 
relacionando às TIC e o meio ambiente descobriu que “iniciativas 
se concentram em tornar as TIC mais verdes em vez de enfrentar o 
aquecimento global e a degradação do meio ambiente por meio de 
aplicativos de TIC”.179 Poucas associações de negócios e consórcios 
privados têm estratégias para aplicar tecnologias digitais fora do 
setor de TIC, embora haja exemplos como a Iniciativa Global para 
e-Sustentabilidade (Global e-Sustainability Initiative) que opera dentro 
do setor.180 Na Europa, há esforços para impulsionar as sociedades 
do conhecimento ‘ecológicas’ nas agendas políticas.181 Na literatura 
acadêmica, há estudos de aplicativos de TIC e informação para auxiliar 
na resposta a crises relacionadas à água, redução da emissão de gases 
do efeito estufa e ao consumo de energia em residências, inserindo 
TIC sustentáveis na indústria de construção civil, usando as TIC para 

monitorar e pagar por eletricidade, além de como enfrentar questões 
de padronização.182 Há também uma quantidade grande e crescente 
de documentos produzidos por governos, organizações da sociedade 
civil e profissionais que trabalham em setores específicos. A análise de 
2012 da UIT de projetos e iniciativas de desenvolvimento sustentável 
mostra que embora globalmente haja muita atividade nessa área, 
existe a necessidade de um estudo empírico consistente para avaliar 
se as iniciativas estão sendo implementadas e fazendo a diferença na 
vida das pessoas de modo sustentável, tanto com relação aos custos 
contínuos da experiência de mudança quanto à qualidade de vida.183

Os objetivos da sustentabilidade ambiental nem sempre estão 
em harmonia com a motivação para alcançar uma sociedade de 
conhecimento mais inclusiva e interconectada.184 Espera-se que 
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inovações em tecnologias digitais estimulem crescimento econômico 
por meio de investimentos na infraestrutura de rede ou em aplicações 
digitais. No entanto, tecnologias digitais estão também exacerbando 
ameaças ambientais, uma vez que a difusão de aparelhos digitais 
aumenta o consumo de energia e contribui para o desgaste 
ambiental, por exemplo, por meio de queima de combustível em 
usinas a carvão em alguns países. Eles também estão consumindo 
recursos naturais em um ritmo crescente. Esses progressos, às vezes, 
estão associados  a violentas disputas pelo controle e beneficiamento 
de recursos naturais como o “coltan” (coulumbite-tantalita).185 Essas 
tecnologias estão gerando crescentes quantidades de lixo eletrônico 
e elas implicam em mudança climática como resultado das emissões 
de gases do efeito estufa. O quão efetivo serão os frutos da inovação 
técnica e do conhecimento coordenados para abordar os desafios 
dependerá do acesso à informações, do compartilhamento de 
informações e da habilidade de utilizar esses frutos para fazer 
escolhas sobre quais iniciativas devem ser incentivadas e quais 
devem ser reposicionadas para o alcance de objetivos sustentáveis 
de desenvolvimento.186

Redes on-line estão conectando os tomadores de decisão nesta 
área nos setores público, privado e não governamental.

alianÇa cliMa e desenVOlViMentO 

(CLIMATE & DEVELOPMENT KNOWLEDGE 
NETWORK - CDKN)

a cdkn fornece pesquisa, assistência técnica e serviços de 

consultoria para países em desenvolvimento. essa aliança procura 

ajudar a melhorar a “infraestrutura de conhecimento” sobre o clima 

e o desenvolvimento ao abordar questões que vão desde lacunas 

na informação dentro do setor até a proliferação de plataformas 

de recursos on-line que resultam em duplicidades. O Grupo de 

agentes do conhecimento sobre clima (Climate Knowledge Brokers 
Group) é uma comunidade colaborativa on-line de mediadores 

de conhecimento. Projetos colaborativos, incluindo o navegador 

do conhecimento sobre clima e desenvolvimento (Climate & 
Development Knowledge Navigator), funcionam como ferramentas 

interativas que direcionam usuários a fontes relevantes on-line. O 

‘infoamazonia’ dá suporte a jornalistas e cidadãos para divulgar 

evidências de mudança climática na região amazônica. a interface 

de Programação de aplicativos (aPi) reegle é uma ferramenta de 

identificação automática projetada para harmonizar a apresentação 

de informações sobre o clima por todos os sites.

Esse é um exemplo de iniciativa “de cima para baixo” que forma 
parcerias e ultrapassa diferentes subsetores dentro da esfera 
do clima. Ela inclui iniciativas focadas em adaptação, mitigação, 
finanças do clima, energia e questões de desenvolvimento mais 
amplas. Busca construir um modelo relativamente centralizado 
para lidar com os desafios do que é chamado de “síndrome da 
proliferação de portais”, pela qual o Banco Mundial, os portais 

na América Latina, África, Europa e na Ásia e Pacífico, estão 
hospedando informações que estão se tornando parte de 
uma infraestrutura fragmentada para enfrentar a mudança 
climática,187 indicando novamente o papel crucial de iniciativas 
de dados ligados e da necessidade de coordenar as atividades de 
compartilhamento de informações.

Essas iniciativas não se conectam necessariamente com 
a maneira como a aprendizagem sobre riscos ambientais 
ocorre em comunidades locais.188 Exemplos de iniciativas “de 
baixo para cima” voltadas a permitir que comunidades locais 
identifiquem e reportem riscos ambientais a seus governos 
locais também estão se aproveitando de plataformas on-line, 
embora nem sempre de forma consistente com projetos de 
agências organizados de “cima pra baixo”.

MaPeaMentO diGital de riscOs e 

VulneraBilidades aMBientais cOnduzidO 

POr JOVens das faVelas dO riO de JaneirO

um projeto financiado pela uNicEF está possibilitando que 
jovens aprendam a mapear suas favelas com câmeras presas 

a pipas ou balões. as imagens de riscos ambientais são tiradas 

com telefones celulares, georreferenciadas e compartilhadas 

em um mapa on-line que é acessível a formuladores de políticas 

locais. a unicef declara que esse é um projeto empoderador que 

fomenta engajamento cívico e cria mudanças na comunidade. 

ele é claramente bem sucedido nas diversas maneiras como 

educa a comunidade e incentiva pessoas a antecipar problemas 

ambientais, mas existem problemas.
189

Nessa iniciativa, presumiu-se que o uso de mídia social fomentaria 
a comunicação “de baixo para cima”. Porém, a informação vem 
de especialistas ‘internacionais’ para escritórios no país, líderes 
comunitários e jovens selecionados a fim de “estabelecer 
firmemente os princípios e práticas culturais do mapeamento 
digital da comunidade”. Os participantes estão sendo treinados 
para identificar riscos ambientais em categorias pré-estabelecidas, 
que não são necessariamente aquelas que eles identificariam 
como importantes para eles. A informação coletada é verificada 
pela UNICEF antes de ser repassada a formuladores de políticas. 
O foco na identificação de perigos tangíveis significa que pouca 
atenção está sendo dada às estruturas dentro das quais esses 
riscos e vulnerabilidades estão se desenvolvendo. Enquanto que 
sistemas e plataformas digitais poderiam, a princípio, ser usados 
para mapear questões escolhidas pelos moradores da favela, é 
difícil ver onde os recursos para isso poderiam ser encontrados sem 
o apoio trazido ao projeto pela UNICEF. Isso ilustra a importância 
do incentivo à coleta de informação consistente com a experiência 
e conhecimento de comunidades locais se o objetivo esperado é 
facilitar a aprendizagem participativa.



41

6.7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS PARA SOCIEDADES DO CONHECIMENTO

A necessidade de educação e aprendizagem sobre ética da informação para as sociedades do conhecimento atravessa todos os 
contextos nos quais se realiza a conectividade de redes digitais, seja por qualquer meio, como, por exemplo, telefones celulares, 
sites de mídias sociais acessados por computador, telefonia de voz e mídias tradicionais impressas ou de radiodifusão. As dimensões 
éticas estão intimamente ligadas a questões de direitos humanos, indo além da liberdade de expressão. O comportamento on-line 
considerado “bom” ou ético se cruza de maneira complexa com o comportamento ético off-line.

O alcance global de representações mediadas por terceiros, 
sejam pessoas próximas ou distantes, levanta questões éticas 
para jornalistas profissionais, para ‘jornalistas cidadãos’ e para 
todos os indivíduos que criam imagens textuais e visuais que 
estão intencional ou inadvertidamente disponíveis para outros.190 
Há potenciais conflitos entre os objetivos de transparência e 
liberdade de expressão alinhados com a democracia e os riscos 
associados com fluxos de informação, principalmente para aqueles 
ameaçados em situações de conflito ou colocados em situação de 
desvantagem por estruturas de desigualdade predominantes.

Essas tensões estão ficando especialmente graves na era dos 
dados abertos, ‘big data’ ou dados em tempo real. Informação 
obtida por crowdsourcing significa que são coletados dados de 
populações locais. Esses dados são analisados para servir de 
base para formulação de políticas baseadas em evidências, mas 
os resultados talvez nunca se tornem acessíveis às comunidades 
locais que os forneceram, privando-as de atuar nas suas decisões. 
As contribuições das populações locais serão provavelmente 
traduzidas para poderem ser incorporadas em conjuntos de 
dados maiores mantidos por organizações intergovernamentais, 
organizações doadoras e instituições nacionais. Uma vez 
traduzida, a informação perde contexto e seu significado 
pode desaparecer para aqueles que a forneceram em primeiro 
lugar. Isso é claramente evidente em situações de crise, como 
demonstrado pela experiência das mensagens de texto no Haiti 
após o terremoto de 2010.

MensaGens de textO enViadas POr 

VítiMas dO terreMOtO nO Haiti

Mensagem 1:  Que papel os professores terão na 

reconstrução do Haiti?

Mensagem 2:  Nome: br--- profissão: estivador: número de 
telefone--- estou pedindo para você me arrumar 

um emprego porque minha casa foi des[truída]

Nesse exemplo, milhares de mensagens SMS continham 
informação que não cabia em um formulário on-line simples: nome, 
idade, sexo, localização, etc. Tradutores voluntários rejeitavam 
mensagens que continham “muito pouca informação” para 
enviar equipes de resgate. A informação enviada pelos haitianos 

frequentemente não era vista ou respondida em inglês. O projeto 
da plataforma digital excluiu aqueles que davam informação ao 
acesso ou ação com base nos dados que eles forneceram. Projetar 
aplicativos de TIC para contextos de crises claramente levanta 
questões éticas sobre a participação desde o início.191 Uma questão 
similar surgiu no projeto Map Kibera (discutido anteriormente). 
Para colaboradores de informação, ser conhecido como criador de 
uma ideia, ter o direito de pedir e receber informação e estar em 
uma posição para gerenciar os riscos da visibilidade aumentada 
envolve mais do que adotar ideais de produção de informação 
aberta com base no espaço comum. As demandas, os direitos e 
as responsabilidades de todos os participantes são influenciados 
por relações de confiança, autoridade e preocupações sobre sua 
subsistência. Há uma relação desconfortável entre o modelo de 
informação aberta, valores e práticas participativas que precisa ser 
discutida e reconhecida abertamente.192

Questões e práticas éticas precisam estar incorporadas nos 
processos e padrões para acesso à informação aberta. Eles precisam 
de reavaliação contínua em todos os contextos nos quais pessoas 
são convidadas a contribuir (ou contribuem voluntariamente) em 
mídias sociais e outros tipos de plataformas de informação. Isso 
se aplica especialmente quando é essencial proteger as vidas de 
informantes de assuntos como, por exemplo, sexo, sexualidade 
ou crimes de guerra, quando não se pode remover a informação 
da plataforma e se pode ser identificado por meio dela se, por 
exemplo, uma organização não governamental internacional usa 
uma história com propósitos de arrecadar fundos em seu site sem 
permissão e se recusa a removê-la. ‘Jornalismo cidadão’, relatos 
em vídeo e contação de histórias digitais abrem diversos novos 
espaços para o diálogo e potencial empoderamento, mas há riscos 
associados com as ‘sombras digitais’ que circulam on-line.193

Como a informação digital se acumula em bancos de dados em 
todo o mundo e, especialmente, com o aumento do investimento 
feito em iniciativas de ‘big data’, questões éticas também estão 
presentes no que diz respeito à codificação ou marcação de dados. 
Se padrões de taxonomia e sistemas de classificação são planejados 
por especialistas no Norte global, com pouca consideração ao seu 
grau de significância para as pessoas em outros contextos culturais 
– as quais podem querer consultar e utilizar essa informação – os 
padrões para o código e classificação ou inter-relacionamento de 
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dados precisam ser revisados de forma a serem significativos para 
todos os seus potenciais usuários. Por exemplo, o projeto IKM Vines 
tentou desenvolver maneiras de combinar informação de diferentes 
periódicos para destacar conteúdo do Sul global. As questões de 
padrões para conectar e compartilhar a informação se referem ao 
acesso de informação entre o Norte e o Sul globais, no Sul e para 
relações de informação e comunicação dentro e entre mercados 
emergentes, como os BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China). Nesse 
sentido, a rotulação entre ‘Norte/Sul’ para questões confrontando as 
sociedades do conhecimento não é mais adequada.194

O PrOJetO ikM Vines

nesse projeto, artigos receberam tags usando a 

plataforma de marcadores delicious, feeds rss foram 

lidos e ferramentas de ‘extração de tags’ foram usadas 

para encontrar tags e palavras-chaves adicionais 

relacionadas a conteúdo de interesse potencial àqueles 

no sul. esse foi um pequeno passo para ajudar na 

descoberta de informações do sul que podem ser mais 

acessíveis a pessoas nessa região com base em termos 

de busca que as próprias comunidades locais usam para 

discutir certo tema.
195

Também está claro que é necessário dar muito mais atenção 
à capacidade de escutar o que as pessoas valorizam em suas 
sociedades do conhecimento. Isso fica claro em estudos 
sobre as maneiras como os jovens ‘nativos’ digitais discutem 
questões de seu interesse em diferentes regiões do mundo. 
Um estudo conduziu conversas com jovens na Ásia, África e 
América Latina, e descobriu que eles estavam interessados no 
papel da mídia e da Internet, além de questões de geopolítica, 
gênero, sexualidade, classe, educação e língua. Eles não 
expressavam opiniões alinhadas com as categorias geralmente 
associadas à vida on-line das crianças por parte de atores 
políticos, pesquisadores, acadêmicos, profissionais e artistas 
que consideram, por exemplo, pirataria digital, privacidade, 
cyberbullying ou troca de mensagens de sexo.196

Questões relacionadas a normas e práticas éticas são 
sempre associadas à geração de conteúdo informativo pelos 
participantes em suas comunidades locais ou para elas. O 
direito à liberdade de expressão precisa ser avaliado tendo 
em vista os direitos relacionados à proteção da identidade 
e segurança física e considerando quem se beneficia da 
disponibilidade de novos recursos de informação. Abertura 
e transparência totais podem levar a quebras de confiança e 
privacidade, além de trazer à tona questões éticas complexas 
que precisam ser abordadas em qualquer iniciativa voltada a 
aproveitar o potencial de redes e tecnologias digitais.197 

As TIC têm um papel intermediário junto a diversos atores 
externos – sejam aqueles que planejam bancos de dados 
ou plataformas digitais, sejam organizações ou indivíduos 
interessados. Há casos nos quais as plataformas TIC podem 
facilitar novas interações participativas, valorizadas por aqueles 
que devem se beneficiar delas nas comunidades locais. Por 
exemplo, em Uganda, o projeto Coleta e Troca de Conteúdo 
Agrícola Local (Collecting and Exchange of Local Agriculture 
Content  – CELAC) está intermediando interações participativas 
entre fazendeiros e conhecimento agrícola gerado localmente 
usando as plataformas de TIC. Os grupos de fazendeiros locais 
estão no centro do processo de negociação do conhecimento. 
Eles compartilham a informação com as comunidades locais 
(após validação pela organização nacional de pesquisa 
agrícola). Nesse caso, embora o projeto tenha sido iniciado 
“de cima para baixo”, ele está ativo há cerca de 10 anos e os 
participantes locais o consideram empoderador na tomada de 
melhores decisões.198

Com a chegada da crise financeira global, o papel de intermediários 
de informação no suporte a atividades comerciais e transações 
financeiras está sendo cada vez mais monitorado. Conforme os 
objetivos de desenvolvimento sustentável começam a ser ligados 
a políticas voltadas à criação de sociedades do conhecimento, há 
necessidade de flexibilidade e mobilidade econômica e as redes 
e informação digitais passam a ter um papel crucial no suporte 
a vidas e sobrevivência em todas as regiões e países. Porém, os 
novos serviços de informação oferecidos pelo setor privado estão 
levantando diversas novas questões éticas similares àquelas que 
surgem quando os serviços são oferecidos pelos governos.

Por exemplo, as redes estão se tornando o cordão umbilical virtual 
de emprendimentos comerciais em países de baixa renda e para 
trabalhadores desfavorecidos ou marginalizados em regiões mais 
ricas do mundo. A transferência de fundos por tecnologia móvel está 
ganhando um papel cada vez maior na transmissão de remessas entre 
comunidades espalhadas globalmente, conforme documentado em 
estudos etnográficos recentes.199 Mesmo que essas transferências 
ainda correspondam a uma proporção relativamente pequena de 
todas as remessas, a mudança para transferências monetárias on-line 
levanta questões éticas para os governos dos países que recebem 
o dinheiro e as empresas neles localizadas. Nos países menos 
desenvolvidos (pela definição da ONU), os recebimentos de remessas 
subiram de US$ 3,5 bilhões em 1990 para US$ 6,3 bilhões em 2000, 
e para quase US$ 27 bilhões em 2011. O aumento de agências 
bancárias via celular e bancos sem agências físicas deve facilitar essas 
transferências, mas isso depende da confiabilidade do ambiente 
de políticas para serviços bancários eletrônicos, incluindo restrições 
para lavagem de dinheiro e diminuição dos custos.200 Isso também 
requer que questões éticas sejam abordadas do ponto de vista dos 
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usuários, pois muitos que poderiam se beneficiar da transferência 
de recursos por tecnologia móvel para melhorar sua subsistência 
geralmente relutam em confiar nesses serviços. Porém, a experiência 
frequentemente citada do M-PESA no Quênia mostra o que pode 
ser conquistado, ainda que não esteja claro se esse caso pode ser 
transferido de uma maneira direta para outros países, uma vez que 
iniciativas similares em outros países cresceram mais lentamente 
do que o M-PESA. Em uma pesquisa de 2011, somente 16% dos 
respondentes tinham uma conta corrente via tecnologia móvel na 
África do Sul; e apenas 3% na Nigéria.201

transferência de dinHeirO nO Quênia 

desde que o M-Pesa foi lançado no Quênia em 2007 pela 

safaricom, uma afiliada da Vodafone, ele foi citado como um 
modelo para troca de informação financeira. Até meados 
de 2012, ele tinha 19,5 milhões de usuários de m-money. 

O sucesso queniano pode ser explicado pela liberalização 

do mercado de celulares, investimento em infraestrutura e 

regulamentações relativamente leves que permitiram que 

a safaricom obtivesse dominância de mercado e que ela 

funcionasse como um ‘banco’. O sucesso do M-Pesa também 

pode ter acontecido pelos esforços para o treinamento de 

pessoas de modo que entendessem como o sistema funciona 

e aprendessem a confiar nele.202
 também pode ser porque 

usuários não podem migrar facilmente para um serviço 

oferecido por um concorrente por razões contratuais.
203

Para a maioria dos provedores desses serviços, as margens 
de lucro são relativamente baixas, gerando baixo incentivo 
para se esforçarem em aumentar seu alcance e treinamento 
necessários para ganharem confiança.204 O tratamento ético de 
informação financeira e a provisão de serviços que as pessoas 
se sintam capazes de usar em seus ambientes políticos e 
econômicos são considerações importantes em sociedades do 
conhecimento emergentes.205

A relutância em abordar esses tipos de questões não está 
restrita a países de baixa renda. No Reino Unido, por exemplo, 
redes de pagamento eletrônico para cidadãos foram 
desenvolvidas em grande parte por meio de políticas públicas 
lideradas pela indústria e com uma atenção relativamente 
baixa às necessidades de alguns grupos de cidadãos, conforme 
indicado pelo exemplo dos esforços do Conselho Britânico 
de Pagamentos (British Payments Council) para introduzir 
pagamentos via tecnologia móvel.

BritisH PaYMents cOuncil  

e PaGaMentOs MÓVeis

O conselho, que inclui todos os maiores bancos, anunciou 

um plano para gerenciar a extinção de cheques em papel 

em 2009. O plano encontrou oposição, principalmente 

por pessoas mais velhas e instituições de caridades. um 

comitê parlamentar criticou o plano e eventualmente 

o conselho anunciou que os cheques seriam mantidos 

por prazo indeterminado. enquanto isso, o “eighty- 

something project” (projeto oitenta-e-poucos) publicou 

os resultados de sua pesquisa participativa sobre fraudes 

com cheques eletrônicos. ainda assim, no início de 

2013, cidadãos do reino unido estavam esperando pela 

chegada de pagamentos via tecnologia móvel, uma opção 

importante para pessoas de baixa renda. 
206

Esse exemplo indica a resistência de certos atores na realização 
de mudanças no ambiente de informação, alinhado com as 
necessidades ou preferências de grupos sub-representados, 
nesse caso, os idosos. Intermediários financeiros precisam ser 
sensíveis às necessidades daqueles para quem seus sistemas 
de pagamentos eletrônicos são projetados. O tratamento ético 
da informação nesses contextos deve ter alta prioridade para 
garantir que transações sejam privadas e não sejam sujeitas 
a vários tipos de vigilância por parte do Estado.207 A educação 
sobre códigos de conduta éticos para transações on-line é crucial 
para garantir a segurança das próprias transações financeiras 
e para reduzir o risco de hackers roubarem identidades ou 
desviarem dinheiro dos seus devidos destinatários.

Intermediários de informação ou ‘agentes do conhecimento’ 
vêm tendo um papel cada vez maior em outras áreas, como em 
ciência e educação.208 O compartilhamento e troca comercial 
de conhecimento científico e técnico envolve cada vez mais 
‘negociadores de conhecimento’ e outros intermediários.209 Países 
de renda mais baixa enfrentam o paradoxo de que, enquanto 
a afiliação e participação de sociedades científicas e técnicas é 
aberta e inclusiva (embora não seja gratuita), o acesso e o uso de 
uma parcela considerável de informação científica e técnica é 
comercializada e portanto menos acessível e utilizável. Cientistas, 
engenheiros e médicos pesquisadores estão fazendo esforços para 
desenvolver melhores meios de se acessar conhecimento científico 
e técnico. Eles estão formando redes de colaboração internacionais 
que conectam profissionais em todo o mundo, resultando em 
um número crescente de negociadores de conhecimento com 
interesse em questões de desenvolvimento.210 Muitas de suas 
atividades são organizadas em uma base sem fins lucrativos. Por 
exemplo, a UNESCO está envolvida no estímulo ao acesso aberto a 
periódicos acadêmicos para países em desenvolvimento e as Redes 



44

Nacionais de Pesquisa e Ensino (National Research and Education 
Networks – NREN) estão sendo desenvolvidas.211 Entretanto, 
empresas comerciais também estão engajadas nessas atividades. 
Seus interesses são os de limitar a informação e isso levanta questões 
sobre a ética da atividade científica em um ambiente global em rede. 
Destaca-se a necessidade de dar atenção a questões de controle, 
direitos de posse e de propriedade intelectual da informação.

A ética da informação também é importante na tendência 
rumo a terceirização do trabalho on-line. Ao mesmo tempo 
em que isso oferece novas oportunidades de emprego 
para trabalhadores a distância, ela também traz questões 
relativas à remuneração desses trabalhadores por atividades 
de manuseio da informação com as quais eles se envolvem. 
O trabalho freelance on-line é uma atividade crescente em 
muitos países de baixa renda. Por exemplo, estima-se que haja 
cerca de 10.000 freelancers on-line ativos em Bangladesh. Eles 
trabalham principalmente para clientes nos Estados Unidos e 
Europa, mas também para instituições governamentais locais, 
organizações não governamentais e indivíduos. Eles oferecem 
serviços como desenvolvimento de software, design gráfico, 
otimização de sites para sistemas de pesquisa, marketing de 
mídia social, blogagem e alimentação de dados. Os portais 
on-line onde esses freelancers são contratados são populares, 
contudo, enquanto a renda gerada por trabalhadores muito 
bem sucedidos pode chegar a dezenas de milhares de dólares, 
a média é em torno de umas centenas ou poucos milhares de 
dólares. Em Bangladesh, freelancers ultrapassaram em volume 
de vendas a indústria formal de serviço de TIC e indústria de 
produtos relacionados em TIC.212 A terceirização de atividades 

relacionadas a informação é vista em alguns países como uma 
estratégia viável para criar força econômica em sociedades do 
conhecimento. Mas projetos de terceirização e serviços privados 
de informações e dados abertos, sejam eles conduzidos por 
empresas, seja financiados publicamente, levantam questões 
éticas discutindo se participação de pessoas em países de 
baixa renda no processo de produção de conhecimento é 
suficientemente bem remunerada,213 e se participantes locais 
que contribuem com informação têm oportunidades para 
se beneficiar dela, podendo usá-la na geração de mudanças 
sociais ou políticas.

Em todas as áreas nas quais os intermediários vêm tendo um 
papel de negociação de conhecimento, há experiências com 
plataformas de TIC e demonstrações de sucesso no fornecimento 
de capacidade técnica para aplicativos, tanto abertos quanto 
os de mercado. Porém, há relativamente poucos exemplos de 
implementação sustentada em lugares nos quais elas são mais 
necessárias. As políticas que guiam essas iniciativas precisam 
promover modelos que abranjam participação forte “de baixo 
para cima”, além de educação e aprendizagem sobre conduta 
ética em todas as atividades de informação dos meios de 
comunicação e jornalismo para outras atividades-chave do setor 
público e privado. 
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Renovando a Visão das Sociedades do Conhecimento para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável

CONCLUSÃO  
O Papel da UNESCO - Diretrizes 
para uma Estratégia de Ação
Não pretendemos elaborar planos de ação ou programas de 
trabalho detalhados. Em vez disso, nós sugerimos diretrizes para 
uma estratégia com prioridades claras em cada uma das áreas 
apresentadas abaixo.

PRIORIDADES ESTRATÉGICAS  
DA UNESCO

Priorizar o  

Processo de 

aprendizagem

Sociedades do 
Conhecimento

equilibrar  

as Parcerias

estimular  

a participação

acesso à  

informação e ao 

conhecimento

ação  

coordenada para  

acessar e relacionar 

informações

equilibrar os  

direitos de acesso  

à informação

Promover o  

trabalho a distância  

e o emprego Justo

Priorizar as  

Mulheres e Grupos 

Marginalizados

A relação entre os avanços na tecnologia digital e a transformação 
social não é nada simples. O investimento em hardware e software 
não pode servir como substituto para a habilidade das pessoas de 
entender seu ambiente de informação e comunicação. Uma base 
global de conhecimento universal não reduziria as desvantagens 
sociais e econômicas, mesmo que fosse acessível por meio das redes 

mundiais, pois o conhecimento é apenas parcialmente composto 
de informações. A outra parte é composta de uma mistura da 
compreensão pessoal, interpessoal e contextualizada que é 
adquirida por meio da aprendizagem (historicamente somente por 
meio de contato pessoal, mas hoje em dia, em alguns casos, por 
meio de interação on-line). Tendo em vista a ênfase excessiva que 
vem sendo colocada na tecnologia em muitas esferas políticas das 
sociedades do conhecimento, as nossas recomendações salientam 
a importância crucial das pessoas, da educação e da aprendizagem 
– tanto formal quanto informal – e as políticas necessárias para 
reforçar a capacidade das pessoas para a autodeterminação. 

➊ É essencial dar prioridade aos processos de 
aprendizagem e de organização da aprendizagem em 
rede, levando em conta a missão da UNESCO.

Todas as pessoas necessitam de habilidades para avaliar 

criticamente a informação digital em relação a outras fontes 

de conhecimento. Por essa razão, a educação por meio de 

processos formais e informais de aprendizagem, combinando 

recursos on-line e off-line quando necessário, deve ser altamente 

priorizada, assim como o plurilinguismo para promover 

ambientes de aprendizagem variados e inclusivos. Isso também 

significa que a alfabetização informacional e digital deve ser 

fortalecida em todos os segmentos da sociedade, levando 

em conta fatores e contextos específicos. Outras instituições 
podem cuidar do desenvolvimento da informação e da 
infraestrutura da comunicação, embora haja necessidade de 
coordenação no que diz respeito à organização de sua oferta 
e características de concepção do projeto para garantir que 
seja aberta e inclusiva. A UNESCO deve promover interação 
por redes sociais e educação a distância, além de incentivar 
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as universidades dos países ricos a integrar suas redes às 
das instituições dos países de baixa renda, simultaneamente 
provendo suporte para conteúdo local e fontes locais de 
conhecimento.

➋ Deve-se dar grande ênfase à preparação dos 
instrutores, combinando efetivamente todos os recursos 
disponíveis, desde a interação face a face até a interação 
via redes digitais.

Alcançar autonomia, um objetivo-chave da educação, 
requer ajuda de instrutores competentes. A drástica falta 
de professores em muitas partes do mundo continua a ser 
a maior barreira ao acesso à educação de alta qualidade. 
O desenvolvimento das redes digitais oferece novas 
oportunidades que deveriam ser aproveitadas e dotadas de 
recursos financeiros e técnicos adequados, a fim de aumentar 
e melhorar a formação de professores.

➌ Deve-se priorizar maneiras para facilitar a rápida 
circulação do conhecimento científico em todas as partes 
do mundo, especialmente nas áreas menos desenvolvidas.

Conhecimento científico é um fator decisivo no processo de 
inovação e para encontrar caminhos para o desenvolvimento 
industrial que respeitem o meio-ambiente. A ciência deve ser 
reconhecida como bem comum ou público e ser compartilhada 
universalmente. Universidades e laboratórios reconhecidos 
devem ser estimulados a compartilhar suas descobertas e sua 
expertise nos estágios iniciais, especialmente com instituições 
localizadas em áreas menos desenvolvidas.

➍ É essencial incentivar a pesquisa e o debate sobre um 
sistema jurídico equilibrado para proteger a propriedade 
intelectual e para favorecer o acesso de todos. 

O modelo comercial e o de bens comuns criativos devem 
ser articulados em conjunto para estimular os processos 
de criação e compartilhamento de informações. Quando 
a escassez manipulada de informações digitais provoca 
a supressão da atividade criativa a partir da aplicação 
dos direitos de propriedade intelectual para garantir o 
crescimento econômico, isso se torna prejudicial para uma 
cultura próspera de colaboração e compartilhamento nas 
sociedades do conhecimento. São necessários arranjos 
para conceber novos modelos de negócio e promover o 
compartilhamento de informações. Ao mesmo tempo, é 
essencial avaliar as implicações do compartilhamento de 
conhecimento para a proteção da privacidade individual. 
As sociedades do conhecimento não deveriam ser restritas 

ao ponto em que os detentores de direitos de propriedade 
intelectual reivindicam. Mas isso não significa que não haja 
lugar para as leis de propriedade da informação e para 
recompensar seus criadores.

➎ Fomentar parcerias equilibradas entre os setores 
privado, público e das organizações da sociedade civil 
– bem como entre indivíduos e outros grupos – deve ser 
uma prioridade.

As redes digitais e o acesso à informação estão sendo 
desenvolvidos por meio de aplicativos de TIC privados e 
abertos para dar apoio aos meios de comunicação e à liberdade 
de expressão; à democracia e à transparência política; à melhoria 
do acesso aos serviços bancários, fontes de financiamento e 
participação no comércio;  às respostas mais rápidas e efetivas às 
crises humanitárias; e à renovação dos esforços para enfrentar o 
aquecimento global e as mudanças climáticas. Essas são apenas 
algumas das áreas em todas as economias, regimes políticos 
e ambientes sociais. Empresas, governos e organizações da 
sociedade civil estão frequentemente trabalhando de forma 
isolada ou têm suas relações questionadas. Quando em parceria, 
suas relações são frequentemente conflitantes e desiguais ou 
falham quando se trata de privilegiar a ação participativa “de baixo 
para cima”.  Em todos esses contextos, são necessários esforços 
para privilegiar a ação participativa “de baixo para cima”.

➏ Deve-se dar alta prioridade para o estímulo a 
iniciativas participativas, à valorização da diversidade 
e à concessão de visibilidade e voz aos indivíduos e 
comunidades locais. 

Mesmo quando são feitos esforços para promover a participação 
local, uma atenção insuficiente é dada aos elementos necessários 
para garantir que os aplicativos das tecnologias digitais sejam 
participativos e empoderem as pessoas envolvidas. Em muitos 
casos, não se reconhece que mudanças não acontecem 
rapidamente ou de maneira consistente com as expectativas 
iniciais. Os processos de inovação e de aprendizagem são mais 
bem-sucedidos quando aceitam o inesperado e a mudança nos 
ambientes próximos e distantes.

➐ Capacidade de resposta aos interesses das mulheres, 
pessoas com deficiência, povos indígenas, e pessoas e 
grupos marginalizados deve ser uma questão da mais 
alta prioridade em todas as medidas para promover as 
sociedades do conhecimento.

Hoje em dia, nas sociedades do conhecimento, inúmeros 
preconceitos e exclusões são reproduzidos, sejam por razões 



47

de status socioeconômico, classe, raça, etnia ou gênero. 
Todas as políticas públicas devem buscar novas maneiras de 
lidar com a desigualdade e a injustiça social, principalmente 
por meio de medidas que respeitem os direitos humanos. 
Essas questões devem ser avaliadas onde quer que se 
apresentem dentro das estratégias para desenvolver novos 
aplicativos e serviços digitais. A interação em rede oferece 
novas oportunidades para o empoderamento de mulheres 
e outros grupos marginalizados ou excluídos, mas as 
oportunidades não podem se concretizar sem atenção a 
práticas discriminatórias, aspectos relativos à privacidade e às 
questões éticas.

➑ A UNESCO deve ter um papel de liderança em todas 
as áreas dentro do seu mandato, estimulando colaborações 
entre aqueles que estão dentro e fora do Sistema ONU que 
tenham recursos para hospedar portais de informação, para 
fomentar medidas que apoiam iniciativas de dados abertos 
e tornar a informação mais acessível, além de oferecer 
orientação sobre como conectar dados e interpretá-los 
de maneira relevante para pessoas cujos interesses são 
frequentemente negligenciados.

A UNESCO deveria aumentar sua presença na Internet. Mais 
poderia ser feito para promover o conhecimento sobre os 
sucessos e fracassos das iniciativas voltadas à aplicação de 
informações digitais como suporte para a  aprendizagem em 
todas as áreas da sociedade, provendo acesso à informação e 
fomentando a interconexão entre grupos que trabalham em 
problemas similares. Isso pode incluir a criação de sites para 
hospedar informações sobre as práticas que funcionaram e as 
que não tiveram sucesso ou pode incluir iniciativas pontuais 
para colaborar com portais a fim de dar mais visibilidade a 
questões específicas à medida que ganham importância na 
agenda política. Isso inclui dar atenção aos padrões abertos 
para compartilhamento de informações, às consequências da 
crescente dimensão das bases de dados, incluindo ‘big data’ 
e a crescente importância da computação em nuvem para 
acesso a dados e informações.

➒ Promover ambientes que se utilizem de práticas 
trabalhistas justas e respeitem os direitos humanos dos 
trabalhadores voluntários e assalariados nas sociedades do 
conhecimento é essencial para diversificar e melhorar os meios 
de subsistência e deveria ser uma importante prioridade para 
a UNESCO, em colaboração com outras organizações. 

As sociedades do conhecimento dão cada vez mais espaço a 
iniciativas voluntárias distribuídas para utilizar informação 
digital para a solução de problemas de todos os tipos tanto nos 

setores comerciais quanto nos não comerciais. Informação e 
dados abertos estão tornando mais fácil a geração de novos 
conhecimentos para apoiar os objetivos de desenvolvimento 
e muitas dessas atividades estão contidas pelo mandato da 
UNESCO. A UNESCO deveria fortalecer sua cooperação com 
outras agências como a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), cujo mandato envolve práticas de trabalho. Tentativas 
para incluir as comunidades locais na geração e aplicação 
do conhecimento, adquirida em parte pelo uso das TIC e 
aplicações de software (por exemplo: plataformas Ushahidi, 
crowdsourcing, compartilhamento de informações e dados 
abertos, ciência eletrônica, etc.), sugerem que em alguns casos 
o trabalho voluntário é incompatível com a capacidade de 
manter ou criar meios de subsistência. Isso pode ocorrer pelo 
fato de o voluntarismo ser inconsistente com a cultura local no 
que diz respeito a contribuir para a sociedade, ou pode ser um 
reflexo da prática de pagar, ao longo dos anos, os cidadãos para 
participar de vários projetos de TIC. Além disso, onde trabalho 
a distância e o emprego on-line estão se desenvolvendo, a 
prática trabalhista e o ambiente de terceirização virtual podem 
ser incompatíveis com as normas de trabalho que respeitem os 
direitos trabalhistas e isso, de forma geral, tem implicações para 
os trabalhadores dos meios de comunicação (por exemplo, 
jornalistas profissionais) e para a indústria criativa.

Concluindo, alguns filósofos políticos dizem que “o controle 
sobre o sentido e significado linguístico, assim como das 
redes de comunicação” é o tema central da luta política.214 
Eles anseiam por “ferramentas” digitais para criar condições 
nas quais cidadãos descentralizados e organizações civis 
se auto-organizem de forma a conduzir mudanças sociais 
fundamentais. No entanto, no processo de renovação 
da visão das sociedades do conhecimento para a paz e o 
desenvolvimento sustentável, a UNESCO, com outros atores 
dos segmentos intergovernamental, estatal e privado 
desempenhará um papel, ao lado de cidadãos e organizações 
da sociedade civil, no sentido de estabelecer a forma pela qual 
recursos financeiros e de informação, incluindo o conteúdo 
dos meios de comunicação, são produzidos e aplicados na 
construção das sociedades. Isso significa que todas os atores 
devem ser responsabilizados por suas estratégias e ações.

Uma vez que os ODM foram acordados em 2000 e os 
desafios das sociedades do conhecimento receberam alta 
prioridade nas CMSI de 2003 e 2005, tornou-se óbvio que 
as capacidades necessárias para se alcançar os objetivos de 
paz e desenvolvimento sustentável podem ser facilitados 
pelas tecnologias e informações digitais, entretanto isso 
está longe de ser suficiente para empoderar as pessoas a 
encontrar os meios para fazer as mudanças necessárias.
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No início dos anos 1990, havia um forte pressuposto de que 
a modernização da infraestrutura de rede e o fornecimento 
de acesso universal a essas redes resultaria em melhor 
desempenho dos países em termos de indicadores de renda e 
desenvolvimento humano. Entretanto, em meados da década 
de 2000, ficou claro que não existe relação direta entre a difusão 
das tecnologias digitais e a redução da pobreza,215 muito menos 
entre a sua difusão e os valores culturais e sociais consistentes 
com a equidade e a justiça social. Essas relações são complexas. 
A crise financeira e suas consequências têm mostrado que a 
desigualdade e a injustiça social podem crescer em meio aos 
mais altos níveis de aplicação das tecnologias digitais. Por 
essa razão, não podemos confiar no mercado e na inovação 
tecnológica para retirar as pessoas da pobreza ou colocá-las 
em um caminho de desenvolvimento sustentável. Atividades 
complementares alheias ao mercado e que sustentem 
progressivamente a ação coletiva no universo digital e no dia 
a dia são essenciais. Na medida em que a UNESCO renova a sua 
visão das sociedades do conhecimento, ela se beneficia com a 
evidência de que somente por meio dos esforços combinados 
de todos os atores, as metas de paz e de desenvolvimento 
sustentável terão a chance de serem alcançadas no futuro. 
O acesso à informação e ao conhecimento e suas aplicações 
será essencial para todos, se as estratégias e ações futuras 
trabalharem efetivamente para atingir esses objetivos.

A renovação da visão da UNESCO das sociedades do 
conhecimento pode levar as lideranças a incorporar as 
consequências das TIC e sociedades do conhecimento. 
Como Marcelle comenta: “O sucesso exigirá liderança 
criativa para projetar e implementar soluções. Essa 
liderança envolverá processos pelos quais as visões, sonhos 
e aspirações se transformem em realidades manifestas. 
Ela requer o engajamento coletivo e sustentado, esforço 
disciplinado e a aplicação das faculdades mentais, 
emocionais e espirituais. A liderança que fará diferença será 
planejada para trabalhar de forma colaborativa em redes de 
diversos atores”.216 Para entender como as sociedades estão 
mudando, é essencial analisar o papel da informação e do 
conhecimento dentro delas. 

Há claras evidências empíricas que essa evolução pode tanto 
incluir quanto excluir pessoas e que ela pode ser empoderadora 
ou não. A visão da UNESCO pode fornecer um modelo 
para observar o que está acontecendo nas sociedades do 
conhecimento e porque os interesses dos atores frequentemente 
divergem e entram em conflito, assim como sugerir o que pode 
ser feito para lidar com esses conflitos. Estar disposto a reconhecer 
que as sociedades do conhecimento não são nem homogêneas e 
nem sempre benéficas aos cidadãos e consumidores é um passo 
crucial para a formulação de políticas eficazes para se combater a 
exclusão e o desempoderamento quando eles ocorrem.

Por meio do seu programa de trabalho, a UNESCO tem a 
oportunidade de fornecer uma perspectiva exemplar, não em 
soluções universais ou homogêneas, mas em como chamar à 
ação coletiva participativa no contexto de um espaço comum 
de informações abertas e no incentivo ao desenvolvimento 
comercial de informações inovadoras, bem como na produção 
relacionada a meios de comunicação na indústria criativa. O 
foco especial da UNESCO lhe dá uma base sólida para avaliar as 
consequências das mudanças nas esferas da informação e do 
conhecimento, mudanças que estão profundamente ligadas a 
cada aspecto da vida cultural, social, política e econômica.217

A facilitação que a UNESCO oferece para a elaboração 
de projetos de pesquisa e redes em áreas-chave pode 
desempenhar um papel fundamental no sentido de 
demonstrar que as tecnologias digitais e o acesso à 
informação podem permitir o empoderamento e a solução 
de conflitos, mas somente se o papel das TIC for entendido 
dentro dos mais amplos contextos sociais, políticos, 
culturais e econômicos, nos quais as pessoas vivem suas 
vidas. Com relação à sustentabilidade ambiental, a UNESCO 
pode trabalhar com os atores para mostrar como as TIC e 
as comunidades interligadas podem mitigar alguns dos 
impactos ambientais negativos associados às sociedades 
do conhecimento. Ela também pode salientar as prioridades 
para o desenvolvimento humano e demonstrar que as 
inovações tecnológicas nunca são totalmente benignas 
nas suas consequências. A renovação da visão da UNESCO 
nas sociedades do conhecimento deveria demandar a 
permanente avaliação das oportunidades e dos riscos, assim 
como deveria proclamar princípios, viabilizando políticas e 
programas que ajudem a acelerar o advento das sociedades 
do conhecimento inclusivas que também contribuam para a 
paz e o desenvolvimento sustentável.
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